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Estado do Amapá 

PODER EXECUTIVO 

LEIS 
LEI COMPLEMENTAR N"OO'i:b DE 25 DE J'U"-lHÜ DE 2014 

Di~ sobre a reorganização e 
retstruturoção da Deftnsorla Públita do 

Estado do Amapá e da carreira dos stus 
membros e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. 

Faço saber que a Assembleia legislativa do Estado do Amapá 
aprovou e eu, nos termos do ort. 107 da Constituição Estadual sanciono a 
seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A Ddeusoria Pública do F.stado do Amapil é msnnuçiio 
pennancnte, essencial a função jurisdicional do F.stadn, incumbindo-lhr., 
como cxpr<"ss~o ~ instrumento do regime democrático, fundamentalmente. a 
oricmaçilo jurídica, a promoção dos direitos humanos c a dd~sa, •:m todos •>'; 
gr~us, judicial e extrajudicial, dos direitos inr.hviduais e coletivos. na forma 
integral e gratuita, ao~ necessitados, assim considerados, nn form~ d0 inciso 
LXXIV, da Constituição Federal. 

§ I" A Defensoria Públira do Estado no Amapá estennera o•; seus 
c;en1\'0S por tonas as comarcas do Estado, de acordo com as n<:ccssidade' do 
o.;crviço c as disponibiJi,ladcs materiais c orc;-amentilríAs. 

!l 2° Para fins do atcmlirm:ntu .J.>n.:stadu pd<t lldcnsoria Púh~cn 
:lo estado do Amapá, considrr~m-se IWCe,sitndos ns inrlivídnos " os p,rupos 
soc-itú:; qur comprovarem inslJficif!ncia de recursos nus termo~ do art. 5°, 
inciso LXXIV, d;; Cun~tituiçau Federal. 

Art. 2° Sao princípio~ institucionws ·da Dell:Hsuri<t Puulica a 
Ullidark, a nutonnmin, a inni\1Sibilidade e a indepemlencia funci.,nal. 

Art. 3° s~:.o oiJjctivns dn lkknsona Püblic;c 

a pnmnZin rJn rJignidnd" rl~ pessoa hum~na t :1 redu~:lú das 
<ksigualdades sociais; 

11 - a alinna<;ãu do E,;tado DemocratH.:o de D1rcito; 

llJ - a prev<!.kncia e efetividade dos direitos humanos; e 

IV - ~~ ganmtia dos principios constitunonais <.la ampla <.lefesa c 
du contraditório. 

Art. 4" São funções institucionais da Defensoria Publica, dentre 
outra~: 

I - prestnr oricntaçào jurídica, at~nrlimentn int~rdisóplinm r 
~xnccr a tlefesa dos necessitados em todos os graus; 

I! - promover, prioritariamente, a solução extrajudicial dos 
litigioo, vio~ndo il composiçao entre a~ pessons em conflito de interesses, por 
meio de med.iaçào, concrliaçáo, arbilraJ~Cm c demais técnicas de composição c 
administraç!l.o de conflitos; 

111 - promover a difuslio e ronsci.,ntizaçi\o dos dir~itos humanos, 
ria cidadania c do ordenamento jurídico; 

TV - prestar atendimento interdisciplinar, por meio de orgãos ou 
de servidores de ~uas carreiras de ~poio pnra" ~x~rcicio d~ suas ntribuiçnes; 

V excrC'er, mediante o reccbuncnto dos autos com vista, a ampla 
d,·fesa e o contraditório em favor de pçssoas nAturais e juri<licas, em processos 
iHitniniSirativos e judicinis, perantr todo~ os órgãos e em todas as instâncias, 
ordinárias ou extraordinarias, utilizando todas as medidas capazes de 
propiciar a adequada!' efci.Jva defesa de ~eus iutuesses; 

Vl representar aos sistemas intemacionais de proteção dos 
rlir~itos humanos, po~tulando perante seus órgãos; 

Vil promnver nção civil pública e todas as especies de ações 
capazes de propiciar a a<.lequatla tutela do:> direitos difusos, coletiv0s ou 
individuais homogêneos, quando o resultado da demandn puder beneficiar 
grupo de pessoas hipossuficientcs; 

Vlll - nercer a defesa dos direitos e interesses individuais, 
difu,os, coletivos e individuai~ homogêneos c dos direitos do consumirlor, nn 
formo do inciso LXXIV, do art. 5°, da Constituição Federal; 

IX - impçtrar "habeas corpus", mandado de injunção, "habea~ 
d~tH" <' mHJrdado de segurança ou qualquer outro ação em defesa das funções 
institucionais e prerro~ativas de seus órgão~ de execução; 

X - promover a mais ampla defesa dos direitos humanos e 
fundmnentais dos necessitAdos, abrangendo seus direitos individuais, 
cnleüvos, sociais, econômicos, culturais e ambientais, sendo admissíveis todas 
as espécies <.le ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela; 

Xl - cxcrcn a defesa dos interesses individuais c coletivos da 
criarl\'~ e do adolcscr.:ntc, do idoso, da pcssoil porta.rlom de necessidades 
especiais, ria mulh"r vítima de violcnciA dnm~sti<":a c familiar, rios gnipos 
su bmeüdos a tratamento discriminatório c de outros grupos sociais 
vulrlf.'r'•vcis que rnerc\·mn proteção e:;pecial do Estado; 

XII · acompanhar inquêrito policial, inclusive com a comunicação 
imediata d" pri,ào em flagrante pela autoridade policial, quando o preso uào 
constit1nr <-lflvor,adn; 

XIII - patro<.:inar ação p<:nal priv~tda r. a su hsidiitna da pública; 

XIV - exercer a curadoria especial, no âmbito processual. nos 
caso~ prcv1stos r.m ld; 

XV - atuar nos estahdecim~ntos policiais, penitenciários c nos 
dc"tiuadu" às cria11ças c adolescentes, visando assegurar às pessoas, sob 
quaisquer circunstâncias, o e;o;ercicio plcnó de seus direit0s c 1.1aranüas 
fundamentais, devendo, para tanto, serem tesetvadas instalações ad~quadas 
ao atendimento juridico, hem {;()mo fornecido apoio administrativo, pleno 
acesso ns informações • documentos, assegurando-se o direito de entrevista 
corn u9 Defensorc:-~ PüblicoH; 

Y.VI · ulul!r nu prexerv;;<;ào <: rcpanwii.<.• do~ tl~rcito~ de pessoa~ 
vitnua~ de tortura, a!Juso" ~exuais, dis~rimina<;<io uu qualquer forma rle 
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I'OI>EI{ I<:XI<:CIITIVO 

Carlos Caru i lo ( ;r.cs Ü1pihcrihc 
( ;ovcrnador 

l>oralicc Nasdmcnlo de Souza 
Vire-( ;ovcrn:ulura 

Secretarias Extraordinárias 

Sn rd:ut:tl·,,..,ltaordlll:·ura 1:111 Bt:t•:ílta Bi,•aunitlt· dn f 'tt'ifn ltiheir·u 

'-it•udatt:t l·.xtt:iflrtllu:·uta do•i l'ov,,·,Judij•eua·\ ( 'unrac·i Marial ( ;Hhrit·l 
Sn. .. rl"lalla l·.xlt:tiiHI dt· l'ol pata a .111\'t'll J\lt·~ SnntlrH Silvn Na~;u·{· 
Sn u.:l:uta 1·.:-.IJ:•••td de Jlolitu·a·.p:n:t Mullu.:rr·. l.m·im·h· ( 'un·i·a Ta\'UI"C'\ 
Sn,tdatta l·.xtt:IIJtfl ,Jr: f•,,filtca·, Aft,, I k·~n:wh-utc;.. Nc·ut·in·rw Aluu·ida tlt· fHi,.-in' 

Órgãos Estrateglcos de Execuçilo 

( ialunch..: d11 f i••Vclll:ulot Ul·kiu h·.-n·inl ''" t\1n~nlhih·~ 
( ialuru:lt- tk Sq•ur:tll\':1 ln·.;lthii.IOII:tl Tt•n ( ·,.,, l't\.1. ( 'lfllulifl t\ttJ'iliiW U. u .. lit•ifh 

( 'qufn,ladnt ta t ;l·t :ti Bt·•u·tlilu llnlit·Ít'h h·•·n·int 
l't•H:utadotl:l ( ;t;Jal Aulúuin 1\:ldu-r ti«- StJII:/11 du..: Snutn'i 
I h;ll'll"''''a l 1últl~ra l\·nnt·i Mn~uu tlt· ( Uivt·irn 
l'nlina Mtltl:u ( 'd. I)M Adt·mildu Hnrlm\ín 4lh'i SnuiH'> 
l'ulic1a ( '1vtl Ti lu f :uimunit·"i Ndu 
( 'wpo dl' Hu111hcu•'" f ·,·l.lll\1. Mnn·t·lu lli'Opu f 'nrré•n 
l'olicta 'I c;nuco ( 'tcutifu:a Otlnirf•t·n·irn Mnnh·irt• 

Secretários de ll!stado 

Admuu'iltaç:\o Bt·m·tlitu lhu·hn'in \'if'irn (luh·r·inn) 
I )c"!l'IIVIIIvtmenltl Httral ( '(•~o~nr· ()ul·nJ•'i Muutt·iru tlu Sil,•n (luft·riu;,) 
< 'ulhua buy Salfc'11·att:t'\ 
( ·,,llltlllic:t\':\;, f 'ndtt" llf'III'ÍfJIIf' Srhtnitlf 
< "•ênct:J c TcntlllnJ'.I:i AntéJIIiH f 'l(uuliu r\lnu·itlu dt· ( 'ui-,·nlhu 
l>c:-.qlllllllC l.a:tt:t l{uimuudn Ann·n Bl'itu tlt·l.imu 
bluct\·:lo l•:hlu f :muc·s Ar·••t't.iu 
l·:t/Cnda .luriut·h· ( 'un•ullw tft· Alt•ru·ar 
ltull.l'iltta t' < .. ,,111C1n'' .lu..,/· ltt·íualtlü Al\•t·."i r•kun\·u 

lult:n:'-iltiiiiii:J Aruilfuu l.ulmtu t 'nutinhu 
Mt:tn Atulucute ( ;rnyhw 'lll\'un·~ 'li)lt•tlu 

l'lauq:uurulo ·'""''' J(nmnllw tlt· ( Uivc·in1 
Saluk .lurd~·l Atluilttm SuuJU NuHt'\ 
St'J'III:uu;a Nixc,n 1\t·uc·d.r ~tunft·irh {iuic·riuu~ 
Sett :!f) I .1111 rn Sulimt• llnJ!.t' tlc· Sutt/n 
'ltahaiiJo.; buptt.:l'Jtdt~dotiSIIIO Sivultln'tln Silvn Ut·ifü 
'lnll'illlll Uirhanl J\11ulun·in1 tia Sih a 
Mnluh/.:t\';)o Sonal ( 'l{nulia ( 'arHlll'~h ( 'upiht·•·ilu· 
SH ;< JV .lulintu• df"l ( 'u'\lilu Silvn 
l<da\'lk"' lu·;llllh·ton:u..; l.ui ... Nt·i tln Silvn Bnuhn (inlt't'ÍIW) 

Autarquias Estaduais e Orgãos Vinculados 

Adap lvnnn Muriu Antunt'."i Mun·iru 
AtiiiiiCV ( 'n•1u"' l{uiU"rtu ,,,,.., Anju'O Olh•t·irn (inh·t'Íuu) 

SI A<· Supct l·';'tôl Uiu·iu tlt· .lt•sus Nusduu·nt.u th• Snu1n 
J·:AP i\dnlht·t·tu ( ·Jtl'\'nlhu l(illf'il'cJ 
l:tpcu .lu\t'liiH' ( 'un•nlhu 
I klt an 'lt·n. J•J\1 .. Jc,s(· Au1i\•nm ( ;.,uu-s dn Sii\'Jt 
J)t:IJ'l'll f\.1nrru ,\nlf,niu Sih•n tlt· StJtlsn 
I lt:Htoap A.-lt·tw ( 'n\'nlnlllh' 1\rnu,iu 
II·:P/\ AuJ!II'ilt' tlt· OIÍ\'t·ira .ll~r~ifll' 
IPI·.M .)fl.,.t'JIIH' ( 'nrvnllw 
.lucap ( 'arlfl'i .lusl· tia Silvn .-ut·tn 
l.at:cll lvaut·h· f 'ustu Amnnnj{l'\ (inh·t·inn) 
Pc"il.:ap .luJin llusf.'f' Alfnin Bin!-. 
l"wt.:oll 1\·tnria Niln1,\murnl de· i\rnl•.iH 
l'•od:1p .ltt~o~(• Ali1~iu Uini1. clt· MunH''O .hmin•· 

H I >M .Juliunn r\lvc• .... ( 'uutinhu 
Hutap Mnx Al:1lihn h·t'l't·inl J•in·s 
IM/\ I' Sínlin Sc.lnnl!,t.' Mnrtiuo,; Madc·l 
fi•.F AIIJI J\1nl'f!.JII·itln f 'nstnJ l•:ult·r 
IIJ·:AI' Mal'in l.irria'l(·i~f·ira Bul'J!.f''\ 

Fundações Estadual 
'lumut..:lltll:U(IIl; ·rt..-c·:~.inha de· .lc· ... u' Stmn·"' cl.u"' Snnln..,: 
h;11a lnnil1.a l(u..,{uiu ll:1rnh1 Silva 

Sociedades de Economia Mista 

AI•'AP SJtviu .(,, ... (·· r~c·r·c•'\ Ft•I'JIJIIItlt•!" 
( 'ac:-o:t l(uv f :uillu•rmt· Smith !~c·vr:-. 
( 'J~A Fnt;u·i,c·u Anftulil, A.~ 'm·n·n l)naa . 
(ia ... :tp l(uhc·ll'\ f 't:k..,:linu li(J(II'iJ!,IH','\.( ;t'III;HIIH' 

AHS/\1' ltiltuu l~tJth'il!,iH''\ Am;m;•jú'\ 

''J>rr..a:J(w ou violéncw, propi<.:iundo o ac.orupr.~nh::.rncnto r. o .rilf:ndirn(:nto 
tuknli~~cipJinar rl.;ts vit.inH'f~.;; 

XVII- atuar no:-~. .luijl'.;ulos E~;pt!dnis; 

XVIII · parlit:ipur, quando tivrr nA~;r:nto, dn~-l ('tJIJHt::-lh(J~ ft·.Jer.:..is, 

r~t.11h1:ti~ c •nunit:ipaiH ;cf(:fo"'i ú~; funf;r,es Jnstitudt>rwis da Ot;f~nsoria Nhlicé.t, 
t~"~pt:l1ada :ts :ttriiHn~·tH:H d1· st·Jts r:tmos;. 

XIX - r:xr:c:ui:H t: r~cr:ht:r us vr.rhfl~~ ~urcumlu:nc:i:..j~ r)~r;c,n·cnh:t;. (k: 
·w•• HIUat~~·uJ, induKiv1: qu:ttifJ,J d~vida:; por q'•wisqur-r enk~ públicos, 
d•·t,tiuando-IHI íl rurJtltm v,cridn:: pdu J),.f,:nsor·i:J PUbli('a (: df!!;linnrlof-1, 
,·xdttHJv;uJtclllr., ao :tp:tn·lh:Jtnt·nlo da f>,..:fcn~ori:J Pública e ;'1 c:•pacit:H,:ito 

profiH~·IÍnnaJ de riCU~ men1broa c RCrvidorcH; 

XX - <'onvo<.::tr audJf~fH:ia:-~ JHJblit::t!> para disc:ulir tnatf•ri:t!·~ 

1 dauon:tda:i /w '1.\J;lfi fuuc;bc:i in!-lliluciouai: .. ; 

XXI u;qumilsJJ dt: qualqLH:I' aulurid;~tlc púhlu;u c privitdu. c de 
:.1·11a aJ~t·ntt~x. ,-,~rtidt>r.~. exarn1~M, pt:ricias, vi!dt1ri:1s, diliy,i:rwi:1~. prnct·ssns, 
tlot.unwltlo: •• inf,,rrnat.ú•·•J, •:~«:l:tn:cillH:ntw;. ~~ df~rtwt~> provitlf~nu:i~. 1H·c~:;:;:'tn:t~~ 

:·t afll:Jt .. ::"u, da I )t:ff·rn~ori;l Publica: 

XXII - fonnuJar c ;,.:·on1ponh::.1r pt•ipo~ttas df· f·labrJI·Hc;:to. n:vi~;úo ,. 
altt:dJ:t.:t,_:;to lt:~~i·~lativa de rn:tiÓ ia:' rdaliva:" a :'iU~J '.:tHupelcuci:t~ 

XXIII pt~'·t.;t;n, aptu. pan·u:r f(Tnico do lkparf:.~tw:uto d•; l·::;tudr} 
r: (Jrwllf.H;:'tu ~~o<.i:d d:• f)(:fcnsori;, Püh)it;a do t-::;.l:tdo do Anlapft, :J~;HiHtt~rH:i:e 

p.uidtc n ' 4 llllqo~,raJ :'t:t. a~~:·.o' J:ttJwH ·~ f:utida<..h::~ t.1vi~·. ~·=lll fírt:í lucrativo:;. 

tj I" A:' funyt.~:~; in::til.ucionai3 fl:.t 1Jcfr11~:orin l'1.1hlica xcrfto 

'':OWit ula:,, indu~~iv,:, coutrn :-w JH:~t.BOitBjuridic::t~ de ditcív, públif'(J. 

!'j ',2" (,1 IUXI.niUl'.'IIIU dt.; traJlti:tc.:{itJ, tllf;dl~tÇf't 1), ~'IIIWifi:ttJ't•.l (Jll 

qual'lli<T outrn torrnn de: :HJiuçlw de (:onflitfJ!l, r~fcu;ndudo p~lt.J Dr:kn::cor 
Pubhro, vnlrrfl ('()1110 titulo ~Xf"f""l.ltivo t"XIrajudir.iul, ind11~iv,.. qn:,ndn crlr:hrndo 

com n pe·J~ou juridien de direilO pú IJiir:<>. 

!i :r Aos membro~ du DdcnHoria PliiJlica •: guranlido scntur·:Jc ll<J 

"'""nr, plano do Minin1ério Público. 

§ 4" Se o Dcf•·n:«•r Pühlico enten<ler incxi~tir hip6tct•c de :1lU'-<ÇfHJ 
iu:,ldll,.iuu:.~J, du,.;'J irnt~dwfH ~:ic:n('iu :m Dt:ft":IJ:ifJI' p,·rhlicü-(kral. que c.kcidini n 
t·t,HIJ(JVfniin, indicHndo, !Jt for o çn:w. outro Dt:fcn~;(JI' Púh1ir.o pnra .atunr. 

~ ;)
1

' () l:x~:n.:kio do Ct-tff,O de Ucfcn~or Púhlico. indckg{tvd. ,. 
p.iv:llrvn ck ;.u:ndJr" da c·anr:ira. f ('(Jtllprovftdf) llH"'diante aprcBcntaçáo da 
c·w·kita ftuwi'Jllrlf CXp~did~ j.Jd3 l)r:ferl!WI'ÍU Pl'lf>Jif'll, f.'IJilffJrmc lnfJd{")l) 
uprnvudo, u qual V;lkrft como dornu~c:nto d~ identídndt: c tc:ril fé- público crn 

11•do n território nncionu1. 

~ (j" Os e:itubr::ki;iJnt"nlo!l u qtH· ~.;,; rckn: o rtuj:tf.• XV d•• U.lfJut 

n-:if":I'VfitHü in~1toJaçtJcH Hf1r.quada~ at) íltc-udirrlt"JJin JUridlt'o do~i prr::oo~ t:' 

inlt:"rno:i pur parir do~; Drfr:n:-tm·t"":; Pt"thlwo:;, lwu1 n•ruo :t t·:~t«::l ((,fllf·u:rlu; 

apoio od.tnini!Ur<ttiviJ, pn.·:JiunlfJ u:J inf,>nruu;(w:; :.olu:rt;ulwa r.: a:J:õr.J~t . .rurfto 

:Wl':fUVl :\ do('Uillcnt.n<_·fw dos presos f':' intcrn,J::;, tii.JS qu;tl:-:i i· a:;:'t:J~uratlu o dircit.o. 

d<.: ':ntn:vi~tH cu1n Of.i Dcft:n~Jorr.~ PúblicoH. 

Art. 5° Si10 dir,..ilo:; tlo•1 assistido:; d:t l)c:ft:n:;orÍ;I Pt'tl1li,~;t, a!t:Jn 

daquck:-& previ:.no:J nn kgt:Jiac;J'o ou r.rn ni1.1:J IHH·nuttivo:i intrnro:.c 

I - a irdónn:tç:'to ~whrf:: 

:1) • lot·aliz;u;:'lll c: hon'tríu dr. fuiH:iuuaaucnt«) tkm úr g/t(JA dn 
n.-fr.n:;IJIJ:t ,., .• hlic:l; 

h, u fr;mtdii(Jto do•; pro< t"S:io:~ r. do~ .. J'PII't>:dinwult):i p:u;t ~~ 

rrahz•H.:IO d,.. rxturlr:~a. J.K"ddu!l r oulnt:o ptnvHiforwí:u. nr:v-·:,:u'uiaa :'e dcfr::-l:l de 

:it'tJ•Iilll,..lr::i!-if!:i; 

IJ 11 qJudit.ftuJr:. ~ U r:JiLiéltl io1 dCJ rtlt:'lldiulr"llfo r: (},, r,'{r"( IIÇi"ltl fl;r:-,. 

fllllÇIJr.~' inutituc.iotuti!-1 dn ne~r.IHJoriu Pt:rhlicn; 

111 4 o direito de tr.r HlW prr:t~u:JH(J rt·vi~lll Tio cu:\o dt:' rt:qt~H df'::' 
alu:t1;1jo JWio Ut:f•;n'lof Pllblic.o; 

IV o pnlnx.:iuio dt· ~('\l!'i <lln·ito:{ I' antc·n·~:u:u pr·ln dt·ft•U:iOJ' 

natur'll; 

v (l nntnÇí'tO d.-: n,.fr.nsoft"S Puhlil'o:; diroliuln~ ... qu;uulo Vt:ralicad;e 
t1 rxi~th'H ia rfr inlrr"t":lltl"!l UIIIIIV,OJIII'IJH oU lulidf·nft·•: f'IIIH· tk~1ln\;tl:'tl'lo:l de: 

'i.1t:t!~ ltlrH,i'"w:,. 

~i J'· Aa cuu:w~1 patnwiJHHin!i drrr:t;uur:ntr )Jfll Nul':lrn 
J~;''P''':t:dil.ado da f.kku:lnJin f'•ublil'll do E:.JI:tdo do Amupt't lnw' Clllllf.l drkn:u'r 
natural o'i iut~Rrnntr:1 do rr;:JI).t"f'tivo Nt'wlr:o E:qH'"' rnJiz;;ult~ . 

~ ·.~" (I dirt~itit J't .qn:.lldiidr: r 1\ ~fwif-n(·ia do ;tlt:-uduu,..nl'l ,. d:1 

I'Xf'C IH,:l1o dl1~ funç()t:"~-l inatiiUf.'ÍIIIlllia du nr.f,...u:iufill PúiJ)ii:H rxi~r fln·: :~r·ttrJ 
HICU1h111:3 r: :~l""tvidorr"H. 

\1fh:lnid:tfll"' r. rt':~1J>rilo tlf' ;Jit"lltiJIJII:JIIII ;'p~ JW:I;::r•a:t 'fllf" hu:tUttiJ 

.~~;:-.iktr•w•a un u~rr:-n:;or 111 Públif'll; 

11 IJ~uuldndt: ck trnlnuwnl,,, v(·d:Htu qn:dqt.u:r l.tpt, d~· 
dt~K·nnún;:v,JJO r. ns:~("'.r;urndn a pnond;tdr: a rwaan;m id,m:ni, fl.rftvidaa, dot·rl1r .. 

4 :l 1
' 

1 )('~iH'Jit'l UJill ddicir.n• ;n, <f,..raln~ otJII':•·~ hipllh:Kr:a p~t:vtHif1:t r.ru ki f'JI.l rtn t1li1 

JitJJ'Il""JII{JVO p11.1Jll;o; 
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TÍTULOn 
I>A AUTONOMIA FUNCIONAL, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA DA 

DEFENSORIA PÚBUCA DO ESTADO DO AMAPÁ 

Art. 6" A Defensoria PUblica do Estado do Amapá é assegurada 
autonomia funcional, administrativa e a iniciativa para elaboração de sua 
proposta orçamentária, dentro dos limites estabelecidos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, cabendo-lhe, especialmente: 

I . praticar atos próprios de gestão; 

11 • propor ao Chefe do Poder Executivo a criação e a extinção de 
seus cargos, bem como a fixação e o reajuste dos subsídios de seus membros; 

JII • propor ao Chefe do Poder Executivo a criação e a extinção 
dos cargos de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos 
vencimentos de seus servidores; __ 

IV - abrir concurso pllbÜCÜ e prover os càÍ-gos iniciais da carreira 
e dos seniços auxiliares; 

V • realizar a lotação dos membros da carreira e dos serviços 
uuxiliares, por meio das formas de provimento previstas em lei; 

auxiliares; 
VI - realizar a promoção dos membros da carreira e dos serviços 

VIl · praticar atos e decidir sobre a situação funcional e 
administrativa dos membros e servidores da Defensoria Pública; 

VIII • adquirir bens e contratar serviços, efetuando a respectiva 
contabilização; 

IX • criar, organizar e regulamentar os seus órgãos de 
administração superior, de administração e de atuação; 

X • organízar os sel'\iços auxiliares; 

XI - elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes 
demonstrativos; 

XJI · elaborar os regimentos internos dos seus órgãos colegiados 
e os da prôpria Instituição; 

Amapá: 

Xlll • exercer outras competências decorrentes de sua autonomia. 

Art. 7" Constituem receitas da Defensoria Pública do Estado do 

I · as dotações orçamentárias e os créditos adicionais originários 
do Tesouro do Estado; 

11 • os recursos provenientes do Fundo de Aparelhamento da 
Defensoria PUblica do Estado do Amapá; 

IJl • os recursos provenientes de convênios com órgãos ou 
entidades, nacionais ou estrangeiras, nos termos da legislação vigente; 

IV · as rendas resultantes do uso e da aplicação de bens e valores 
patrimoniais; 

V · as subvenções, auxílios, doações, legados e contribuições; 

VI • os recursos provenientes dos fundos instituídos em favor da 
defensoria pública; 

VII · outras receitas previstas em lei. 

Art. 8° A Defensoria Pública do Estado do Amapá elaborará sua 
proposta orçamentária atendendo aos seus prindpios, ás diretrizes e aos 
limites ·definidos na Lei de Diretrizés Orçamentárias, encaminhando-a ao 
Chefe do Poder Executivo para consOlidação e encaminhamento ao Poder 
Legislativo. 

§ 1" Se a Defensoria Pública do Estado do Amapá não 
encaminhar a respectiva proposta orçamentária dentro do prazo estabelecido 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Poder Executivo considerarâ., para fins 
de consolidação da proposta orçamentári'i anual, os valores aprovados na lei 
orçamentária vigente, ajustados de acordo com os limites definidos na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias. 

§ 2~ Se a proposta orçamentária de que trata este artigo for 
,encaminhada em desacordo com os limites definidos na Lei de Dirctri~ 

• Orçamentãrias, o Poder Executivo procederá aos ajustes necessários para fim 
1 de consolidação da proposta orçamentãria anual. 

,-· -- -· --
§ 3" Durante a execução orçamentária do exerclcio, não poderá 

haver a realização de despesas que extrapolem os limites estabelecidos na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, exceto se previamente autorizadas, mediante a 
abertura de créditos suplementareli ou especiais. 

§ 4" Os recursos correspondentes às suas dotações orçamen· 
t~s próprias e globais, compreendidos os créditos suplementares e ' 
especiais, ser-lhes-ão entregues, até o dia 20 (vinte) de cada mês, na forma do 
art. 168 da Constituição Federal. 

§ 5" As decisões da Defensoria Pública do Estado do Amapé., 
fundadas em sua autonomia funcional e administrativa, obedecidas as 
formalidades legais, têm eficácia plena. 

§ 6" A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
c patrimonial da Defensoria Pública do Estado do Amapé., quanto à legalidade, 

· legitimidade, aplicação de dotações e recursos próprios e renüncia de receitas, 
será exercida pelo Tribunal de Contas e pelo Poder Legislativo, mediante 
controle externo, e pelo sistema de controle interno estabelecido em lei. 

TÍTVLOm 
DA ORGANIZAÇÃO DA DEFENSORIA PÚBUCA 00 ESTADO DO AMAPÁ DO 

AMAPÁ 

Amapá; 

Amapá; 

CAPfTvLO I 
DA ORBANÍZAÇÃO 

Art. 9° A Defensoria Pública do Estado do Amapá compreende: 

I · Órgãos de Administração Superior divididos em: 

a) Defensoria PUblica-Geral do Estado; 

b) Subdefensoria Pública-Geral do Estado; 

c) Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

d) Corregedoria-Geral da Defensoria P&blica do Estado do 

11 • Órgãos de Atuação divididos em: 

a) Defensorias Públicas do Estado; 

b) Nllcleos Especializados da Defensoria Pública do Estado do 

c} Nücleos Regionais da Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

In - órgãos de Execução: 

a) Defensores Públicos do Estado; 

IV • órgãos Auxiliares: 

a) Gabinete do Defensor Público-Geral; 

a. I) Comissão Permanente de Licitação; 

b) Secretaria Geral; 

c} Assessoria Especial; 

d) Depart.limento de Estudos e ôlientação Social; 

e) Assessoria de Planejamento; 

f) Coordenadoria de Estágios Forenses; 

·-g~Biblioteca Técnieo-Jurít!ic:a: 

h) Oi\isão Administrativa e Financeira; 

h.l) Seção de Pessoal 

h.2) Seção de Finanças 

h.3) Seção de Material e Patrimônio 

h.4) Seção de Transportes e Atividades Gerais 

h.5) Seção de Comunicações Administrativas 

i) Divisiio de Informática; 

.~ .... ·E•S•TA•D•O•,D•O·~·M•A•P•Á ........... R.EM .. ES•S•A•D•E .. M•AT•É•R•I•A ........... t .. ~·.~~~~-.~·:~ .... ~ ........ ~ 
·I DIÁRIO OFICIAL AS MATÉRIAS A SEREM PUBLICADAS ij_)~:.ú'ii ·:, _.\~ 

~- Eurivaldo José 'Pantoja Soeiro NO. DIÁRIO OFICIAL SOMENTE SERAO ~~· ~; .. ;,. /&~ trl 
t Diretor(Interino) ACEITAS SE APRESENTADAS NAS \~ . ..,...L· f.!' 
I Josivane"Lima Porto Bastos SEGUINTES MEDIDAS: Sem DE 
j' Chefe da Divisão Administrativa LARGURA PARA TR~S COLUNAS, 

Leila Lima de Almeida 12cm DE LARGURA PARA DUAS 
Chefe da Divisílo de Comercialização 
Raimundo Nazaré Tavares Ferreira COLUNAS OU 26cm DE LARGURA 

Chefe da Divisão Industrial NO CASO DE BALANÇO, TABELAS 
Membro da ADIO- Associação Brasileira de E QUADROS. FONTE ARIAL 10. 

Imprensa Oficiais 
Sede: Av: Aurino'Borges de Oliveira, 103 PREÇOS DE ASSfNATURAS 

Bairro São LáT.aro Macapá-A'P 
CEP: 68.908-470 

Fones: (96) 3212-2136 - 3212-2137 
3212-2138 Fone Fax: (96) 3212-2135 

ORDEM ASSINATURA 3 MESES 6 MESES 12 MESES 

01 ASSINAT. R$ 75,00 R$ 150,00 R$ 300,00 
ASSINA TU· 

RA Cl REMES R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 900,00 
SAPOSTAL 

PREÇOS DE VENDAS AVULSAS E PliBLICAÇÕES 

Exemplar ................................................................ R$ 5,00 
Exemplar Atrasado ............................................... RS 6,00 
Centfmetro Composto em Lauda Padrao ............ RS 5,50 
Centfmetro parà'Compor ..................................... RS 8,00 
Pégina Exclusiva ............................................... R$ 430,00 
Proclama de Casamento ..................................... R$ 50,00 

Ao DIO reserva~se o direito de recusar a 
publicaçã(fde mátérias apresen'taàas em , 

desacordo com· suas 'normas. 

HORÁRIO DE ATENDIMENTO 
DAS 07:30 às 12:00 horas 
DAS 14:30 às 18:00 horas 
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j) Divisão de Apoio Multidisciplinar; 

li Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do Estado; 

m) Escola Superior da Defensoria Pública do Estado. 

Se~o I 
· Órgaos de Admlnlstraçilo Superior 

Subs~o I 
l>o Defensor Público·Geral do Estcdo do AII!Gpá 

Al't. 10. O Defensor Público-Geral será nomeado pelo Chefe do 
Poder Executivo, dentre membros da categoria mais elevada da carreira e 
maiores de 35 (trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tripfice formada pelo 
voto direto, secreto, plurinominal e obrigatório de seus membros, para · 
mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. 

§ 1 • O Conselho Superior da Defensoria Pública editará as 
normas regulamentando a eleição para a escolha do Defensor Público-Geral. 

§ 2° Caso o Chefe do Poder Executivo não efetive a nomeação do 
Defensor Público-Geral nos 15 (quinze) dias que se seguirem ao recebimento 
da lista triplice, será investido automaticamente no cargo o Defensor Público 
mais votado para exercido do mandato. 

§ 3° O Defensor Público-Geral será substituído em suas faltas, 
impedimentos, licenças e férias pelo Subdefensor Público-Geral. 

Al't. 11. São atribuições do Defensor Público-Geral, dentre 
outras: 

l - dirigir a: Defensoria Pública do Estado do Amapá, 
superintender e coordenar suas atividades e orientar-lhe a atuação; 

!I - representar a Defensoria Pública do Estado do Amapá judicial 
e extrajudicialmente; . 

111 - zelar pelo cumprimento das fma:lidades da instituição; 

· IV - integrar, como membro nato, e presidir o Conselho Superior 
da Defensoria Pública; 

V - submeter ao Conselho Superior proposta de criação ou de 
alteração do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

VI - autorizar os afastamentos dos membros da Defensoria 
Pública; 

VII - estabelecer a lotação e distribuição dos membros e dos 
serviços da Defensoria Púb~ca do Estado do Am!pá: 

VIII - dirimir conflitos de atribuições entre membros da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, com recurso para seu Conselho 
Superior; 

IX - proferir decisões nas sindicâncias e processos adininís­
trativos disciplinares promovidos pela Corregedoria-Geral ds Defensoria 
Pública do Estado do Amapâ; 

X • instaurar, de oficio ou por recomendação de seu Conselho 
Superior, processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria 
Pública. 

XI - abrir concursos públicos para ingresso na carreira da 
Defensoria Pública do Estado do Amapâ do Amapá; 

XH- determinar correições extraordinárias; 

XIII - praticar atos de gestão administrativa, financeira e de 
pessoal; 

XIV - convocar o Conselho Superior da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá; 

XV - designar membro da Defensoria Pública do Estado do 
Amapâ para exercício de suas atribuições em órgãos de atuação diverso do de 
sua lotação ou, em carâter excepcional, perante Juízos, Tribunais ou Oficios 
diferentes dos estabelecidos para cada categoria; 

xVJ - requisitar de qualquer autoridade pública e de seus 
agentes, certidões, exames, perícias, vistorias, diligéncias, processos, 
documentos, informações, esclarecimentos e demais providências necessárias 
à atuação da Defensoria Pública; 

XVII - aplicar a pena de remoção compulsória, aprovada pelo voto 
de dois terços do Conselho Superior da Defensoria Pública. assegurada, ampla 
defesa; 

XVIII - delegar atribuições a autoridade que lhe seja subordinada, 
na forma da lei; 

XIX - requisitar força policial para assegurar a incolumidade 
fisica dos membros da Defensoria Pública, quando estes se encontrarem 

"ameaçados em razão do desempenho de suas atribuições institucionais; 

XX - editar atos, expedir instruções normativas e de organização 
administrativas da Defensoria PUblica. 

Subseçao n 
l>o Subdcfensor Pi])lico-Gcral do Estado do Amapá 

·ÂI't. 12. O Subdefensor PUblico-Geral, nomeado pelo 
Governador do Estado, por indicação do Defensor Público-Geral dentre os 
integrantes da categoria mais elevada da carreira e maiores de 35 (trinta e 
cinco) anos e tem as seguintes atribuições: 

1 - exercer as atribuições previstas no § 3°, do artigo 10, desta 
Lei; 

11 - auxiliar o Defensor Público-Geral nos assuntos de interesse 
da instiruição; 

111 - dcsincumbir-se das tarefas e delegações que lhe forem 
determinadas pelo Defensor Público-Geral; 

IV - supervisionar o planejamento da Defensoria Pública sobre as 
normas técnicas de elaboraÇão dos planos, programas e orçamento, 
promovendo o acompanhamento se sua execução; · 

V - supervisionar e acompanhar as atividades administrativas e 
da Defensoria Pública; 

VI - exercer as atribuições que lhe forem delegadas pelo Defensor 
Público-Geral. 

Subseçao m 
l>o Conselho Superior da Defensoria Plillleo do Estado do Amapá 

Art. 13. O Conselho Superior da Defensoria Pública é órgão de 
administração superior, com funções normativas·, consultivas, incumbindo-lhe 
zelar pela observância dos princípios e funções institucionais e será composto 
pelo Defensor Público-Geral, pelo Subdefensor Público-Geral e pelo Corre­
gedor-Geral, como membros natos e por igual número de representantes da 
carreira, sendo um da Categoria Especial, um da t• Categoria e um da 2• 
Categoria, eleitos pelo voto obrigatório, plurinominal e secreto por suas 
respectivas categorias. 

§ I • O Conselho Superior é presidido pelo Defensor Público­
Geral, que além do seu voto de membro, tem o de qualidade, exceto em 
matéria de remoção e promoção, sendo as deliberações tomadas por maioria 
simples de votos. 

§ 2° As eleiçõeS serão realizadas em cónformidade com as ins­
truções baixadas pelo Defensor Público-Geral. 

§ a• Os membros do Conselho Superior são eleitos para mandato 
de dois anos, mediante voto nominal, direto e secreto. 

§ 4° São elegíveis os Defensores Públicos do Estado que não este­
jam afastados da carreira, para o mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução. 

§ 5° São suplentes dos membros eleitos de que trata 
o capu! deste artigo os demais votados, em.ordem decrescente. 

§ 6° Qualquer membro, exceto os natos, pode desistir de sua 
participação no Conselho Superior, assumindo, imediatamente, o cargo, o 
respectivo suplente. 

Art. 14. Ao Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado 
do Amapá compete: 

I- exercer o poder normativo no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá; 

11 - opinar, por solicitação do Defensor Público-Geral. sobre 
mat~ria pertinente à autonomia funcional e administrativa da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá; 

li! - elaborar lista tríplice destinada á promoção por merecimento; 

IY - Aapravar· a lista de antiguidade~dos membros da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá e decidir sobre as reclamações e recursos a ele 
concernentes; 

V - reconhecer ao Defensor Público-Geral a instauração de 
processo disciplinar contra membros e servidores da Defensoria Pública do 
Estado do Amapã; 

VI - conhecer e julgar recurso contra decisão em processo 
administrativo disciplinar;. 

VII - decidir sobre o pedido de revisão de proceSso aciministrativo 
disciplinar; 

VIII - ·decidir acerca da remoção voluntária dos integrantes da 
carreira da Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

IX - decidir sobre a ava:liação do estágio probatório dos membros 
da Defensoria PUblica do Estado do Amapã, submetendo sua decisão à 
homologação do Defensor Público-Geral do.Estado; 

X- decidir, por voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, acerca 
da destituição do Corregedor-Geral; 

XI - deliberar sobre a organização do concurso para ingresso na 
carreira c designar os representantes da Defensoria PUblica do Estado do 
Amapá que integrarão a Comissão do Concurso; 

XII - organizar e supervisionar para provimento dos cargos da 
carreira de Defensor Público do Estado do Amapá e os seus respectivos 
regulamentos; 

XIII - recomendar correições extraordinârias; 

XIV - indicar os seis nomes dos membros integrantes das tr~s 
categorias da carreira, para que o Defensor Público-Geral indique. ao 
Governador do Estado, dentre estes, o Subdefensor Público-Geral; 

XV - editar as normas regulamentando a eleição para Defensor 
Público-Geral. 

Parágrafo único. As decisões do ConselhQ Superior serão 
motivadas e publicadas, salvo as hipóteses legais de sigilo. 

SubseçaoiV 
t:>a Corngcdorla-Gcral da Ddensorlo Pllllica do Estado do Amapé 

Art. 15. A Corregedoria-Geral ê órgão de controle e fiscalização 
da atividade funcional e da conduta dos membros e dos servidores da 
instituição. 

Ál't. 16. A Corregedoria-Geral é exercida pelo Corregedor-Geral 
nomeado pelo Governador do Estado, por indicação do Defensor Público-Geral 
dentre os integrantes da categoria mais elevada da carreira e maiores de 35 
(trinta e cinco) anos, escolhidos em lista tríplice formada pelo Conselho 
Superior. para mandato de 2 (dois) anos, permitida 1 (uma) recondução. 

Parágrafo ünic~ O Correg=?or-<;leral poderá ser destituido por 
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proposta do Defensor Público-Geral, pelo voto de dois terços do Conselho 
Superior, antes do término do mandato. 

Art. 17. A Ccrregedoria-Geral da Defensoria Pública do Estado 
do Amapá compete: 

I - realizar correições e inserções funcionais; 

11 - sugerir ao Defensor Público-Geral o afastamento d~ Defensor 
Público que esteja sendo submetido à correição, sindicância ou processo 
administrativo disciplinar, quando cabíveis; 

lli - propor, fundamentadamente, ao Conselho Superior a 
suspensão do estágio probatório de membro da Defensoria Pública do Estado 
do Amapá; 

IV - apresentar ao Defensor Público-Geral, em abril de cada ano 
relatório das ati~idades desenvolvidas no ano anterior: ' 

V - Teceber e processar as representações ·contra os membros da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, encaminhando-as, com parecer, ao 
Conselho Superior; 

VI - propor a instauração de processo disciplinar contra membros 
da Defensoria Pública do Estado do Amapá e seus servidores; 

VII - acompanhar o estágio probatório dos membros da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

VIII - propor a exoneração de membros da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá que não cumprirem as condições do estágio probatório; 

IX - supervisionar, em caráter permanente, as atividades dos 
Defensores Públicos, coibindo erros, abusos, omissões e distorções verificadas, 
bem como sugerir medidas preventivas e ações de aperfeiçoamento e 
reciclagem dos membros da carreira; 

X - manter atualizados, registros estatísticos da produção 
funcional e científica dos Defensores, inclusive para apuração de merecimento, 
com vista à progressão funcional; 

XI sugerir ao Defensor Público-Geral, em forma de 
representação, sobre a conveniência da remoção compulsória do Defensor 
Público; 

XII - exercer outras atribuições inerentes a sua função ou que lhe 
sejam determinadas pelo Defensor Público-Geral; 

XIII - solicitar ao Defensor Público-Qeral a designação de 
membros da Defensoria Pública para auxiliá-lo no exercido de suas funções. 

Seção n 
órgãos de Atuaçiio 

5ubseçao I 
Da Defensoria Pública do Estado do Amapá 

Art. 18. A Defensoria Pública do Estado do Amapá exercerá suas 
funções institucionais através da Defensoria Pública da Capital, Núcleos 
Especializados e Defensorias Públicas Regionais. 

Art. 19. As Defensorias Públicas serão dirigidas por Defensor 
Público-Chefe, indicado pelo Defensor Público-Geral e nomeado pelo 
Governador do Estado, dentre os integrantes da carreira mais elevada, 
competindo-lhe, coordenar, controlar, orientar e executar todas as atividades 
relacionadas às funções institucionais da Defensoria Pública, no âmbito de 
sua jurisdição. · 

Parágrafo único. As Chefias da Defensoria Pública da Capital, dos 
Núcleos Especializados e das Defensorias Públicas Regionais são subordi­
nadas diretamente ao Defensor Público,-Geral. 

Art. 20. As Defensorias Públicas especializadas e regionalizadas 
serão criadas mediante lei especifica. 

Subseçao n 
Dos Núcleos Regionais da Defensoria Públfca do Estado do Arno.pá 

Art. 21. A Defensoria Pública do Estado do Amapá exercerá suas 
funções institucionais, também, através dos Núcleos Regionais da Defensoria 
Pública, no âmbito de cada Comarca. 
I I 

Art. 22. Os Núcleos Regionais da Defensoria Pública serão 
dirigidos por Defensor Público-Chefe, competindo-lhe, no exercício de suas 
funções institucionais: -

I - prestar assistência juridica, judicial, extrajudicial, integral e 
gratuita, aos necessitados; 

li - integrar e orientar as atividades desenvolvidas pelos 
Defensores Públicos que atuem em sua área de competência; 

IIl - remeter, semestralmente, ao Corregedor-Geral relatório de. 
suas atividades; 

IV - exercer as funções que lhe forem atribuídas pelo Defensor 
Público-Geral. 

Art. 23. Os Núcleos Regionais da Defensoria Pública são 
compostos de Defensores Públicos c dos servidores auxiliares necessários ao 
desempenho das funções. 

Parágrafo único. Os Núcleos Regionais são dirigidos por Defensor 
Público, a quem incumbe: 

I - orientar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelos 
Defensores Públicos e demais servidores do Núcleo respectivo; 

11 - remeter ao Defensor Público-Geral e ao Corregedor-Geral 
relatório bimestral de suas atividades e dos Defensores Públicos do Núcleo 
respectivo. 

Subs~~ 

Dos Núcleos Espuiollzodos do t'ldensorio Público 

Art. 24. A Defensoria Pública do Estado do Amapá atuará, 
também, por intermédio de Núcleos Especializados, criados e extintos por lei 
especifica, de acordo com a conveniência e necessidade da administração. 

Parágrafo único. Os Dirigentes e membros dos Núcleos 
Especializados serão designados pelo Defensor Público-Geral, recaindo a 
escolha entre integrantes da carreira com reconhecida atuação na área e, 
preferencialmente, com titulação acadêmica específica. 

Art. 25. Aos Nüc!eos Especializados da Defensoria Pública do 
Estado do Amapá compete: 

I - realizar e estimular a integração e o intercâmbio permanente 
entre os demais órgãos de atuação e os órgãos de execução da Defensoria 
Pública, objetivando a atuação institucional harmônica, o aprimoramento das 
atribuições institucionais e a uniformidade dos entendimentos ou teses 
jurídicas, respeitada a independência funcional dos membros da Defensoria 
Pública; 

li - promover a solução extrajudicial dos litígios e propor medidas 
judiciais individuais e coletivas no âmbito de sua atuação, acompanhando-as 
na condição de Defensor Natural, sem prejuízo da eventual atuação conjunta 
com os órgãos de execução da Defensoria Pública, mediante designação 
especifica do Defensor Público-Geral; 

-III - sugerir a edição de súmulas, sem caráter normativo ou 
vinculante, tendentes à melhoria dos serviços prestados pela Defensoria 

·Pública; 

IV - apresentar ao Defensor Público-Geral propostas e sugestões 
para: 

a) elaboração da política institucional e funcionamento das 
unidades de atendimento da Defensoria Pública do Estado do Amapá, na sua 
respectiva área de atuação; 

b) alterações legislativas ou edição de normas juridicas sobre a 
matéria afeta a sua atuação; 

c) realização. de projetos e convênios, zelando pelo seu 
cumprimento; · 

d) realização de cursos, seminários, palestras e outros eventos; 

c) expedição de orientações visando à adequação, racionalização, 
harmonia e eficiência da atuação da Defensoria Pública, em matéria jurídica, 
observando as súmulas e enunciados existentes; 

V - responder pela execução dos planos e programas 
institucionais da sua respectiva área de atuação, em conformidade com as 
diretrizes fixadas; 

VI - acompanhar as políticas nacionais e estaduais afetas à sua 
área de atuação; 

VII - prestar auxilio aos demais órgãos de ·atuação e aos órgãos 
de execução d~~; Defensoria Pública no desenvolvimento de suas atividades; 

VIII • prestar informações téénico-juridicas, sem caráter 
vinculante, aos órgãos ligados à sua atividade; 

IX - estabelecer intercâmbio permanente com entidades, órgãos 
públicos ou privados que atuem em sua área de atuação, para prestar 
atendimento e orientação, bem como para obtenção de elementos técnicos 
especializados necessários ao desempenho de suas funções; 

X - remeter, na primeira quinzena de setembro, ao Defenser 
Público-Geral relatório anual das suas atividades; ' 

XI - manter arquivo atuà!izado de petições, jurisprudéncia e 
doutrina, bem como banco de dados de peças disponível para consulta por 
todos os Defensores Públicos interessados; 

XII - desenvolver estudos e pesquisas, criando ou sugerindo a 
criação de grupos e comissões de trabalho; 

XIII - promover e I ou apoiar a realização de estudos, pesquisas, 
cursos e palestras ou outros eventos relativos á matéria que sirvam de 
subsídios aos membros da Defensoria Pública; 

XIV - responder a consultas formuladas pelos Defensores 
Públicos que atuam na sua área de atuação; 

XV - confeccionar edição de boletim informativo, contendo 
alterações legislativas, doutrinarias e jurisprudenciais de sua respectiva área 
de atuação; 

XVI - propor a edição de regulamentos tratando da matéria, no 
ãmbito de suas funções e atuação; 

XVII - exercer outras funções compatíveis com suas finalidades, 
atribuídas pelo Defensor Público-Geral. 

Seçao m 
órgãos de Exeçução 

Dos Defensores Públicos do Estado do Arno.pél 

Art. 26. Aos Defensores Públicos do Estado do Amapá incumbe 
o desempenho das funções de orientação, postulação e defesa dos direitos e 

interesses dos necessitados, em todos os graus de jurisdição e instâncias 
administrativas, cabendo-lhes, especialmente: 

I - atender as partes e aos interessados; 

I! - postular a concessão de gratuidade de justiça para os 
necessitados; 

IIl - tentar a conciliação das partes, antes de promover a ação 
cabível; 

IV - acompanhar e comparecer aos atos processuais e impulsio-
nar os processos; · 
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V - interpor recurso para qualquer grau de jurisdição e promover· 
re\~são criminal. quando cabível; 

VI - sustentar, oralmente ou por memorial, os recursos 
interpostos e as razões apresentadas por intermedio da Defensoria Pública; 

VIl - defender os acusados em processo disciplinar; 

VIII - participar, com direito de voz e voto, do Cohselho 
Penitenciário, quando designado; 

IX - certificar a autenticidade de cópias de documentos 
necessários à instrução do processo administrativo, à •ista da apresentação 
dos originais; 

X - diligenciar as medidas necessárias ao assentamento do 
Registro Civil de Nascimento dos menores em situação irregular; 

XI - executar, com independência, as aUibuiçóes inerentes ao 
cargo; 

XII - requisitar colaboração das autoridades policiais c dos 
Serviços médicos hospitalares, educacionais e de assistência social do Estado 
para o desempenho de suas atribuições; 

XIII - atuar como curador especial nos casos pre~stos em lei; 

XIV - exercer outras atribuições determinadas pelo Defensor 
Público-Geral quando imperioso para o regular desempenho das ati~dades 
institucionais. 

Seçaorv 
Órgífos Auxiliares 

Subseção I 
Oo Gabinete do Defensor Público Geral 

Art. 27. Compete ao Gabinete do Defensor Público-Geral: 

I - prestar toda a assistência direta e imediata ao Defensor 
Público-Geral, no sentido de auxiliar em suas representações sociais e coorde­
nar as ~sitas oficiais e entrevistas; 

!I - divulgar as ati~dades do Defensor Público-Geral, através dos 
diferentes meios de comunicação, supervisionando o acompanhamento das 
notícias, registrando-as junto âs Defensorias e dos interessados; 

III manter organizado e atualizado o arquivo de 
correspondência, notícias e documentos do Gabinete do Defensor Público­
Geral; -----· I 

IV - controlar o ingresso, o andamento e a tramitação dos proces­
sos administrativos e dos documentos submetidos ã decisão do Defensor 
Público-Geral; 

V - organizar n agenda dos compromi•sos do Defensor Público-
Geral: 

VI - estabelecer e manter contatos com entidades públicas e 
particulares, de modo a prestar esclarecimentos sobre as ati~dades 
desenvol~das pela Defensoria Pública do Estado do Amapá; 

VII - atender as pessoas que procuram o Defensor Público-Geral. 
encaminhã-las aos setores competentes para as pro~dências dos problemas 
apresentados, visando à solução; 

Vlll - proceder à articulação entre o Defensor Público-Geral c as 
demais entidades para divulgar decisões, ordens e despachos, prestando 
informações e manifestando-se sobre questões de interesse da Defensoria 
Pública; 

IX - exercer outras atribuições determinadas pelo Defensor 
Público-Geral quando imperioso para o regular desempenho das atividades 
institUcionais. 

Sub"'ão II 
Do Secretaria Geral 

Art. 28. Compete à Secretaria Geral: 

I - receber e autuar todos os processos e documentos que forem 
apresentados a Defensoria Pública; 

ll - exercer o controle e supemsão dos serviços administrativos. 

§ I" Não estão sujeitos a autuação os papéis que não dependam 
de estudo ou informação. · 

§ 2" Os processos c documentos apresentados receberão 
números próprios que terão suas folhas numeradas e rubricadas pela 
Secretaria mantendo-se, em relação àqueles, controle de sua permanência e 
movimentação na Defensoria Pública. 

§ 3° Aos Defensores que se manifestarem nos autos, caberão 
numeração e rubrica posteriores. 

§ 4" Sempre que houver juntada de processo. as folhas serão 
renumeradas sequenciada a numeração do processo a que foi juntado. 

Art. 29, A disUibuição dos processos far-sc-á mediante rodízio 
sistemático informatizado, de forma aleatória, observada a aUibuição de cada 
núcleo regional e especializado. 

Subseçífo III 
Oo Assessoria Especial 

Art. 30, A Assessoria Especial é o órgão auxiliar \~culado 
diretamente ao Defensor Público-Geral c lhe compete por aUibuição: 

1 - coordenar os serViços da assessoria juridica; 

li - elaborar pareceres pertinentes a qualquer assunto; 

111 - executar outras tarefas que lhe sejam atribuídas. 

Subseção IV 
Do Departamento de Estudos e Orientação Social 

Art. 31. O Departamento de Estudos e Orientação Social, 
diretamente subordinado ao Defensor Público-Geral, compete subsidiar 
tecnicamente os defensores, auxiliar nos méritos dos processos e fazer a 
seleção criteriosa dos assistidos da Defensoria Pü blica, no desempenho de 
suas funções institucionais. 

Subseção V 
Assusoria de Planejamento 

Art. 32. À Assess~ria de Planejamento compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, bem como 
assessorar o Defensor Público-Geral nas matérias a elas referentes; 

li - coordenar a elaboração, rever e campatibi I izar programas, 
projetos e ati~dades da Defensoria Pública, bem como acompanhar, controlar 
e avaliar sua execução, observadas as direUizes do Consélho Superior da 
Defensoria Pública; 

ill - coordenar, ao nível setorial, a elaboração das propostas de 
orçamento e planos operativos anuais, para posterior remessa ao úrgão 
Central do Sistema; 

IV - desenvolver, em conjunto com o órgão central, ati~dades de 
modernização administrativa, ~sando ao constante aprimoramento da 
Defensoria Pública, em termos estruturais e comportamentais; 

V - diagnosticar a necessidade de capacitação de recursos 
humanos, propondo a sua execução ao órgão competente; 

VI · coletar, tratar e fornecer ao órgão central as informações 
necessárias ã composição das estatísticas estaduais da Defensoria Pública 

Subseção VI 
Oo Núcleo do Estágio Fo~ 

Art. 33. O Núcleo de Estágio Forense é o órgão auxiliar da 
Defensoria Pública, vii1culado ao Subdefensor Público-Geral, encarregado de 
promover a seleção, como estagiários, dos acadêmicos de Direito que, 
comprovadamente, estejam maUicu\ados nos 03 (três) últimos semestres de 
cursos mantidos por estabelecimentos de ensino oficialmente reconhecidos. 

§ 1 o Os estagiários serão designados pelo Defensor Público-Geral, 
pelo petiodo de um ano, podendo este prazo ser prorrogado por igual periodo. 

§ 2" Os estagiários po.derão ser dispensados do estágio, antes de 
decorrido o prazo de sl)a duração, nas seguintes hipóteses: 

a) a pedido; 

b) por prática de ato que justifique seu desligamento. 

§ 3" O tempo de estágio será considerado semço público 
relevante, produzindo seus efeitos, para todos os fms, como prática forense. 

SubSeção vn 
Oo Biblioteca Técnico-Jurídico 

Art. 34. A Biblioteca Tecnico-Juridica compete: 

I - registrar, classificar e catalogar as obras e periódicos cons­
tantes, bem como os que forem adquiridos, a qualquer titulo; 

ll - selecionar, ordenar e preparar o acervo bibliogrãfico para 
utilizacão e consulta, bem como controlar a mo~mentacão do acervo; 

JII- promover medidas de conservação de acervo bibliográfico; 

IV - catalogar legislação e a jurisprudencia da Defensoria Pública; 

V - organizar e manter atualizados os fichários de legislação, 
doutrina c jurisprudência de interesse da Defensoria Pública; 

VI - manter sob sua responsabilidade os Diários Oficiais e de 
Justiça da União e do Estado. 

Subseção VUI 
Da Divisao Administrativa e Financeira 

Art. 35. A Di~são Administrativa e Financeira compete 
programar, coordenar, supernsionar, orientar c controlar a execução das 
atividades na área de pessoal, material c paUimõnio, finanças, comissão de 
licitação, transportes e atividades gerais de comunicações administrativas, de 
acordo com as normas do Sistema de Administração Geral e de Finanças. 

Art. 36. A Seção de Pessoal compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo Conselho Superior da Defensoria Pública, bem como 
assistir a Defensoria Pública nas matérias a elas referentes; 

ll - organizar e manter atualizado o cadastro de pessoal 
registrando a movimentação dos servidores e demais alterações funcionais. 
objetivando a elaboração da Folha de Pagamento; 

111 - controlar mensalmente a freqüência dos sef'~dores da 
Llcfcnsoria Pública encamirihando ã unidade competente para a elaboração do 
pagamento mensal; . 

IV - coletar c fornecer ao nivel setorial as informações necessárias 
à composição das estatísticas estaduais do Sistema. 

Art. 37. À Seção de Finanças compete: 

I - executar as ati~dades de acompanhamento e controle 
orçamentário e extraorçamentário, processamento e pagamento de despesas; 

li . colaborar com o órgão central do sistema de fmanças em todo 
o processo da administração ":v·«~cira e no estudo para a formulação de 
diretrizes no campo de sua competência; 

lll - proceder ao acompanhamento orçamentário de acordo com a 
documentação que lhe for remetida, apresentando-a à autoridade cqmpetente 
sempre que encontrar erros, omissões e inobservância a preceitos legais; 



Macapá, 25.06.2014 (DIÁRIO OFICIAL) Pág. 07 

IV - elaborar a programação de desembolso mensal; 

V - preparar os dados necessários ao acompanhamento 
orçamentário; 

VI - elaborar e controlar as Notas de Empenho e encaminhar 
para contabilização;· 

VII - receber, verificar e encaminhar ao órgão competente as 
prestações de contas dos responsáveis pelo adiantamento de que trata a Lei 
Federal4.320, de 17 de março de 1964; 

VIII - elaborar a Boletim Financeiro da Defensoria· Pública. 

Art. 38. Ã Seção de Material e Patrimônio compete: 

I - observar e fazer observar as diretrizes e normas estabelecidas 
pelo "órgão central do Sistema Estadual de Administração Geral, bem como 
assistir a Defensoria Pública, nas matérias a elas referentes; 

11 - organizar, controlar e estabelecer os estoques e núnimo do 
material de consumo do almoxarifado setorial da Defensoria PUblica; 

IIl - controlar o uso, efetuar a mânutenção, a conservação e a 
guarda dos bens patrimoniais da Defensoria Pública; 

IV - propor recolhimento, para posterior destinação pelo órgão 
competente, de material obsoleto e inservivel; 

V - promover a conferéncia periódica do material pennanentc 
distribuído pela unidade da Defensoria Pública, controlando sua 
movimentação e relacionando os respectivos responsáveis; 

VI - coletar e fornecer, ao nível setorial as informações 
necessárias á composição das estatisticas estaduais do Sistema. 

Art. 39. Compete à Conússáa Permanente de Licitação, sob 
orientação do Defensor Público-Geral: 

I - desenvolver os trabalhos da Comissão, relativamente a 
aquisição de bens, serviços de material permanente e de consumo necessário 
a Defensoria PUblica, com base nos projetas e atividades programadas; 

li - abrir, presidir e encerrar as sessões da Comissão, 
anunciando as deliberações tomadas; 

lil - exercer o poder de policia para manter a ordem e a 
segurança do.s trabalhas, solicitando a quem de direito a requisição de força 
policial, quando necessário; 

IV rubricar os documentos de habilitação e os relativos às 
propostas; 

V - conduzir o procedimento licitatório, praticando os atos 
ordinatórios necessários; 

VI. - resolver questões levantadas, verbalmente ou por escrito, 
quando forem de sua competência decisória; 

VIl - determinar a realização das diligências necessárias ao bom 
andamento dos trabalhos da Comissão; 

VIII - votar nos procedimentos licitatórios de que participar; 

IX - praticar os demais atos que lhe forem atribuídos necessários 
ao bom andamento dos trabalhas da Comissão; 

X - efetuar as aquisições de material, quando dispensável ou 
inexigível a licitação. 

Art. 40. À Seção de Transporte c Atividades Gerais compete: 

1- observar e fazer observar as diretrizes e normas técnicas 
estabelecidas pelo órgão central do Sistema Estadual de Administração Geral, 
bem como assistir a Defensoria PUblica nas matérias a elas referentes; 

11 - controlar e rusciplinar o usa das carros oficiais da Defensoria 
Pública, seguindo as determinações do Defensor Público Geral; 

IIl - manter registro funcional das condutores dos veículos 
oficiais da Defensoria Pública; 

IV - propor a manutenção dos veiculas oficiais, bem como 
providenciar a aquisição de peças e acessórias, sempre que for necessário; 

V - efetuar a manutenção dos móveis ocupados pela Defensoria 
PUblica; 

VI coordenar e supervisionar as atividades da zeladoria, 
vigência e copa; 

VII - executar as despesas de pequena mo;ta, por intermédio dos 
adiantamentos e contratação de serviços, nos casos permitidos em Lei. 

Art. 41. A Seção de Comunícação Administrativa compete: 

I - executar as atividades de enússão, recebimento, protocolo, 
registro e controle de tramitação de documentos, correspondencias, 
publicações e processas, sem prejuízo da Secretaria Geral; 

I! - recolher, selecionar, classificar e proceder a guarda de 
documentos, notadamente daqueles que requeiram especial conservação, em 
razão de sua importância e natureza histórica, no ãrnbito da Defensoria 
Pública; 

lll atender âs solicitações referentes à requ!s!çao e 
desarquivamento de documentos-para pesquisa, bem como propor c realizar a 
desativação de documentos inserviveis ã Defensoria Pública, meruante análise 
efetuada, observada a Legislação pertinente. 

Subseçao IX 
Da Divisão de Informática 

Art. 42. A Divisão de Informática é um órgão auxiliar vinculado 
diretamente ao Defensor Público-Geral, a quem compete desenvolver e 
implantar sistemas automatizadas, racionalizar rotinas, impressos e 
formulários, com as aplicações necessárias à automação da Defensona 
Pública. 

Art. 43. As atividades dos órgãos normalizadas no Regulamento 
da Defensoria Pública da Estado do Amapá, na conformidade das disposições 
da legislação pertinente. 

Art. 44. Os titulares dos órgãos auxiliares, dos Departamentos; 
do Gabinete, das Divisões, da Coordenadoria, das Seções, e Assessorias, serão 
nomeados pelo Defensor Público-Geral do Estado. 

Subseçao X 
Da Escola Superior da Defutsoria Pli>lica 

Art. 45. A Escola Superior da Defensoria PUblica tem por 
fmalidade promover o aperfeiçoamento profissional e cultural dos membros da 
Instituição, de seus auxiliares, servidores e estagiárias, bem como a melhor 
execução de seus serviços e racionalização de seus recursos materiais. 

§ 1 • Para consecução de suas finalidades a Escola Superior da 
Defensoria Pública, entre outras atribuições a serem previstas na Regimento 
interno da Defensoria Pública, poderá instituir, realizar ou patrocinar cursos, 
semmanos, congressos, simpos10s, pesquisas, atividades, estudos e 
publicações, bem como promover a divulgação dos conhecimentos decorrentes 
e o intercâmbio cultural e cientifico com instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras. 

§ 2• A Escola Superior da Defensoria Pública poderá propor ao 
Defensor Público-Geral a celebração de conveníos com Defensorias Públicas, 
com Associações de Defensores Públicos e de Defensorias Públicas, com 
outras instituições jurídicas, com institutos educacionais e universidades ou 

. com outras instituições e entidades públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras. 

Art. 46. A Escola Superior será dirigida por Defensor Público, 
indicado pelo Defensor Público-Geral e nomeado pela Governador do Estado, 
dentre os integrantes da carreira, exceto as de classe inicial, preferen­
cialmente, com grau de especialização, mestre ou doutor, parao período de oi 
(dais) anos, permitida uma recondução. 

Art. 47. Compete à Escola Superior da Defensoria Pública: 

I - fixar as diretrizes e elaborar programas anuais de atuação, de 
acordo com o planejamento bienal de atividades, metas e políticas 
institucionais adotadas pelo Defensor Público-Geral; 

11 - promover a atualização, a aprimoramento profissional e o 
aperfeiçoamento técnico dos membros, estagiários e servidores da Defensoria 
Pública, por meio da realização de palestras, cursos, seminários, conferências 
e outras atividades correlatas, de acordo com a área de atuação e a missão da 
Defensoria PUblica; 

lll - promover a capacitação funcional dos Defensores Públicos, 
servidores e estagiários, necessária ao exercício dos cargos. e funções, visando 
á incorporação de técnicas jurídicas, administrativas, de gestão, 
relacionamento interpessoal e liderança; 

IV - difundir e promover constantes e rápidas atualizações 
quanto ao ordenamento juriruco, processual. administrativo, dos direitos 
humanos, da cidadania, dos direitos fundamentais em matéria legislativa, 
doutrinária e jurisprudencial, de interesse dos serviços: 

V - manter intercâmbio com organizações oficiais e entidades da 
sociedade civil, objetivando a qualidade do serviço, a difusão e cultura dos 
direitos humanos e da cidadania; 

VI- manter a biblioteca atualizada, efetuando o tombamento e· a 
classificação de livros, revistas, impressos, documentos, arquivos eletrõnícos e 
eletromagnéticos que componham o acervo; 

Vil - erutar revistas, boletins periórucos e outros que abordem 
estudas jurídicas e multidisciplinares voltados à difusão dos assuntos e 
pesquisas de interesse institucional; 

VIII - realizar pesquisas e estudos bibliográficos solicitados por 
órgãos da Defensoria PUblica, relacionados ao desempenha das atividades; 

IX - disponibilizar aos Defensores Públicos, estagiárias e 
servidores, por meio da internet ou outro meio eletrônico, ferramentas de 
pesquisa e espaço para a troca de informações; 

X - custear as despesas dos membros e servidores da Defensoria 
Pública relativas a cursos, conferências, palestras, seminários e atividades 
correlatas de atualização profissional e aperfeiçoamento funcional realizados 
por outros órgãos e entidades; · 

XI - auxiliar na organízação de concursos de ingresso à carreira 
da Defensoria Pública e servidores; 

XII - promover curso de preparação à carreira para os membros e 
servidores da Defensoria Pública em estágio probatório; · 

XIII - esclarecer e incentivar a participação de DefensorP'! 
Públicos em conselhos estaduais, munícipais e comunitários; 

XIV - auxiliar as Chefes de Defensoria das Defensorias Públicas 
Especializadas e Regionais na f!Xaç(!o de parâmetros regulares de qualidade 
para atuação das Defensores Públicos, oferecendo meios para seu alcance; 

XV - coordenar a organização da Semana Anual dos Defensores 
Públicos, com a aprovação do Defensor PUblico-Geral, e programar, dentre as 
atividades desenvolvidas,- conferências e a formação de grupos de trabalho 
para defmir as teses institucionais que deverão ser observadas por todos as 
Defensores Públicas, e !{Ue constituirão parâmetros. de qualidade de atuação: 

XVI - erutar, periodicamente, a Revista Juriruca da Defensoria 
Pública do Estado do Arnapã, com o objetivo de difundir a cultura juriruca, nos 
termos a serem definidos no Regimento Interno da Instituição; 

XVII - exercer as demais funções inerentes ã sua atividade. 

Subseção XI 
Da Ouvfdoria 

Ar:!:.~· A Ouvidoria é órgão auxiliar da Defensoria Pública do 
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Estado do Amapá, de promoção da qualidade dos serviços prestados pela 
Instituição. 

Parágrafo único. A Ouvidoria contará com sen~dores da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá e com a estrutura definida pelo 
Conselho Superior após proposta do Ou\idor-Geral. 

Ar-t. 49. O Ouvidor será escolhido pelo Chefe do Poder Executivo, 
dentre advogados com mais de 05 (cinco) anos de carreira e de notório saber 
juridico e reputação ilibada, indicados em lista triplice formada pela Ordem 
dos Advogados do Brasil - Seção Amapá, para mandato de 2 (dois) anos, 
permitida I (uma) recondução. 

§ 1° O Conselho Superior editará normas regulamentando a 
forma de elaboração da lista tríplice. 

§ 2° O Ouvidor será nomeado pelo Governador do Estado do 
Amapá. 

§ 3° O cargo de Ouvidor será exercido em regime de dedicação 
exclusiva. 

Ar1'. 50. A Ou\~doria compete: 

I - receber e encantinhar ao Corregedor-Geral representação 
contra membros e serndores da Defensoria Pública do Estado do Amapá, 
assegurada a defesa preliminar; 

11 • propor aos órgãos de administração superior da Defensoria 
Pública do Estado do Amapá medidas e ações que visem à consecução dos 
princípios institucionais e ao aperfeiçoamento dos serviços prestados; 

111 • elaborar e divulgar relatório semestral de suas ati\idadcs, 
que conterá também as medidas propostas aos órgãos competentes e a 
descrição dos resultados obtidos; 

IV · participar, com direito a voz, do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado do Amapã; 

V • promover atividades de intercâmbio com a sociedade civil; 

VI • estabelecer meios de comunicação direta entre a Defensoria 
Pública e a sociedade, para receber sugestões e reclamações, adotando as 
providências pertinentes e informando o resultado aos interessados; 

VII · contribuir para a disseminação das formas de participação 
popular no acompanhamento e na fiscalização da prestação dos serviços 
realizados pela Defensoria Pública do Estado do Amapã; 

VIII • manter contato permanente com os varios órgãos da 
Defensoria Pública do Estado do Amapá, estimulando-os a atuar em 
permanente sintonia com os direitos dos usuãrios; 

IX - coordenar a realização de pesquisas periódicas e produzir 
estatísticas referentes ao !ndice de satisfação dos usuários, divulgando os 
resultados. 

Parágrafo único. As representações pode~ ser apresentadas por 
qualquer pessoa, inclusive pelos próprios membros e servidores da Defensoria 
Pública do Estado do Amapã, entidade ou órgão público. 

CAPÍTULO n 
DA CARREIRA 

Art. 51. A Defensoria Pública do Estado é integrada pela 
Carreira de Defensor Público do Estado, composta de 03 (tres) categorias 'de 
cargos efetivos: 

I · Defensor Público do Estado de 2• Categoria (inicial); 

IJ. Defensor Público do Estado de 1• Categoria (intermediária); 

111 • Defensor Público do Estado de Categoria Especial (Final). 

Ar1'. 52. Os Defensores Públicos de 2" Categoria atuarão nos 
Núcleos Regionais da Defensoria Pública do Estado, junto aos Juízes da 
Comarca e às instâncias administrativas do Estado, ou em função e awo1io ou 
substituição nos demais órgãos de atuação. 

Ar-t. !53. Os Defensores Públicos do Estado de 1• Categoria 
atuarão nas Defensorias Públicas da Capital, ou em função de auxilio ou 
substituição junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Amapá. 

Art. 54. Os Defensores Públicos do Estado de Categoria Especial 
atuarão junto ao Tribunal de Justiça do Estado do Amapá e aos Tribunais 
Superiores, quando couber, bem como no caso de necessidade, nas 
Defensorias Públicas. 

Ar-t. 5!5. Os Defensores Públicos de 2" Categoria, I" Categoria e 
Categoria Especial poderão atuar nos ôrgãos diversos de suas Categorias, 
quando determinados pelo Defensor Público-Geral, por imperiosa necessidade, 
para o regular desempenho das atividades institucionais. 

Seção I 
Da I"vmidura na Carreira 

Art. 56. O ingresso nà cluTeira de Defensor Público do Estado do 
Amapá far-se-á mediante aprovação prévia em concurso público, de provas e 
ti tu los, com participação da ·Ordem dos Advogados do Brasil, Seccional do 
Amapã. 

§ 1 o Do regulamento do concurso constarão os programas das 
disciplinas sobre as quais versarão as provas, bem como outras disposições 
pertinentes a sua organização e realização. 

. § 2° O Edital de. abertura de inscrição do concurso indicara, 
. obrigatoriamente, o número de -::argos na categoria inicial da carreira. 

Ar-t. 57. O Concurso de ingresso realizar-se-á, obrigatoriamente, 
quando o número de vagas excederem em um quinto dos cargos iniciais da 
carreira e, facultativamente, quando o elá~ o interesse da administração. 

Art. !58. O candidato, n<:_~O da e_osse, deve possuir registro na 

Ordem dos Advogados do Brasil, ressalvada a situação dos proibidos de obtê· 
la, e comprovar, no mínimo, 03 (três) anos de prática forense. 

Parágrafo único. Considera-se como prãtica forense o exercício 
profissional de consultoria, assessoria, o cumprimento de estágio nas 
Defensorias Públicas e o desempenho de cargo, emprego ou função de nível 
superior, de atividades eminentemente juridicas. 

Art. 59. O concurso serâ realizado perante banca exantinadora ·. 
constituída pelo Conselho Superior da Defensoria Pública. 

Ar1'. 60. Aos aprovados no concurso deverá ser ministrado Curso 
Oficial de preparação ã carreira, objetivando o treinamento específico para o 
desempenho das funções técnico-juridicas c noções de outras disciplinas 
necessárias à consecução dos princípios institucionais da Defensoria Pública. 

Seção n 
Da Nomeação. da Lotação e da Distribuição 

Ar-t. 61. O candidato aprovado no concurso público para 
ingresso na carreira da Defensoria Pública será nomeado pelo Governador do 
Estado, durante o prazo de validade estabelecido no Edital, para cargo inicial 
da carreira, respeitada a ordem de classificação e o número de vagas 
elástentes. 

Art. 62. O Defensor Público tomará posse em sessão solene na 
qual prestará compromisso de desempenhar com retidão as funções do cargo e 
de cumprir a Constituição c as leis. 

§ 1 o A posse devera ocorrer dentro de 30 (trinta) dias da data da 
nomeação, prorrogáveis por igual prazo, a requerimento do interessado, 
mediante motivo justo. 

§ 2° A nomeação será tomada sem efeito caso a posse não se 
concretize dentro do prazo previsto no parágrafo anterior. 

Ar-t. 63. Os Defensores Públicos do Estado serão lotados e 
distribuídos pelo Defensor Público-Geral, assegurado aos nomeados para os 
cargos iniciais o direito de escolha do órgão de atuação, desde que vago, e 
obedecida á ordem de classificação no concurso. 

Ar-t. 64. O candidato aprovado poderá renunciar á nomeação 
correspondente a sua classificação, antecipadamente ou até o termo fmal do 
prazo de posse, caso em que, optando o renunciante, será deslocado para o 
último lugar da lista de classificados. · 

Seção m 
Da Promoção 

Ar-t. 65. A promoção na carreira de Defensor Público consiste no 
acesso imediato dos membros efetivos da Defensoria Pública do· Estado de 
uma categoria para outra da carreira, obedecendo aos critérios de antiguidade 
e merecimento, alternadamente, após três anos de efetivo exercício na 
categoria, sendo a primeira por antiguidade. 

Ar1'. 66. A promoÇão por antiguidade recairá no mais antigo da 
categoria, determinada a posição pelo tempo de efetivo exercício. 

§ 1 o O afastamento da função importa em interrupção na 
contagem de tempo de sernço para fins de promoção por antiguidade, salvo as 
ausências permitidas em lei. · 

§ 2° Ocorrendo empate na antiguidade, terá preferência, 
sucessivamente: 

I. o mais antigo no cargo de Defensor Público; 

11- o de maior tempo de sernço público estadual; 

lii · o de maior tempo de serviço público; 

IV • o mais idoso. 

§ 3° O Defensor Público poderá interpor recurso ao Conselho 
Superior sobre sua posição no quadro respectivo, dentro de 10 (dez) dias da 
publicação da lista no órgão oficial. 

Art. 67. A promoção por merecimento se dará pela atuação do 
membro durante toda a carreira e dependerá de lista triplice para cada vaga, 
organizada pelo Conselho Supenor, em sessão secreta, com ocupantes da lista 
de antiguidade em seu primeiro terço. 

Parágrafo único. As promoções serão ·efetivadas por ato do 
Defensor Público-Geral. 

Art. 68. É facultada a recusa de promoção, sem prejuízo do 
critério, para o preenchimento da vaga recusada. 

Ar1'. 69. O Conselho SUperior fixará os critérios de ordem 
objetiva para aferição de merecimento dos membros da instituição, 
considerando-se, entre outros, a eficiência e a presteza demonstradas no 
desempenho da função e a aprovação em cursos de aperfeiço~ento, de 
natureza juridica, promovidos pela instituição, ou por estabelecm:ento de 
ensino superior oficialmente reconhecido, sendo levada em constderaçao: 

J • a conduta do Defensor Público na· sua vida pública e 
particular e o conceito de que goza na Comarca, segundo as observações feitas 
em Correições, visitas de inspeção, informações idõneas e do mais que conste 
em seus assentamentos; 

11 . a pontualidade e a dedicação no cumprimento das obrigações 
funcionais, a atenção às instruções da Defensoria Pública, da ~rregedoria­
Geral e dos demais órgãos superiores aquilatados pelo relatono de suas 
atividades; 

111 . a eficiência no desempenho de suas funções, verificada 
através dos elogios decorrentes de performance da atuação em julgamento dos 
tribun<iis, da publicação de trabalhos de sua autoria; 

IV . a contribuição, a organização e melhoria dos sernços 
judiciários e correlatos na Comarca, bem como ao aperfeiçoamento da 
Defensoria Pública. 
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§ 1" Os cursos de aperfeiçoamento do que trata este artigo 
compreenderão, necessariamente, as seguintes atividades: 

a) apresentação de trabalho escrito sobre assunto de rele\•ância 
jurídica; 

b) defesa oral do trabalho que tenha sido aceita por banca 
examinadora. 

§ 2• Não poderá concorrer à prorr10ção por merecimento quem 
estiver exercendo funções estranhas à instituição, estiver afastado de suas 
funções e tenha sofrido penalidade de advertência ou suspensão, no período 
de 1 (um} ano, imediatamente anterior à ocorrência da vaga, ou esteja 
respondendo a processo administrativo disciplinar. 

§ 3" É obrigatória a promoção do Defensor PUblico que figurar 
por três vezes consecutivas ou cinco alternadas em lista de merecimento, 
ressalvada a hipótese prevista no parágrafo anterior. 

CAPÍTULOID 
C>~. INAMOVIBILIDADE E DA REMO{_ÃO 

Art. 70. Os membros da Defensoria PUblica do Estado são· 
inamovíveis salvo se apenados com remoção compulsória, na forma desta Lei 
Complementar. 

Art. 71. A remoção será feita a pedido ou permutas, sempre 
entre membros da mesma categoria da carreira. 

Art. 72. A remoção compulsória somente será aplicada com 
prévio parecer do Consellio Superior, assegurando ampla defesa em processo 
administrativo disciplinar. 

Art. 73. A remoção a pedido far-se-á mediante requerimento ao 
Defensor PUblico-Geral, nos quinze dias seguintes à publicação, no Diário 
Oficial do Estado, do aviso de existência de vaga. 

Parágrafo único. Findo o prazo fixado nest~ artigo e, havendo 
mais de um candidato a remoção, será removido o mais antigo na categoria e, 
ocorrendo empate, sucessivamente, o mais antigo na carreira, no serviço do 
Estado, no serviço público em geral, o mais idoso e o mais bem classificado no 
concurso para ingresso na Defensoria Pública do Estado. 

Art. 74. Quando por permuta, a remoção será concedida 
mediante requerimento dos interessados, atendida a conveniência do serviço e 
observada a ordem de antiguidade na carreira. 

CAPÍTULO IV 
DOS DIREITOS, DAS GARANTIAS E bAS PRERROGATIVAS DOS MEMBROS 

DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO 

Seção I 
Da Remuneração 

Art. 75. Os Defensores PUblicas do Estado serão remunerados 
sob a forma de subsídio que, quando fixado, deverá obedecer aos princípios e 
parâmetros legais, sem prejuízo de outras vantagens e prêmios admitidos em 
lei. 

Arl. 76. Lei de iniciativa do Governador do Estado fixará o 
re~uste dos subsídios dos membros da Defensoria PUblica do Estado, 
observado o disposto nos arts. 37, incisos X e XI; 39, § 4"; e 135, todos da 
Constituição Federal. 

§ 1 • O Defensor PUblico da Categoria Especial receberá, mensal­
mente, subsidio limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento, na forma determinada no art. 37, incisos X e XI da Constituição 
Federal. 

§ 2" Para as demais categorias, a remuneração serã fiXada com 
diferença não superior a dez por cento de uma para outra da carreira. 

Art. n. A remuneração do Defensor PUblico somente sofrerá os 
descontos facultativos e os previstos em lei, e só será objeto de arresto ou 
penhora quando se tratar de pagamento de prestação alimentícia. 

§ 1' As reposições e ressarcimento3 devidos á Fazenda Pública 
serão descontados em parcelas mensais, não excedentes da décima parte do 
subsídio. 

§ 2" Os descontos facultativos relativos à consignação em follia 
de pagamento limitar-se-ão a 30% do subsídio. 

Seção n 
Das Férlns e dos Afost11111cntos 

Art. 78, Os membros da Defensoria PUblica terão direito às 
férias anuais, por 30 (trinta) dias, nos períodos fiXados pela administração. 

Parágrafo tinico. O adicional de férias será pago ao Defensor 
PUblico do Estado. na forma do disposto no inciso XVll do artigo 7" da 
Constituição Federal. 

. Art. 79. O afastamento para estudo ou missão, no interesse da 
Defensoria Pública ao Estado, será autorizado pelo Governador do Estado. 

§ 1 • O afastamento de que trata este artigo somente serã 
concedido pelo Governador do Estado, após estágio probatório e pelo prazo 
máximo de dois anos·. 

§ 2° Quando o interesse público o exigir, o afastamento poderá 
ser interrompido ajuízo do Govemador do Estado. 

Seção ni 
t>as Licenças 

Subseção I 
Da Licença por Motivo de Doença e!"_Pessoo _!a Fornflia 

Art. 80. Poderá ser concedida licença ao Defensor PUblico do 
Estado por motivo de doença do cônjuge ou companheiro, dos pais, dos fillios, 
do padrasto ou madrasta e enteado, ou dependente que viva às suas expensas 
e conste do seu assentamento funcional, mediante comprovação por junta 
médica oficial. 

§ 1° A licença somente será deferida se a assistência direta do 
sen~dor for indispensãvel e não puder ser prestada simultaneamente com o 
exercício do cargo ou mediante compensação de horário. 

§ 2" A licença será concedida sem prejuízo da remuneração do 
cargo efetivo, até trinta dias, podendo ser prorrogada por até trinta dias, 
mediante parecer de junta médica oficial e, excedendo estes prazos, sem 
remuneração, por até noventa dias. 

Subscçao n 
Da Uecnço por Motivo de Afastamento do Cônjuge 

Art. 81. Poderá ser concedida licença, por prazo indeterminado e 
sem remuneração, ao Defensor Público do Estado, desde que não esteja em 
estágio probatório, para acompanhar cónjuge ou companheiro que foi 
deslocado para ouu·o ponto do território nacional, para o exterior ou para o 
exercício de mandato·eletivo dos Poderes Executivo e Legislativo. 

Subseção m 
Da Licença para Trotar de Interesses Particulares 

Art. 82. A critério da Administração poderão ser concedidas ao 
· Defensor Público, desde que não esteja em estágio probatório, licenças para o 

trato de assuntos particulares pelo pnv.o de até dois anos consecutivos, sem 
remuneração. 

Parágrafo único. A licença poderá ser interrompida, a qualquer 
tempo, a pedido do Defensor Público ou quando da conveniência da 
administração pública. 

Subseção IV 
Da Licença paro Atividade Política 

Art. 83. O Defcn8or Público terã direito a licença, sem 
remuneração, durante o período compreendido entre a sua escolha em 
convenção partidária, como candidato a cargo eletivo, e a véspera do registro 
de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral. 

. § 1" O Defensor Público candidato a cargo eletivo na localidade 
onde desempenha suas funções e que exerça cargo de direção, chefia, 
assessoramento, arrecadação ou fiscalização, dele será afastado, a partir do 
dia imediato ao do registro de sua candidatura perante a Justiça Eleitoral, até 
o décimo dia seguinte ao do pleito. 

§ 2' A partir .do registro da candidatura e até o décimo dia 
seguinte ao da eleição, o Defensor Público fará jus à licença, assegurado o 
subsídio do cargo efetivo, somente pelo período de 03 (três} meses. 

Subseção V 
Do Uce~o-prirnio 

Art. 84. Após cada quinquênio ininterrupto de efetivo exercício 
no serviço público estadual, o Defensor PUblico terá direito ao gozo de licença­
prêmio pelo prazo de 03 (três) meses, com todos os direitos e vantagens do 
cargo. 

Parágrafo umco. A licença-prêmio poderá ser gozada 
parceladamente, em períodos não inferiores a 30 (trinta) dias, atendida a 
conveniência do serviço. 

Subseção VI 
Da Lic:ença Capacitação 

Art. 85. O Defensor Público poderá, no interesse da Adminis­
tração, afastar-se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, 
por até dois anos, para participar de cursos de pós-graduação, mestrado ou 
doutorado em ãreas afetas às finalidades da Instituição, devendo comprovar a 
conclusão do curso. 

Parágrafo único. O Defensor PUblico não poderá pedir exoneração 
do cargo após o término do curso pelo mesmo período do afast~ento, exceto 
se ressarcir à Administração os valores que lhe foram pagos, inclusive o 
subsídio. 

Subseção VII 
Da Uce~o Maternidade e Paternidade 

Art. 86. A Defensora PUblica gestante será concedida licença 
maternidade, pelo prazo de 06 (seis} meses, sem prejuízo de sua remuneração. 

Art. 87. Será concedida ao Defensor PUblico, mediante 
comprovação, licença paternidade pelo prazo de quinze dias. 

Subseção vm 
Das Concessões 

Art. 88. Sem qualquer prejuízo, poderá o Defensor Público 
ausentar-se do serviço: 

I - por um. dia para doação de sangue; 

ll - por oito dias consecutivos, em razão de: 

a) casamento; e 

b) falecimento do cônjuge, corilpanheiro, pais, madrasta ou 
padrasto, filhos, enteados, menor sobre sua guarda e irmãos. 

Seção IV 
Dos Vantagens 
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Art. 89. A percepção do subsidio não exclui o pagamento das 
seguintes verbas: 

I - ajuda de custo; 

11- diâria; 

III - adicional natalino; 

IV - adicional de férias; 

V - adicional de substituição, quando cabível; 

VJ - adicional de magistério em razão de cursos ministrados aos 
servidores do Estado; 

cabível: 
VII - gratificação pelo exercício de cargo em comissão, quando 

Vlll - auxilio aperfeiçoamento profissional. 

Subseçõo I 
Do Ajudo de Custo 

Art. 90. No caso de transferência ex-oflicio. o Defensor Público 
fará jus, a titulo de ajuda de custo. ao valor equivalente a O I (um) mês de sua 
remuneração. 

Subseção n 
DClS DiáriClS 

Art. 91. O Defensor Público ou o servidor que se afastar da sede 
de suas atribuições, fará jus ã percepção de diária, quando a serviço, por 
prnm inferior a trinta dias, inclusive para a participação, como autor de tese, 
membro de Comissão Técnica ou delegado do Defensor Público·Geral, em 
congressos, simpósios, seminârios e outros conclaves, dependendo sempre de 
ato do Defensor Público·Geral do Estado. 

§ I' A diária será concedida por dia de afastamento, sendo de,·ida 
pela metade, quando o afastamento não exigir pernoite fora da sede. 

§ 2• No caso em que o deslocamento da sede constituir eitigcncia 
permanente do cargo, o Defensor Público ou s~rvidor não fará jus a diárias. · 

§ 3• Os \'alares, forma de concessão c demais critérios referentes 
a diárias serão estabelecidos pelo Chefe do Poder Executivo, em regulamento 
próprio. 

§ 4• O Defensor Público ou o servidor que receber diârias e não 
se afastar da sede, por qualquer motivo, fica obrigado a restitui-la 
integralmente no prazo de cinco dias. 

§ 5• Na hipótese de o Defensor Público ou o se.vidor retomar a 
sede em pr:v.o menor do que o previsto para o seu afastamento, restituirá as 
diárias recebidas em exces~no prazo previsto no caput deste artigo. 

§ 6' O Defensor Público ou o senidor que indevidamente receber 
diârias será obrigado a restituir de uma só vez a importância recebida, 
ficando, ainda, sujeito a punição disciplinar, se de má fé. 

§ 7' Será punido com pena de suspensão e na reincidência, com 
a de demissão, o Defensor Público ou o senidor que indevidamente, conceder 
diárias com o objetivo de remunerar outros sen~ços ou encargos ficando, 
ainda, obrigado à reposição da importância correspondente. 

Subseção m 
Adicional Natalino 

Art. 92. O adicional natalino corresponde a um doze avos da 
remuneração a que o Defensor Público fizer jus no mês de dezembro, por mês 
de exercício no respectivo ano, na forma da legislação aplicável. 

Subseçê!o IV 
Adiciono! de FériClS 

Art. 93. Independentemente de solicitação, será pago ao 
Defensor Público, por ocasião das férias, um adicional correspondente a um 
terço do subsidio do período das férias. 

Pàrágrafo único. No caso do Defensor Público exercer função de 
direção, chefia ou assessoramento, ou ocupar cargo em comissão, a respectiva 
vantagem será considerada no cãlculo do adicional de que trata este artigo, 
obsetvado o teto constitucional aplicável. 

Subseção V 
Adicional de Substltufçao 

Art. 94. O adicional de substituiçüo é devido, proporcional­
mente, pela atuação do Defensor Público, além de suas atribuições ordinárias, 
em outras decorrentes da substituição de Defensor Público-Corregedor ou 
Defensor Público Chefe em ,;rrude de férias ou licença. 

Subseção VI 
Adicional de Magistirio em Razão de Cursos Ministrados 

oos Servido~s do Estado 

Art. 95. O adicional de magistério .será devido por curso 
efeth•amente ministrado, por Defensor Público na Escola Superior da 
Defensoria Pública do Estado; Escola de Administração Pública ou em 
qualquer outro órgão ou entidade pertencente à estrutura administrativa do 
Estado do Amapá. 

Paiágrafo unico. Este adicional será pago pelo órgão ou entidade 
requisitante de acordo com a titulação do Defensor Público, nos seguintes 
percentuais: 

I - Grau de especialista: 10% (dez por cento) do subsidio do 
Defensor Público de 2' Categoria; 

li · Grau de mestre: 15% (quinze por cento) do subsidio do 
Defensor Público de 2' Categoria; 

111 - Grau de doutor: 20% (vinte por cento) do subsidio do 
Defensor Público de 2' Categoria. 

Subseção vn 
AuxRlo ApufeiÇOQlllento Profissional 

Art. 96. lt devido auxilio-aperfeiçoamento profissional ao 
Defensor Público relativo aos seguintes cursos: 

I - pós-graduação, no importe de 2% (dois por cento) sobre o 
valor do subsídio do Defensor Público da Categoria Especial, limitada a duas, 
pelo prazo máximo de 02 (dois} anos; 

I! - mestrado, no importe de 5% (cinco por cento} sobre o valor do 
subsidio do Defensor Público da Categoria Especial, pelo prazo máximo de 
dois anos; 

111 - doutorado, no importe de 10% (dez por cento) sobre o valor 
do subsidio do Defensor Público da Categoria Especial, pelo prazo máximo de 
quatro anos; 

IV - cursos relacionados à ati\idade institucional da Defensoria 
Pública Estado, no importe de 0,5% (zero virgula cinco por cento} sobre o valor 
do subsídio do Defensor Público da Categoria Especial, pelo prazo máximo.de 

. dois meses. 

§ 1• Os cursos deverão, obrigatoriamente, ser reconhecidos pelo 
MEC. 

§ 2" O Defensor Público deve comprovar sua matricula no 
referido curso para percepção do auxilio aperfeiçoamento profissional; o qual 
somente será devido durante o curso. · 

Estado: 

atribuições; 

do Estado: 

Seçõo V 
t>as 6arantias e dClS PI'CITOgotlvas 

Art. 97. São garantias dos membros da Defe.nsoria Pública do 

I - a independência funcional no desempenho de suas 

li - a irredutibilidade de vencimentos; 

JJJ - a inamo\ibilidade; 

IV - a estabilidade. 

Árt. 98. São prerrogativas dos membros da Defensoria Pública 

I - receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de 
jurisdição, contando-se-lhe em dobro todos os prazos; 

I! - não ser preso, senão por ordem judicial escrita, salvo em 
flagrante, caso em que a autoridade fará imediata comunicação ao Defensor 
Público-Geral; 

Jll - ser recolhido à prisão especial ou sala especial de Estado 
Maior com direito a privacidade e, após sentença condenatória transitada em 
julgado, ser recolhido em dependência separada, no estabelecimento em que 
tiver de ser cumprida a pena: 

IV - usar vestes talarcs e as insígnias privativas da Defensoria 
Pública; 

V - ter vista pessoal dos processos fora dos cartórios e secreta­
rias, ressalvadas as vedações legais; 

VI - comunicar-se. pessoal e reservadamente, com seus 
assistidos, ainda quando estes se acharem presos ou detidos, mesmo 
incomunicáveis, tendo !i\Te ingresso em estabelecimentos policiais, prisionais 
e de internação coletiva, independentemente de prévio agendamento; 

VJI - examinar. em qualquer repartição publica, autos de 
flagrantes, inquéritos e processos: assegurada a obtenção de cópias e podendo 
tomar apontamentos; 

V111 - manifestar·sc. em autos administrativos ou judiciais por 
meio de cota: 

IX - requisitar de autoridade pública ou de seus agentes exames, 
certidões, perlcias, vistorias, diligências, processos, documentos, informações, 
esclarecimentos e pro\'Ídências necessárias ao exercício de suas atribuições; 

X - representar a parte, em feito administrativo ou judicial, 
independentemente de mandato, ressalvados os casos para os quais a lei exija 
poderes especiais; 

XJ - deixar de patrocinar ação, quando ela for manifestamente 
incabivel ao inconveniente aos interesses da parte sob seu patrocínio, 
comunicando o fato ao Defensor Público-Geral, com as razoes de seu proceder; 

XII - ter o mesmo tratamento reservado aos Magistrados e aos 
demais titulares dos cargos das funções essenciais à justiça; 

XJ!I - ser ouvido como testemunha, em qualquer processo ou 
procedimento, em .dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade 
competente; 

XIV - possuir carteira de identidade, expedida pelo Defensor 
Público-Geral, com validade em t.odo o Estado do Amapá, e, no exercício da 
função, li\'rc trânsito e isenta de revista. 

!i 1" Os membros da Defensoria Pública serão processado~ c 
julgados, nos crimes cómuns e de responsabilidade, pelo Tribunal de Justiça 
do Estado. 

li 2? Quando. no curso de investil!acão policial, houver indicio de 

.. 
;-·· 
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prática de infração penal por membro da Defensoria Pública do Estado,. a 
autoridade policial, civil ou militar comunicará imediatamente o fato ao 
Defensor Público-Geral, que designará membro da Defensoria Pública para 
acompanhar a apuração. 

§ 3° Havendo necessidade de instruir processo, expedir 
notificações para colher depoimento ou esclarecimentos e, em caso do não 
comparecimento injustificado. requisitar condução coercitiva, inclusive pela 
Policia Civil ou Militar, atraves do Chefe da Defensoria Pública ou Núcleo 
Regional da Defensoria Pública. 

Seção VI 
Da Previdência Social 

Art. 99. O Defensor Público do Estado será aposentado: 

I -compulsoriamente aos 70 (setenta) anos de idade; 

11 - voluntariamente, aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço, 
quando do sexo masculino e aos 30 (trinta) anos quando do sexo feminino, ou 
com menor tempo, se o autorizar legislação específica; 

I1I - p~r inya!idez comprovada. _ 

Parágrafo único. Aplicam-se as aposentadorias, pensões e 
beneficios relacionados à previdência social dos Defensores do Estado, as 
disposições constitucionais insertas no art. 64 e seguintes da Constituição 
Federal e as nonnas do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do 
Amapá. 

CAPÍTULO V 
Das 6ratificoçõts 

Seção I 
Gratificação de Chefia 

Art. 100. O Defensor Público do Estado indicadà pelo Defensor 
Público-Geral e nomeado pelo Governador do l':stado, que exercer a Chefia de 
:lúcleo Regional fará jus a um adicional de 12% (doze por cento) sobre o valor 
correspondente à remuneração do Defensor Público da Categoria Especial. 

Art _ 101. O Defensor Público do Estado indicado pelo Defensor 
Público-Geral e nomeado pelo Governador do Estado, que exercer. Chefia de 
Defensoria e a Diretoria da Escola Superior da Defensoria farão jus a um 
adicional de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente â remuneração 
do Defensor Público da Categoria Especial. 

Seção II 
Gratificação dos Cargos d~ Direção 

Art. 102. O Defensor Público-Geral do Estado fará jus a um 
adicional de 20% (vinte por cento) correspondente à remuneração do Defensor 
Público da Categoria Especial. 

Art. 103. O Defensor do Estado indicado pelo Defensor Público­
Geral e nomeado pelo Governador do Estado, que exercer a função de 
Subdefensor Público-Geral e de Corregedor-Geral farão jus a um adicional de 
15% (quinze por cento) correspondente à remuneração do Defensor Público da 
Categoria Especial. 

CAPÍTULO VI 
DOS DEVERES, DAS PROIBIÇÕES, DOS IMPEDIMENTOS, DA 

RESPONSABIUDADE FUNCIONAL, CAS INFRAÇÕES E SANÇÕES 
DISCIPLINARES 

Seção I 
Dos Dever~s 

Art. 104. São deveres dos membros da Defensoria Pública: 

1 - residir na localidade onde exercer suas funções; 

I! - desempenhar com zelo e presteza, dentro dos prazos, os 
serviços a seu cargo e os que, na forma da lei, lhes sejam atribuídos pelo 
Defensor Público-Geral; 

lli - representar ao Defensor Público-Geral sobre irregularidades 
de que tiver ciência, em razão do cargo; 

IV- prestar informações aos órgãos de administração superior da 
Defensoria Pública do Estado, quando solicitadas; 

V - atender ao expediente forense c participar dos atos judiciais, 
quando for ohrigatória a sua presença; 

VI - declarar-se suspeito ou impedido, nos tertnos da lei; 

VII - interpor os recursos cabíveis para qualquer instância ou 
Tribunal e promover revisão criminal, sempre que encontrar fundamentos na 
lei, jurisprudência ou prova dos autos, remetendo cópia à Corregedoria-Geral. 

Parágrafo único. Sempre que em um mesmo processo houver 
conflito de interesses e estando ambas as partes sob o patrocinio da 
Defensoria Pública, os instrumentos procuratórios serão individualizados. 

Seção II 
Das Proibições 

Art _ 10!5. Além das proibições decorrentes do exercício de cargo 
público, aos membros da Defensoria Pública do Estado é vedado: 

I - exercer a advocacia fora das atribuições institucionaj~ 

li - requerer, advogar, ou praticar em juízo ou fora d~le, atos que 
de qualquer fonna colidam com as funções inerentes ao seu cargo, ou com os 
preceitos éticos de sua profissão; 

III - receber, a qualquer titulo e sob qualquer pretexto, 
honorários, percentagens ou custas processuais, em razão de suas 
atribuições; 

IV - exercer o comércio ou participar de sociedade comercial, 
exceto como quotista ou acionista; 

V - exercer atividade político-partidária, enquanto atuar junto ã 
Justiça Eleitoral; 

VI - acumular indevidamente cargos, empregos ou funções 
públicas; 

VII - revelar segredos que conhece em virtude de cargo ou fun\:ão; 

Vlll - ser cedido para outra instituição de direito público ou 
privado, exceto para exercício de cargo em comissão, em nível de CDS-5. 

Stçãom 
. Dos Impedimentos 

Art. 106. É defeso ao membro da Defensoria Pública do Estado 
exercer suas funções em processo ou procedimento: 

1 - em que seja parte ou, de qualquer fonna, interessada; 

li - em que haja atuado como representante da parte, perito, juiz, 
membro do Ministério Público, Autoridade Policial, Escrivão de Policia, 
Auxiliar de Justiça ou prestado depoimento como testemunha; 

m - em que for interessado cónjuge ou companheiro, parente 
consanguineo ou afim em linha reta ou colateral, até o terceiro grau; 

IV - no qual haja postulado como advogado de qualquer das 
pessoas mencionadas no inciso anterior; 

V - em qualquer das pessoas mencionadas no inciso III funcione 
ou haja funcionado como Magistrado, membro do Ministério Público, 
Autoridade Policial, Escrivão de Polícia ou Auxiliar de Justiça; 

VI - em que houver dado à parte contrária parecer verbal ou 
escrito sobre o objeto da demanda; 

VII - em outras hipóteses previstas em lei. 

Art. 107. Os membros da Defensoria Pública do Estado não 
podem participar de comissão, banca de concurso, ou de qualquer decisão, 
quando o julgamento ou votação disser respeito a seu cônjuge ou 
companheiro, ou parente consanguíneo ou afun em linha reta ou colateral, até 
o terceiro grau. · 

Seção IV 
Da Responsabilidad~ Funcional 

Art. 108. A atividade funcional dos membros da Defensoria 
Pública do Estado está sujeita à: 

I - correição ordinária, realizada anualmente pelo Corregedor­
Geral ·e, por seus auxiliares, para verificar a regularidade e eficiência dos 
serviços; 

11 - correição extraordinária, realizada pelo Corregedor-Geral e 
por seus auxiliares, de oficio ou por determinação do Defensor Público-Geral 
do Estado, para verificar a regularidade e eficiência dos serviços. 

§ 1' Cabe ao Corregedor-Geral, concluída a correição, apresentar 
ao Defensor Público-Geral relatório dos fatos apurados e das providências a 
serem tomadas. 

§ 2' Qualquer pessoa pode representar ao Corregedor-Geral sobre 
os abusos, erros ou omissões dos membros da Defensoria Pública do Estado. 

Seção V 
Das Infrações t Sanções Dlseiplinarts 

Art. 109. Constituem infrações disciplinares, além de outras 
definidas em lei: 

· I - falta de cumprimento e violação dos deveres funcionais; 

11 - prática de crime contra a Administração Pública ou ato de 
improbidade administrativa; 

instituição; 
III - desrespeito para com os órgãos da administração superi~r :b 

IV - acumulação proibida de cargo ou função pública; 

V - conduta incompati~l com o exercício do cargo; 

VI - desobediência ás obrigações legais e espeCíficas atribuídas à 
Defensoria Pública e aos seus membros; 

VII - retardamento injustificado de ato funcional ou desa­
tendimento dos prazos legais; 

VIII - abandono do cargo ou função, assim considerada ausência 
il'\iustificada ao servi':o_ por mais ~e trinta dias consecutivos e inassiduidade 

habitual consistente na ausência injustificada ao serviço por sessenta dias­
intercalados, no periodo de doze meses consecutivos; 

IX - revelação de segredo que conheça em razão do cargo ou 
função: 

X- procedimento irregular, ainda que na vida privada ou pública, 
que incompatibilize o membro da Defensoria Pública para exercício do cargo 

, ou que comprometa o prestigio ou o decoro da. instituição; · 
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XI - des~io ou aplicação indevida de dinheiro ou valores sob sua 
responsabilidade; 

XII - incapacidade técnica funcional ou desídia; 

XIII • improbidade funcional e uso indevido das prerrogativas; 

. XIV- lesão nos cofres públicos, dilapidação do patrimônio público 
ou de bens. confiados a sua guarda; 

XV - advocacia fora das atribuições institucionais do cargo; 

XVI - solicitar, exigir valores ou bens para exercer as atribuições 
regulares do cargo; 

XVII - corrupção. 

Art. 110. Os membros da Defensoria Pública do Estado são 
passíveis das seguintes sanções: 

bilidade; 

defesa. 

I - advertência verbal ou por escrito; 

D - censura por escrito; 

IJ1 • suspensão até noventa dias; 

IV - remoção compulsória; 

V • demissão, cassação de aposentadoria e cassação de disponi-

VJ - demissão a bem do serviço público. 

§ 1• !:: assegurada aos membros da Defensoria Pública a ampla 

§ 2• A aplicação das sanções disciplinares não se sujeita à 
sequencia estabelecida neste anigo, mas e autônoma, segundo cada caso e 
considerados a natureza e a gravidade da infração, os danos que dela 
pro\ierem para o serviço público, bem como os antecedentes funcionais, 
quando couber. 

§ 3• A advertência aplica-se verbal ou por escrito, nos casos de 
violação dos deveres e proibições funcionais, quando o fato não justificar a 
imposição de pena mais grave. 

§ 4• A censura aplica-se por escrito, na rdncidência de falta 
puriida com advertência. 

§ s• A suspensão será aplicada em caso de reincidência em falta 
punida com advert~ncia ·ou censura, e quando a infração dos deveres e 
proibições funcionais, pela sua gravidade, justificar a sua imposição. 

. § 6• A re.moção compulsória serà aplicada sempre que a falta pra­
l.lcada, pela sua graVIdade e repercussão, tomar incompatível a permanência 
do faltoso no 6rgilo de atuação de sua lotação. 

§ 7• A pena de demissão será aplicada nas hipóteses previstas 
em lei, c no caso de reincidência em falta punida com suspensão ou remoção 
compulsória. · 

§ a• As penas de demissão e cassação da aposentadoria serão 
aplicadas pelo Governador do Estado c as demais pelo Defensor Público-Geral, 
garantida sempre ampla defesa, sendo obrigatório o competente processo 
administrativo nos casos de aplicação de remoção compulsória, suspen~;ão, 
demissão e cassação de aposentadoria. 

§ g• Prescrevem em dois anos, a contar da data em que foram 
cometidas, as faltas puníveis com advertência, suspensão e remoção 
compulsória, aplicando-se, quanto ás demais, prazos previstos em lei. 

§ 10. Qualquer penalidade disciplinar constará da ficha funcional 
do Defensor Público, com menção dos fatos que lhe deram causa. 

Art. 111. A qualquer tempo poderá ser requerida revisão do 
processo disciplinar, quando se nduzirern fatos novos ou circunstâncias 
suscetivds de provar a inocência do apenado ou justificar a imposição de pena 
mais branda. 

§ 1• Poderá requerer a instauração de processo revisional o 
próprio interessado ·ou, se falecido, o seu cônjuge ou companheiro, ascenden­
te, descendente ou irmão. 

§ 2• Se for procedente a revisão, será tomado sem efeito o ato 
punido ou aplicada a penalidade adequada, restabelecendo-se os direitos 
atingidos pela punição, na sua plenitude. 

CAPÍTULO VII 
DA SINDICÂNCIA 

Art. 112. Quando do conhecimento de indícios que indiquem 
falta funcional, o Defensor Público-Corregedor ouvirá obrigatoriamente, em 
forma de razões su'cintas, o Defensor Público. e/ou o servidor administrativo 
do quadro de carreira envolvido. 

Parágrafo único. O não acolliimento das razões do Defensor 
Público deverá ser sempre motivado. · 

Art. 113. A sindicância, sempre de caráter sigiloso, será 
detenninada pelo Defensor Público Corregedor, ou pelo Defensor Público-Geral 
quando aquele for o investigado, nos seguintes casos: 

1 - como preliminar do processo disciplinar. quando julgada 
necessária (sindicância investigativa); 

11 - para apuração de falta funcional punida com advertência ou 
censura (sindicância punitiva), mediante autorização do Conselho Superior da 
Defensoria Pública do Estado. 

Art. 114. A sindicância deverá estar concluída em trinta dias, 
prorrogáveis por igual período, a critério do Defensor Público-Geral ou 
Defensor Püblico Corregedor. 

Art. 11 !5. As provas serão colliidas através dos meios perti­
nentes, aplicando-se, no que couber, as disposições relativas ao processo 
administrativo disciplinar. 

Art. . 116. Na sindicância será ol?rigatoriamente ou~ido 0 
Defensor Publico sindicado, assegurada a mais ampla defesa. 

Art. 117. Encerrada a sindicância, os autos com relatório 
co~clusiv?, serão encaminhado.s ao Defensór Público-Geral, qu~ o submeterá a 
dcliberaçao do Conselho Supenor da Defensoria Pública, para abertura ou não 
de processo administrativo disciplinar. __ 

CAPÍTULO vm 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 

Art. 118. Compete ao Defensor Público-Geral do Estado, após 
aprovação do Conselho da Defensoria Pública, determinar a instauração do 
processo administrativo disciplinar para apuração de falta de Defensor 
Público, punível com as penas de suspensão, demissão ou cassação de 
aposentadoria, observado o si~o no procedimento. 

Art. 119. O ato que detenninar a instauração do processo 
administrativo disciplinar deverá conter a exposição sucinta dos fatos, omitido 
o nome do acusado, que será cientificado pessoalmente. 

Art. 120. A comissão do processo administrativo disciplinar será 
composta por três Defensores Públicos de classe igual ou superior e que não 
tenham integrado a precedente comissão de sindicância. 

§ 1• A Notificação prévia para acompanhar o processo será 
pessoal, com entrega de cópia da portaria de instauração, da ata de 
autorização do Conselho Superior da Defensoria Pública e, se houver, do 
relatório fmal da sindicãncia. 

§ 2• Não sendo encontrado o acusado em seu domicilio, proceder­
se-á à Notificação Prévia por edital, publicado no Diârio Oficial, com o prazo de 
dez dias. 

§ 3• Na fase da instrução, o acusado, pessoalmente ou através de 
defensor habilitado que nomear, poderá requerer provas orais, documentais e 
periciais, inclusive pedir a repetição daquelas já produzidas na sindicância e 
acompanhar a produção destas, bem como apresentar defesa preliminar no 
prazo de dez dias, contado da notificação pré,~a. assegurando-lhe vista dos 
autos no local em que funcione a comissão. 

§ 4° Se o acusado não for encontrado será nomeado defensor 
dativo, reabrindo-lhe o prlll'.o fixado no parágrafo anterior. 

§ S• A comissão poderá indeferir, fundamentadamente, as provas 
desnecessárias ou requeridas com intuito manifestamente protelatório. 

§ 6° Concluída a inquirição das testemunhas e produção de 
provas em geral, a comissão promoverá o interrogatório do acusado. 

§ 7• Finalizada a instrução, a comissão tipificará a infração 
disciplinar e fonnularã a indiciação do acusado com a especificação dos fatos 
a ele imputados e das respectivas provas, apresentará relatório final. 

§ s• O prazo para a conclusão do processo administrativo 
disciplinar não excederá sessenta dias, admitida sua prorrogação por igual 
prazo, quando as circunstâncias o exigirem. 

Art. 121. O indiciado será citado por mandado expedido pelo 
presidente da comissão para apresentar defesa escrita, no prazo de dez dias, 
assegurando-lhe vista dos autos. 

Parágrafo único. Havendo mais de um acusado, os prazos para 
defesa serão comuns e em dobro. 

Art. 122. Achando-se o indiciado em lugar incerto e não Sabido, 
será citado por edital, publicado no Diârio Oficial, para apresentar defesa. 

Parágrafo único. Não sendo o indiciado localizado ou não 
apresentando defesa no prazo legal, será nomeado defensor dativo dentre os 
integrantes da carreira e de classe igual ou superior à sua, reabrindo-lhe o 
prazo ~do no parágrafo ante!!gr.:.. _ 

Art. 123. Decorrido o prazo para defesa escrita, a comissão 
remeterá o processo, dentro de quinze dias, ao Conselho Superior, instruido 
com relatório conclusivo quanto à inocência ou a responsabilidade do 
Defensor Público. 

Parágrafo único. Reconhecida a responsabilidade do Defensor 
Público, a comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, 
bem como as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

Art. 124. O Conselho Superior da Defensoria Pública, no prazo 
de >inte dias, apreciará o processo administrativo, e poderá: 

I - determinar novas diligências, se o considerar insuficien-
temente instruido; · 

11 -propor o seu arquivamento ao Defensor Público-Geral; 

111 - propor ao Defensor Público-Geral a aplicação de sanções que 
sejam de sua competência; 

IV - propor ao Governador do Estado a aplicação de sanções que 
sejam de sua competência. 

§ 1• O Conselho Superior da Defensoria Pública acatará o 
relatório da comissão, salvo quando contrArio às provas dos autos. 

§ 2• Não poderão participar da deliberação do Conselho Superior 
da Defensoria Pública quem haja oficiado na sindicância, ou integrado a 
comissão do processo administrativo disciplinar. 

Art. 1Z5. Ao determinar a instauração do processo disciplinar, 
ou no curso deste, o Defensor Público-Geral do Estado poderâ, se julgar 
necessário, ordenar o afastamento provisório do indiciado de suas funções. 

§ 1• O afastamento será determinado pelo prazo de trinta dias, 
prorrogávds, no máximo, por mais trinta dias. 

§ 2• O afastamento dar-se-á sem prejuízo dos direitos e 
vantagens do indiciado, constituindo medida acautelatória, sem ~âter de 

, sanção. 
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Art. 126. Aplicam-se, supletivamente, ao processo disciplinar de 
que cuida este capitulo, no que couber, as normas da legislação atinentes aos 
Servidores PUblicos Civis do Estado, as normas da Lei Geral do Processo 
Administrativo e as do Código de Processo Penal. 

CAPÍTULO IX 
DA REVISÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO l>ISCIPLINAR 

Art. 127. Admitir-se-á, no prazo de dois anos a contar da 
aplicação da penalidade, a revisão do processo disciplinar de que tenha 
resultado imposição de sanção, sempre que forem alegados vícios insanáveis 
no procedimento ou fatos e provas, ainda não apreciados, que possam 
justificar nova decisão. 

§ 1' Não constitui fundamento para a revisão a simples alegação 
de injustiça da penalidade imposta. 

§ 2.' Não será admitida a reiteração do pedido de revisão pelo 
mesmo motivo. 

§ 3° A revisão poderá ser pleiteada pelo punido ou, em caso de 
sua morte pelo cõnj_l:l~~-~-_9.)moanheiro, descendente ou ascenden~ 

. Art. 128. O pedido de revisão será dirigido à autoridade que 
houver aplicado a sanção, que, se o admitir, determinará o seu processamento 
em apenso aos autos originais. 

. . §_1° A petição será instruída com as provas de que o requerente 
dtspu ser e mdtcará as que pretenda produzir. · 

§ 2° A comissão revisora terá o prazo de 60 (sessenta) dias para 
concluir os trabalhos. 

Art. 129. Julgada procedente a revisão, poderá ser cancelada ou 
modificada a pena imposta ou anulado o processo. · 

§ lo Se a pena cancelada for a de demissão, o requerente será 
reintegrado. 

§ 2o Procedente a revisão, o requerente será ressarcido dos 
prcjuizo.s que tiver sofrido e terá restabelecido todos os direitos atingidos pela 
sanção tmposta. 

Art. 130. Aplicam-se aos trabalhos da comissão revisora, no que 
couber, as normas e procedimentos ·próprios da comissão do · processo 
disciplinar. · 

TÍTULOm 
DO FUNDO ESPECIAL DA DEFENSORIA PÚBLICA - FEDP 

Art. 131. Fica instituído o Fundo Especial da Defensoria PUblica 
'do Estado do Amapá - FEDP-AP. 

AM. 132. O FEDP-AP tem por finalidade captar recursos para 
fazer face às despesas com: 

I - ~onccpção, ~esenvolvimento, viabi1i7.1ção, execuçã~ de planos, 
programas e proJetos de apnmoramento e reaparclhamento dos serviços afetos 

làDEFENAP; 

! , . . . 1_1 · implem~ntaç~o de tecnologias de controle de tramitação dos 
feitos JUdictrus e adrmms~ttvos, com uso de informática, microfilmagem, 
rcprografia e outros procedimentos tecnológicos; 

: lll - coparticipação com entidades cientificas, educacionais e 
culturrus, publicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, na promoção de 
evento_s que tenham por fim ? ~ferecimento de oportunidades à atualização, ao 
aperfetçoamento e à espectaltzação 'de Recursos Humanos da Defensoria 
PUblica do Estado; 

N.-. de_senvolvim«;nto de· ações direcionadas ao aperfeiçoamento 
dos Defensores Públicos e seMdorcs da Defensoria PUblica do Estado. 

Parâgrafo único. É vedada a aplicação das receitas do FEDP-AP · 
em despesa com pessoal, salvo, para pagamento de estagiários regularmente 
contratados para exercício das athidades meio e fim, de forma a ser defmida 
pelo Conselho Superior da Defensoria PUblica do Estado do Amapá. 

Art. 133. O FEDP-AP terá as seguintes fontes de receitas: 

. . I - arrecadação integral das taxas de inscrição em concursos 
seuunários, cursos, simpósios c congêneres, onerosos aos seus participantes: 
que venham a ser cobradas pela Defensoria PUblica do Estado, inclusive para 
_custear os eventos; 

ll - subvenções, doações e auxílios oriundos de convênios com 
instituições públicas e privadas, nacionais e internacionais; 

11! - créditos que lhe sejam consignados no orçamento estadual e 
em leis especiais, bem como outras receitas; 

IV - saldo fmanceiro apurado no balanço anual do próprio Fundo; 

V -rendimentos de aplicaÇões:fmanceiras das disponibilidades de 
recursos, apresentados em cartas abertas em instituições financeiras oficiais. 
em nome da Defensoria PUblica do Estado do Amapá; 

Vl -·outros recursos .que lhe forem destinados. 

Parágrafo ünico. As receitas e créditos assegurados ao FEDP-AP 
serão recolhidos em conta própria,· mantida em instituição financeira oficial, 
na sede da Capital Estado do Amapá. 

··Art. 134. O FEDP-AP será administrado pelo Defensor PUblico­
Geral do Estado, cabendo-lhe a ordenação das seguintes despesas: 

I - autorizar o pagamento de despesas com o aperfeiçoamento ~os 
Defensores Públicos do Estado; 

11 - manter os· recursos do FEDP-AP em depósito em conta 

especifica de banco oficial; 

111 - movimentar conta bancária em nome do FEDP-AP; 

N - autorizar o pagamento de despesas até o montante de sua 
receita; 

V • elaborar a prestação de contas anual relativa ao Fundo, com 
demonstrações contábeis, !}Ue serão incorporadas à da Defensoria PUblica do 
Estado; 

Vl - encaminhar ao Conselho Superior da Defensoria PUblica 
relatórios e balancetes anuais referentes ao Fundo. 

AM. 135. Os recursos do FEDP-AP serão destinados: 

I - cinquenta por cento para programas de capacitação e 
aperfeiçoamento de recursos humanos da Defensoria PUblica do Estado; 

li - cinquenta por cento para investimento, custeio e 
reaparelhamento da Defensoria PUblica do Estado. 

Art. 136. O FEDP-AP serã dotado de personalidade jurídica, terá 
orçamento e escrituração contábil própria, atendida a legislação especifica. 

Art. 137. Os bens adquiridos com recursos da FEDP-AP serão 
incorporados ao património da Defensoria Pública do Estado do Amapá . 

Art. 138. O FEDP-AP, por intermédio de seu gestor, prestará 
contas da arrecadação e aplicação de seus recursos ao Conselho Superior da 
Defensoria Pública, nos prazos e na forma da legislação vigente bem como ao 
Tribunal de Contas do Estado do Amapá. 

Parágrafo único. A prestação de contas da aplicação e da gestão 
financeira do FEDP·AP será consolidada na Defensoria Pública do Estado, por 
ocasião do encerramento do correspondente exercício. 

Art. 139. Aplica-se à administração fmanceira do FEDP-AP, no 
que couber, o disposto na Lei Federal n• 4.320, de 17 .de março de 1964 e 
legisJ.!!ção pertinente, bem como as normas e instruções baixadas pelo 
Conselho Superior da Defensoria PUblica do Estado do Amapá. 

--;,:;:- 14Õ. O Defensor Peiblico·Geral. do Estado, mediant~ 
resolução, ouvido o Conselho Superior da Defensoria Pública, editará os atos 
complementares necessários ao funcionamento do FEDP-AP. 

TÍTULO XV 
"DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANstTÓRIAS 

Art. 141. Os Defensores PUblicas do Estado estão sujeitos ao 
regime juridico especial desta Lei Complementar e gozam de independéticia no 
exercício de suas funções, aplicando-lhes, subsidiariamente, o instituído pela 
Lei n° 0066. de 03 de maio de 1993. 

Art. 142. Por ocasião do primeir~ concurso público da 
Defensoria Pública do Estado do Amapà, os cargos de direção de chefia de 
núcleos especializados e regionais, serão preenchidos por Defensores 
integrantes da carreira inicial (2" Categoria). 

§ 1 o Ate que os Defensores Públicos investidos no cargo, por 
ocasião da realização do 1 o concurso público, alcancém os níveis da Categoria 
Especial e I" Categoria, não se aplicam as regras contidas nos arts. 10 e 19, 
desta Lei Complementar. 

§ 2" As vagas dos defensores serão preenchidas, por ocasião da 
realização do 1° concurso e subsequentes, de acordo com a ordem de 
classificação no certame, segundo a escolha do aprovado, entre as vagas da 
sede. e comarcas do interior. 

Art. 143. O primeiro concurso para provimento dos cargos de 
Defensor PUblico será aberto em até 06 (seis) meses da promulgação desta Lei 
Complementar e organizado pela Secretaria de Administração do Estado do 
Amapá- SEAD, com a participação ·da Ordem dos-Advogados do Brasil. 

Art. 144. Ficam ratificados todos os atos praticados pelos 
Defensores nomeados, sob a égide da Lei Compléinentar no 008, de 20 de 
dezembro de 1994. 

Art. 14!5. A Defensoria PUblica poderá celebrar convênio com 
órgãos e instituições, com vistas a implementar, de fonna suplementar, as 
funções institucionais definidas nesta Lei Complementar, de modo a assegurar 
que todos os assistidos sejam abrangidos pelo atendimento. 

Art. 146. Na hipótese de convênios remunerados ftnnados, 
regulamento do Defensor Público-Geral fixarâ os valores de remuneração para 
atos isolados. cumulados ou atuação durante todo o processo. 

§ 1 o Caso o convénio preveja a fixação de honorários advocaticios 
pelo juiz da causa, este definirá a remuneração do Defensor que atuou no . 
processo e intimará o Defensor PUblico-Geral da decisão. 

§ 2° Os convênios firmados com as instituições de ensino ~e;.lo 
preferencialmente não remunerados, cabendo como contraprestação da 
Defensoria Pública, nestes casos, a colaboração com o desenvolvimento 
profissional dos acadeitúéos que auxiliarem no atendimento dos necessitados. 

Art. 147. A Defensoria Pública criará, por ato normativo do 
Defensor PUblico-Geral, cadastro de voluntários para serviço assistencial, com · 
fundamento na Lei Federal n° 9.608, de 18 de fevereiro de 1998, observados 
os seguintes princípios: 

l - gratuidade dos serviços em todos os ca5os, vedada a 
ocorrência de qualquer pagamento ao voluntário, pelo assistido, pela 
Defensoria PUblica ou pelo Estado do Amapá; 

li - regime de livre adeSÀo dos interessados, por meio de 
celebração de termo no .qual o voluntârio declarará ·suá irretratável 
concordância wm os termos da Lei Federal n° 9 .. 608, de 1998, e da 
regulamentação referida no <:aput deste artigo; 

!11 - elevado caráter social do serviço voluntário prestado; 



,, 
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IV- caráter suplementar do cadastro; e 

V - no caso de ad,·ogados voluntários, preservação do direito aos 
honorários de sucumbência, nos termos da Lei Federal n• 8.906, de 4 de julho 
de 1994. 

Parágrafo único. A prestação de serviço voluntário nos termos 
deste artigo: 

I - será computada como titulo em concursos públicos de provas 
e titulos realizados no Estado do Amapá, nos termos da regulamentação 
própria; e 

li - isenta o voluntário do pagamento de taxa de inscrição nos 
concursos públicos realizados pelo Estado do Amapá, enquanto integrar o 
cadastro referido no caput deste artigo. 

Art. 148. Fica criado o Quadro de Carreira de Defensor Público 
do Estado do Amapá, conforme o Anexo I desta Lei Complementar. 

Art 149 O Quadro de Cargos Comissionados a nível 
nstitucional, é o estabelecido no Anexo 11, desta Lei. 

Art. 150. A Tabela de Cargos de Assessoramento e Direção 
ntennediária e o estabelecido no Anexo m desta Lei Complementar. 

Art. 151. Para o primeiro Concurso Público de Defensores 
Públicos do Esrado serão abertas até 60 {sessenta) vagas, estabelecendo-se 
que os aprovados integrarão a carreira de Defensor Público do Estado de 2" 
Categoria, conforme a ordem de classificação. 

Parágrafo único. O concurso público referido neste artigo será 
organizado e coordenado pela Secretaria de Estado da Administração - SEAD, 
que poderá contratar Instituição especializada. 

Art. 152. Enquanto não preenchidos os cargos de Carreira da 
Defensoria Pública do Estado, e os membros integrantes da carreira não 
adquirirem a estabilidade funcional, os cargos de Defensor Público-Geral, 
Subdefensor Público-Geral, e de Corregedor-Geral, serão exercidos por 
advogados, regulamente inscritos na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção 
Amapá, com notável saber juriclico c reputação ilibada, indicado e nomeado 
pelo Governador do Estado. · 

Art. 153. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a promover 
as adequações necessárias no Plano Plurianual (PPA 2012-20l5J, Lei de 
Diretrizes Orçamentária e Lei Orçamentária Anual, respeitadas as vinculações 
constitucionais e legais das receitas e despesas orçamentárias, remanejar 
dotações constantes dos programas de trabalho de órgãos c entidades 
pertencentes ao orçamento fiscal. 

Art. 154. Permanecem no exerci cio da função até a posse dos 
concursados e provimento dos cargos da categoria inicial da carreira, os 
Defenso!es Públicos ocupantes da fun_plo. ·- ...•. 

, Art. 155. As despesas decorrentes da execução dest~ Lei 
Complementar correrão à conta do Orçamento do Estado do Amapâ. " 

Art. 156. O Poder Executivo terá o prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, prorrogável por igual período, a partir da publicação desta Lei.' ~ara 
organizar os quadros efetivos de carreira, bem como regulamentar os climtos, 
as garantias e as obrigações nela previstos. 

Art. 157. Revogam-se as disposições em contrário, em especial a 
Lei Complementar n• 0008, de 09 de dezembro de 1?94. 

Art. 158. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua 

publicação. (f/!; 
Mncapá, Z5 de ~ r\h..O de 2014 

~.,;...,, 
1 Governador ·· 

' Lei Complementar n• OOB<O de 25 de ~ rJ.....o de 2014 ... 

ANEXO I 

T abeto de Cargos Comissionados de Chefias do Ccfensorio Plilllco do Estado 
mediante pereentuol Incidente sobre o subsídio de Deftnsor Plillieo - Categoria 

Especial 

DENOMINAÇÃO SÍMBOLO i QUANTIDADE GRATIFICAC·~ 

[Defensor Público-Geral DPG I 01 20 

[ Subdefensor Público-Geral SDP OI 15 
I 

1 Corregedor-Geral CGD 01 15 

i 
CDP 10 10 Chefe de Defensoria 

, Chefe de Núcleo Regional CNR 15 12 

I Diretor d~ Escola Superior da DED I Gl I 10 
i Defensona 

-

ANEXO n 
Quadro de Cargos Comissionados Privativos de DeftnsDI" Plillieo 

' DENOMINAÇÃO I SÍMBOLO I QUANTIDADE 

I i i ! 
1 Defensor Público-Geral do DPG 01 I Estado i 
I j 

I 
I 

Corregedor-Geral CGD 01 

Chefe de Defensoria CDP 10 

Chefe de Núcleo Regional CNR 15 

Diretor da Escola Superior da DED 
I 

01 
; Defensoria 

TOTAL 29 I .. -
ANEXO m 

T abeto de Cargos de Assessoramento e Direçêío Intermediário 

N" UNIDADE ORGANICA 

~ G~JN~E 

JASSESSORIA 
, ; &.SPECIAL 

3 OUVIDO RIA 

4 
SECRETARIA-
GERAL 

r---
Unidade de 

' 
4.1 Digitalização 

' 4.2 Unidade de Ar_guivo 

; 

5 
CORREGEDORIA-
GERAL 

COORDENADORIA 
6 DE ESTÁGIO 

FORENSE 

7 
ASSESSORIA DE 
PLANEJAMENTO 

CARGO 
Responsável Técnico 
Nível lli - Gestão de 
Gabinete 
Secretário Executivo 
Nível li 
Secretario Executivo 
Nível! 
Responsável por 
Atividade Nível JJI 
Motorista 

I Assessor 
' 

Ouvidor 
Responsável por 
Atividade Nivellll 
Responsável Técnico 
Nívellll -Secretário 
Geral 
Responsável por 
Atividade Nível lll 

Chefe de Unidade 

I QUANT 

! OI 

! 
i 

01 

01 

OI 

02 

03 

01 

01 

01 

02 

01 

REMUNERACÃO 

CDS-3 

ÇDS-2 

CDS-1 

CDI-3 

I CDI-3 

CDS-3 

CDS-3 
~ 

' 
CDI-3 i 
CDS-3 ! 

i 
CDI-3 I 
COS-I 

I 
I 

OI CDS-1 i Chefe de Unidad~e~-"'-~~-~--~=.!..-~ 
ResponsávelTicnico 
Nivellll - Gestão de 
Gabinete 
Secretario Executivo 
Nível! 
Responsável Técnico 
Nível li­
Coordenador de 
Estagio 
Responsável por 
Atividade Nívellll 
Assessor 
Responsávcl Técnico 
Nível I - Planejamento 
Responsáve!Técrüco 
Nível! - Planejamento 

01 

OI 

01, 

01 

01 

OI 

OI 

OI 

cos-3 I 
! 

COS-I 

·~ ÇDS-2 , L. 

CDJ-3 

CDS-2 

CDS-1 

CDS..l 

CDS-3 

01 CDJ-3 
8 

COMISSÃO Presidente 
PERMANENTEDE ~R~e-s-p-on-~~·-vc~l-p_o_r--~r-----r---------~ 
LICITAÇÃO .!:.A~U~~·v~id~a,!:!d:=.e..!:N~'h~·e:!..l !.!11~1--i----J--------' 
Dló:PARTAMENTO -- . 
DE ESTUDOS E R~sponsável T~cmco 
ORIENTAÇÃO NJVel 111- Gestao de 
SOCIAL Departamento 

9 

10 
ESCOLA SUPERIOR 
DA DEFENSORIA 
PÚBLICA 

l 
Biblioteca Técnico-

10·1 Juric\ica 

11 

DIVISAO DE 
MODERNIZAÇÃO E 
DE TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO 

1 Núcleo de 
' Infraestrutura de 

! 
1

1.1 Redes e 
Telecomunicação 

: Unidade de 
;ll.l.l Sistemas e Inovação 
I Tecnológica 

I 11.2 I Núcleo.de Suporte 

11.3 Núcleo de WEB 

12 
DIVISAO DE APOIO 
MULTJDISCJPUNAR 

DIVISAO 
13 ADMINISTRATIVA E 

FINANCEIRA 

I Núcleo 
13·1 Administrativo 

Coordenador Técnico 

Responsável por 
Atividade Nível Jll 

Chefe da Biblioteca 

i Responsável por 
! Atividade Nívellll 

Chefe de Divisão 

Responsável por 
Am~dade Nível lll · 

Chefe de Núcleo 

Chefe de Unidade 

Chefe de Núcleo 

Chefe de Núcleo 

Chefe de Di\isão 

Chefe de Divisão 

Responsâvel por 
Atividade Nível lll 

Chefe de Núcleo 

Chefe de Unidade 

; 

01 
i 

CDS-3 
l 

01 CDS-3 

OI CDJ-3 

01 CDS-2 

OI CDI-3 

OI CDS-3 I 
OI CDJ-3 

01 CDS-2 

OI CDS-1 

01 CDS-2 

i 01 CDS-2 

OI CDS-2 

CDS-3 01 ! 
' 

01 CDJ-3 

01 CDS-2 

OI CDS-1 

i 

Subdefensor Público-Geral I SDP I 01 I CDJ-3 Responsável por 01 
Atividade Nívellll I 

-· 

; Unidade de 
·13.1.1 i Comunicação 

__ .......L _________ ......._ __ L 1 Ad~strativa=c-=,g;~~~~~~~....!..----1-------! 
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Unidade de I 
-

113.1.2 Com oras 
: Chefe de Unidade OI CDS-1 

13.1.3 
Unidade de Material 

Chefe de Unidade ! 01 CDS-1 
e Patrimônio 

b3.1.4 
Unidade de Sen>iços 

Chefe de Unidade ' 01 CDS-1 
Gerais i 

i 13.1.5 
Unidade de 

Chefe de Unidade 01 CDS·l 
Transporte 

! 13.2 
Chefe de Núcleo 01 CDS-2 

Núcleo de Pessoal Responsável por 
Atividade Nivellll 

01 CDI-3 

13.3 Núcleo Financeiro Chefe de Núcleo 01 CDS-2 

Unidade de 
01 ! CDS-1 

13.3.1! Contratos e Chefe de Unidade 
:Convênios i 

r 
DEFENSORIA I PÚBLICA· 

Assessoria Técnica 06 CDS-2 

EXPANSÃO E 

! 14 MELHORIA DO Responsável por 
I ATENDIMENTO 01 CDI·3 

JUR1DICO NOS 
: Atividade Nível UI 

MUNICIPlOS i -
DEFENSORIA 
PúBLICA- Assessoria Técnica 04 CDS-2 

15 ATENDIMENTO A 
CRIANÇA EAO Responsável por 01 CDI-3 ADOLESCENTE Atividade Nível Jll 

i DEFENSORIA 
PÚBLICA - DEFESA Assessoria Técnica 04 CDS·2 

16 E PROTEÇAO DOS 
DIREITOS DA Responsável por 

01 ·cm-3 
MULHER Atividade Nível 111 

' DEFENSORIA 
Assessoria Técnica 04 CDS-2 

17 
PÚBLICA - CIVEL 

Responsável por 
01 CDI-3 Athidade Nível lll 

' DEFENSORIA Assessoria Técnica 04 CDS-2 
18 'PúBLICA- ' 1 CRI~INAL Responsável por 01 CDI'3 Atividade Nívellll 

DEFENSORIA Assessoria Técnica 04 CDS-2 
19 PÚBLICA-· 

CONCILIAÇÃO Responsável por 
Atividade Nível III 01 CDI-3 

.. DEFENSORIA ' 
. PúBLICA- Assessoria Técnica 04 CDS-2 
ASSISTt:NClA 

20 JUR1DfCA NOS 
BAIRROS Responsável por 

01 CDI-3 PERIFÉRICOS DA ; Atividade Nível III 
CAPITAL I ' 

DEFENSORIA Assessoria Técnica 04 CDS-2 
21 PÚBLICA- . : 

DIREITOS DIFUSOS Responsável por 
01 CDI-3 

Atividade Nivellll 

i DEFENSORIA Assessoria Técnica 03 CDS-2 
22 , PúBLICA - DIRE;ITO 

jAORÁRIO Responsável por 
01 CDI-3 

Atividade Nível UI 
DEFENSORIA ' 
PÚBLICA -DEFESA ~ Assessoria Técnica 04 CDS-2 

23 E PROTEÇÃO DOS 
DIREITOS DA Responsável por OI CDI-3 PESSOA IDOSA Atividade Nivellll 

TOTAL 101 --
1 

DECRETOS . . 
.. 

-----

DECRETO N" 345z OE ZS DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTACO DO AMA~Á, usando das atribuições 
que lhe são conf~ridas pé! o art. I J 9, inciso XXJI. da Constituição do Estado do 
Amapá. cjc aLe!' n• 1.~53. d" li de fevereiro de 2010, . . 

RESOLVE: 

Exonerar Denyson Wasley Santiago Teles da função conussio· 
nada de Respol\sável po~ Ati>idadc Nível l/Corregedoria, Código FGI-1, do 

' 

' 

! 

' 

: 
' 

! 

Departamento Estadual de Trãnsito, a contar de 11 de junho de 2014. 

""'"· ~6 ,, ..... "' 2~ 

f!.:J:j;j~~~~~ 
DECRETO N" 3453 DE ,Z5 DE JUNHO OE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 2008/2014-GAB/DETlMN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar EstephClny Evclyn GamCI de Souza do cargo em 
t:omissão de Gerente de NúcleofNúcleo de Educação/Coordenadoria Técnica, 
Código FGS-2, do Departamento Estadual de Trãnsito. 

Macapé. :as de junho de 2014/Jt, 

!L 
DECRETO N° 345(f DE 45 C>E JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTAI>O DO AMAPÁ, usançlo das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXJI, ót Constituição do Estado do 
Amapa. c/c a Lei n• 1.453. de li de. fcvcrcirc d~ 2010, e tendo em \ÍSta o 
contido no Ofício n• 2008/2014-GAS/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar Roclrigo Neguei~ Nast do cargo em comissão de Chefe 
de Unidade/Unidade de Sinalização/Núcleo de Engenharia/Coordenadoria 
Técnica, Código FG$~ 1. do Departamento Estadual de Trãnsito. 

""""· 25 " ;~•· ,, "'''!!t 
"~{m 

DECRETO N~ 3455 DE .(lb DE JUNHO Ot: 2014 

O GOVERNADOR 1>0 ESTADO DO AMAPÍ., usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em \'ÍSta o 
contido no Oficia n° 2008/2014-GAB/bETRAN-AP, 

RESOLVE; 

Exonerar Erncstino BCJ:If~lro dCI Gam!J do cargo em comissão de 
Pr~sidentejComissão de Leilão de Veiculos, Código FGS-2, do Departamento 
Estadual de Trãnsito. · 

Mac41JÓ. 25 d~ junho d~ 2Q14 
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DECRETO N° 3Lj56' DE 25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapa, r:fc a Lei n" 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
comido no Ofício n• 2008/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar Enedina Corrêa de Assis do cargo em comissão de 
Chefe de Unidade/Unidade de Condutores/Circunscrição Regional de Trànsito 
- CIRETRAN. C6digo FGS-1, do Departamento Estadual de Trânsito. 

Mocapá, Z5 de junho de 2014 

I 

DECRETO N" 3~ 51- DE Z 5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVÇRNAOOR 00 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conft'ridas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei nc 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vtsta o 
contido no Ofício n• 2008/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 
i 1: ·-

DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amnpa·, cic a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010. c tendo em v1sta o 
-contido no Ofício n• 2008/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Nomear Renat~ Dias Isacksson ·para exercer o cargo em c_omissão 
de Chefe de Unidadeft;nidade de Sinalização/Núcleo de Erigen~ana/Coor­
denadoria Técnica, Código FGS-1, do Departamento Estadual de Transtto. 

Macapá, Z,5 de junho de 2014 · 

DECRETO N° 345q DE Z5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em '~sta o 
contido no Ofício n° 2008/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Nomear Rodrlgo Nogueira Nast para exercer o cargo em comissão 
de PresidenteiComissâo·de Leilão de Veículos, Código FGS-2, do Departamen­
to Estadual de Trànsito. 

Macopá, <S de junho de 2014 

.~::!" ar:~fl{-

DECRETO N" 3liG0 DE 25 DE· JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso X~ll, da Constituição do Esta.do do 
Amapil, C/C a Lei n" 1.453, de 11 de fevere1ro de 2010, e tendo em '~sta o 
contido no Ofício n• 2008/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 
.... ~'';,.f' '' ~> j : 

.... ______ .... --- ---

:>lomear EltOft Gonçalves Teixeira para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Condutores/Circunscrição 
Regional de Trãnsito - CIRETRAN, Código FGS-1, do Departamento Estadual 
de Trânsito. 

Macapá, 25 de junho de 2014 

DECRETO N" 3461 DE .25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNA!>OR 00 ESTAI>O DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. ·119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/ c a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 201 O, e tendo em vtsta o 
contido no OfíCio n• 2008/2014-GAB/OETRAN-AP, 

RESOLVE: 

:-lomear João Eduardo de Campos Vasconcelos para exercer o 
cargo em comissão de Chefe de Unidade/Unidade de CondutoresfCtrcuns­
crição Regional de Trânsito - CIRETRAN, Código FGS-1, do Departamento 
Estadual de Trânsito. 

Maeapá, ..65 de junho de 2014 
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DECRETO N° 346Z DE 25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, "usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Arnapa. cfc a Lei n° 1.453. de 11 de fevereiro de 2010. ~ tendo em ..-ista o 
contido no Ofício n° 1934/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar Celso Souza do cargo em cotrussao de Gerente/ 
Circunscrição Regional de Trânsito - CIRETRA:--1. Código FGS-2, do Departa­
mento Estadual de Trânsito. 

Macapá, z5 de junho de 2014 fff 
/' /, 

!JlJ,LO !Q ·1 

~kLOs I Gove'!!!rcAPf 

DECRETO N° 3~ 63 DE 25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n° 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 1934/2014-GAB/DETRAN-AP. 

RESOLVE: 

1\omear José Angelo Nunes do Silva para exercer o cargo em 
corr.issão de Gerente/Circunscrição Regional de Trãnsito - CIRETRAN, Código 
FGS-2, do Departamento Estadual de Trânsito. 

Macapá, 25 de junho de 2014 

'DECRETO N° 3464 DE .45 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADO~! DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidüs pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c:jc a Lei n" 1.453, de 11 de fevereiro de 2010. e rendo em v1sta o 
contido no Ofício n° 207212014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Exonerar Evandro Nery Pinheiro do cargo em comissão de Chefe 

de Agência/Agência de Trânsito, Código FGS-1, do Departamento Estadual de 
Tránsito. 

Macapá. 25 de junho de 2014 

/j 
RIBE ' 

DECRETO N° 34GS DE .2S DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapã. c/c a Lei .n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 207212014-GAB/I>ETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Nomear Lucicleide Siqueira Bastos para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Agência/ Agência de Trãnsito, CódigO FGS-1, do Depar­
tamento Estadual de Trânsito. 

Mocapá, · 2 5 de junho de 2014 

DECRETO N° 3466 !>E .ZS DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.453, de 11 de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 2072/2014--GAB/DETRAN-AP, · 

RESOLVE: 

Exonerar Iran Marinho dos Santos do cargo em comissão de 
Chefe de l:nidadefUnidade de Veículos/Ci~cunscrição Regional de Trânsito -
CIRETR.\1\, Código FGS-1, do Departamento Estadual de Trânsito. 

""""'· 2S ''""''"do 2014(j; 
:b.no ~aEMol ~RLOS T6ove n~!:r 't 

OECRETO N° 3'cG!f DE .<35 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc.a Lei n" 1.453, de li de fevereiro de 2010, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 2072/2014-GAB/DETRAN-AP, 

RESOLVE: 

Nomear Marcelo Ramos Taborda para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Veículos/Circunscrição Regional 
de Trânsito- CIRETRA.N, Código FGS-1, do Departamento Estadual de Trân­
sito. 

Macapá. 
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DECRETO N° 34Gg DE .<15 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. cfc a Lei n• 1.246, de 10 de julho de 2008, 

RESOLVE: 

Exonerar Mariana Pereira de Azevedo do cargo em comissão de 
Assessor Técnico Nível li/Coordenadoria de Gestão de Documentos Oficiais 
Código CDS-2, do Gabinete do Governador. ' 

Macapó, 25 de junho de 2014 

1}-yy) ~':::I I 
é'A~LOS r~~~=r C~ 

DECRETO W 34G9 DE 25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTAI)() 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII. da Constituição do Estado do 
Amapá, ctc a Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 1253/2014-DIPRE/IMAP, 

RESOLVE: 

Exonerar Iraneide do Socorra Balieiro do cargo em comissão de 
Assessor Técnico Nível Il/ Assessoria de Ordenamento Territorial/Diretoria 
Técnica de Ordenamento Territorial, Código FGS-2,' do Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá. 

Mocapó, 25 de junko de 2014 

DECRETO N" 34-:tO DE ::65 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTAI)() DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n° 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Ofício n• 125312014-DIPRE/IMAP. 

RESOLVE: 

f.xonerar Marcelo da Silva Oliveira do cargo em comissão de 
Assessor Tecnico Nível I! .A,ssessoria de Dcsen\'ol\'Ímento Institucional, Código 
FGS-1, do Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado 
do Amapá. 

Macapcí, .Z 5 de junko de 2014 

DECRETO N° 34:r.L DE 25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTAbO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art.1!9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Oficio n° 1253/2014-DIPRE/IMAP, 

RESOLVE: 

Exonerar. a pedido, Maria Lucia da Silva Facundes Coelko do 
cargo em comissãn de Chefe de Unidade/Unidade de Finanças/Cordenadoria 
Administrativo-Financeira, Código FGS-1, do Instituto do J\1eio Ambiente e de 
Ordenamento Territorial do Estado do Amapá. 

Macapá, ..ZS de junho de 2014 

DECRETO N" 3<nz DE ::Z.S DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNAbOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c a Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em vista o 
contido no Oficio n• 1253/2014-DIPREIIMAP, 

RESOLVE: 

Nomear Marcelo da Silva Oliveira para exercer o cargo em 
comissão de Assessor Técnico Nível li/ Assessoria de Ordenamento Territorial/ 
Diretoria Técnica de Ordenamento Territorial, Código FGS-2. do Instituto do 
Meio Ambiente c de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá. 

Macapó, 2S de junho de 2014 

DECRETO N" 3473 DE 2:JS DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribu.ições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em •ista o 
contido no Ofício n• 1253/2014-DIPREIIMAP, 

RESOLVE: 

Nomear Iraneide do Soa~,-o Balieiro Ferreira para exercer o 
cargo em comissão de Assessor Técnico Nivell/ Assessoria de Desenvolvimento 
Institucional, Código FGS-1. do Instituto do Meio Ambiente e de Ordenamento 
Territorial do Estado do Amapá. 

Mocapá. .45 de junho de 2014 
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'. 

DECRETO No 3~-=t-4 DE 2S DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR .DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, CiC a .Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em \~sta o 
contido no Ofício li0 1253/2014-DIPREII/MP, · 

RESOLVE: 

!'lornear Ivenise do Socol'l'O Silvo do Nascimento para exercer o 
cargo e-m comissão de Chefe de Unidade/Unidade de Finanças/Cordcnadoria 
Administrativo-Financeira, Código FGS-1, do Instituto do Meio Ambiente c de 
Ordena-mento Territorial do Estado do Amapá. 

Macopó, :a5 de junho de 2014 

DECRETO W 3~ 16 DE 2 5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR 00 ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferida!> pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estll;do do 
Amapá. cjc a Lei n• 1.184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo em VJsta o 
contido no Ofício n° 1250/2014-DIPRE/IMAP. 

R'E 5 OLVE: 

Exonerar .José Ivoir Silvo do .Costa do cargo em comissão de 
Assessor Técnico 1\i"el 'lí.'lssessoria de Ordenamento TerritorialjDiretoria 
Têcnica de Ordenamento Territorial. Código FGS-1, do Instituto do Meio 
Ambiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapá. . 

Mocopá, 35 ,de junho .de.2014 

DECRETO W ~~.~ DE 26 DE JUNHO .DE 201~ 

O GOVERNADOR CO!ESTADO.DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe siio conferidaspe1o.art. 119;inciso XXII, da Constituição do.Estado do 
Amapa. cfc a .Lei n• 1:184, de 04 de janeiro de 2008, e tendo ·em '~sta o 
contido no Of.ício n° 1250/2014-:t>IPREI.IMAP, 

.RESOLVE: 

,\lomear !Alexandre .Carlos 'Yared .Lima para exercer o cargo em 
<:omissão de Assessor Técnico Nive1 1/ Assessoria de Ordenamento Territo­
rial i Diretoria Tecnica de Ordenamento Territorial,'CódigocFGS-1. do Instituto 
do· ?v1eio .~mhiente e de Ordenamento Territorial do Estado do Amapú .. 

Mocop<Í, Z$ ,·de junho de:Z014 

· O GOVERNADOR 00 ESTAÓO 00 ·AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008. 

RESOLVE: 

Exonerar Aldémir Oliveira do Nascimento 'da função comissio­
nada de Diretor Adjunto da E. E. Colônia da Água Branca, Código CDI-3, da 
Secretaria de Estado da Educação. 

Macapá, aS de ~unho de 2014 

I>ECRETO N° 3lf1-~ .DE .2 5 .·DE J".U~ 1-10 DE 2014 

O GOVERNADOR 00 éSTAOO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, cjc a Lei n• 1.230. de 29 de maio de 2008, 

Rf.SO.LV.E: 

Nomear. Luis A.ntonio Correo ·de Sousa, ocupante do cargo de 
Professor, Classe C. Padrão 01, pertencente ao 'Quadro de Pessoal Civil do 
Estado .do Amapá, para exercer à função cÓinissionada de Diretor Adjunto da 
E E Colónia da Agua Branca, Código CDI-3. da Secretaria de Estado da 
Educ.ação. 

Mo.eopó, 25 de ~nhl:l de .2014 

DECRETO N° 34':fC) DE ::05 DE JVNHO DE 2014 

O GOVERNADOR OO.ESTADO,.OO ·AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são t:onfer.idas pelo art. '11 Y, inciso XXII, da Constituição do Estau'u t~!/ ,. -
Amapá, cjc a Lei n• 1.230, de.29 de maio.de 2008, -

R E S:O.LV E: 

Exonerar Roira :dos Santos Pontes A.ood do cargo. em comissão de 
Gerente de Núcleo/Núcleo de Assessoramento Técnico-Pedagógico/Coorde- ' 
nadaria de Desenvolvimento e Normatização das Políticas Educacionais, 
Código CDS-2, da .Secretaria de Estado da Educação. 

Macopá. ~~5 ~ ~.~~. 201.4/Jn 
C L~ Jjés 6Ail!Q 

Govem~dor 1 
.~. 
~· 
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DECRETO N° 3~S0 DE 26 DE JUNHO DE 2014 

· O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são con!eridas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
A mapa, cíc a Lei n• 1.230, de 29 de maio de 2008. 

RESOLVE: 

. . :-lomear Paulo Evandro Costa dos Santos para exercer o cargo em 
conussao d~ Gerente de :lúclco!Núcleo tle Assessoramento Técnico-Peda· 
gógico(Coordenadoria de Desenvoh'imentu e :-lormatizaçào das Politicas 
Educacionais. Código CDS-2. da Secretaria de Estado da Educação. 

Macopó. ZS de junho de 

DECRETO N° 3.~81 DE <16 DE iJ\)tJi-10 DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTACO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sãCJ conferidas pelo art. 119. inciso XXll, da Constituição do Estado do 
Amapil, c( c a Lei n" 0637. de 14 de dezembro de 2001, 

RESOLVE: 

! 
Exonerar Lívio Cristina Pontes dos Prazeres do cargo em 

comissão de Delegado de Policia Especiali?.ada da Delegacia de Crimes Contra 
a Mulher de Laranjal do Jari, C6digo COS- Z. da Delegacia Geral de Policia 
Cinl. a contar de 16 de junho de 2014. 

Macopá. ZS de :f~ de 2014 

DECRETO N° 3~g_z DE ~S DE J'I..)IJt-10 DE 2014 

0 GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando _das atribuições 
· r ·d 1 art 119 inciso XXll da Consunuçao do Estado do 

que lhe sao con.cn as pc o · • ' · · d . · I , -· o 1 335 de 18 de maio de 2009 e tendo em ~,sta o teor o 
Amapa. c c a .,.;I n . • . ' 
Ofício 11° 06n/2014-6AB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Exonerar Elinaldo Farias de Assis do cargo em comissão de 
. d · Pr • · as e Projetos Código CDS-3. da 

Coordenador/Coordenadona e .og::am . . ' , de 16 de ·unho 
Secrewria de Estado da justiça e Segurança Pilbhca. a contar J 

de 2014. 

Mocapó, ~5 de .~nM de 2014 

11 
RIBE 

DECRETO~N° 34~3 OE 26 DE iJ\.Jl.>HO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII, da ConstinJição do Estado do 
Amapá, c/ c a Lei n" 1.335, de 18 de maio de 2009, c tendo em •ista o teor do 
Ofício n° 06n/2014-GAB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Nomear Lívia Cristina Pontes dos Prazeres para exercer o cargo 
em comissão de Coordenador/Coordenadoria de Programas c Projetos, Código 
CDS-3, da Secretaria de Estado da Justiça e Seguranca.Pública. a contar de 
16 de junho de 2014. • 

Macapá, 25 de '1f 1'\.L-\.() de 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll, da Constituiçõo do Estado do 
Amapá, c/c as Leis n°s 0609, de 06 dt- julho de 2001 e OBll, de 20 de 
fevereiro de 2004. e tendo em vista o contido no Ofício n° 0681/2014-

GAB/SEJUSP. 

RESOLVE: 
'. j .. 

Exonerar Elizônge.la &rbosa Pereira do cargo em comissão de 
Chefe da Unidade de Assistência Soda! e Psicológica/CTP, Código CDS-1, do 
Instituto de Administração PenitenciáJia do Estado do Amapá, a contar de 16 

de junho de 2014. 

Macapá. ~5 de Z014 

'//, 
CAPIW 

DECRETO N° 3~~5 DE 26 DE :n..l~HÜ DE 2014 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPA, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c as Leis n"s 0609, de 06 de julho de 2001 e 0811, de 20 de 
fevereiro de 2004. c tendo em vista o contido no Ofício n° 0681/2014-

6AB/SEJUSP, 

RESOLVE: 

Nomear Ágata Araújo Ouarte para exercer o cargo em comissão 
de Chefe da Unidade de Assistência Social e Psico1ógica/CTP, Código CDS-1. 
do Instituto de Administra.ção Penit~nciãria do Estado do Amapá, a contar de 
16 de junho de 2014.' 

~"~ t:if!.)b 
~~RLOS f::,E;:r CA1E 

! ~. : ~.., ' '~ • 
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DECRETO No 34g6 CE 25 CE JUNHO CE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo arr. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c I c a Lei J1o 0811, de 20 de fevereiro de 2004, de acordo com o 
Decreto no 0029, de 03 de janeiro de 2005, ç tendo em >ista o contido no 
Ofício n° 1505/2014-GAB/SIMS. 

RESOLVE: 

Nomear Ronnye Robson Santos da Silva para exercer o cargo em 
comissão de Coordenador /.Coordenadoria de Pormulação e Gestão da Poliúca · 
de Assistência Social, Código CDS-3, da Secretaria de Estado da Inclusão e 
Mobilização Social, a contar de 02 de junho de 2014. 

Macapá. ~5 
de junho de 2014{J' 

,.,/- 1//; 
LO J.~S CAP 

Govel"llador 

DECRETO W 3{jK=j- DE 25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao conferidas pelo art. 119. inciso XXV. da Constituição do Estado do 
A:napá, e tendo em vista o contido no Of~io n° 128/2014-SEAB, 

'RESOLVE: 
I 

Homologar o deslocamento de Divanaide da Costa Ribeiro, Secre­
tária EÀ·tiaordinária de Representação do Governo do Estado do Amapá em 
Brasília, da sede de suas atribuições, Brasflia-DF, até a cidade de Macapó-AP. 
a fim de participar dos preparativos da inauguração do Conjunto Cidade 
Mucapaba, no período de 21 a 24 de junho ri~ 2014. 

Macapá, 25 de junho de 2014 

DECRETO N° 3q~ti' DE 25 DE JUNHO DE Z014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conieridas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
:\mapit, e tendo em vista o comido no Ofício n° 128/2014-SEAB, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Avelino Rafael Coelho Pereira. Chefe 
de Gabinet~. pelo exercício, em substituição, do cargo de Secretário Extra­
oràinário de Representação do Governo do Estado do Amapá em Brasilia. 
durante o impedimento da titular, no periodo de 21 a 24 de junho de 2014. 

Macapá, 26 de. junho 

DECRETO No 3-4~Cf DE 25 CE JUNHO DE 2014 

_ O GO~ERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe sao confendas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° 2076/2014-GÀB!t>ETR.4N-AP, 

RESOLVE: 

. Autorizar o 2° Ten PM José Aurivam Gomes da Silvo, Diretor-
Presidente do Departamento Estadual de Trânsito, para viajar da sede de suas 
atribuições, Macapó.AP. a~é a cidade de BrasOia-DF, a fim de participar da 
Convocação Extraordinaria da Diretoria e do Conselho Fiscal. nos dias o 1 e 02 
de julho de 2014. 

Mocapá, 45 de junho de 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ. usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá; e tendo em Yista o contido no Ofício n° 2076/2014-GAB/DEllMN-AP, 

RESOLVE: 

Designar Elisabete Maria Serra Penafort Santana, Diretora­
Adjunta, para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo. de 
Diretor-Presidente do Départamento Estadual de Trànsito, durante o 
impedimento do titular, nos dias OI e 02 de julho de 2014. 

Macapá, 25 de junho de 2014 

DECRETO W 3qq1 DE ZS DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMitPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Ofício n° !543-CGPC, 

RESOLVE: 

Designar Aline Maria dos Santos Cavalcante, Chefe de Gabinete, 
para exercer, acumulativamente e em substituição, o cargo de Delegado Geral 
de Policia Civil, durante o impedimento do titular. no período de 23 a 28 de 
junho de 20!4. · 

Macapá. 25 de junho de 2014 
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DECRETO No 3<4qz DE 25 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Processo - Protocolo Geral n° 
2013/80739-SESA, 

RESOLVE: 

Homologar o afastamr.nto de José Luis da Cunha Pena. ocupante 
à o cargo de Pro\~mento Efetivo . de Enfermeiro, Classe 1 ". Padrão IJ. 
pertencente ao Quadro de Pessoal Ci\~l do Estado do Amapá, lotado na 
Secretaria de Estado da Saúde para frequentar o curso de Pós-Graduacão -
Doutorado em Enfermagem. na Universidade de São Paulo - USP, no perlodo 
de março de 2014 a .março de 2017, sem prejuízo em sua remuneração 
rr.cnSétl. 

MQCQpCÍ. 25 de jtRtho de 2014 

O GOVERNADOR' 00 ESTADO • DO 'A/MP Á, usando das alribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, incisa XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá. e tendo em ~sta o contido no Processo - Protocolo· Geroi/SESA n° 
2013/80741. 

RESOLVE: 

Autorizar Francinelde Pcreiro da Silva Pena, ocupante do cargo de 
Provimenw Efetivo de Enfermeira, Classe 2•, Padrão V, Grupo Sali.dt', 
pertencente ao -Quadro. de Pessoal Ci\il do Estado do Amapá. lotada na 
Secretaria de Estado da Saúde, a frequentar o Curso de Pós-Graduação­
Doutorado em Enfermagem, ·no DINTER -·Doutorado lnterinstitucional da 
Uniwrsidade Federal de São Paulo - USP, no período dc·março de 2014 a 
março de 2017. sem prejui?.O em sua remuneração mensal. 

Maeapá, 4 S de jUII!Io de 2014 

DE ~5 :bE JUNHO .DE ·2014 

O GOVERNAI)OA DO ESTADO· 00 .AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll,_da .Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no 'Pt'OCUSO - Protocolo ·õeral n° 

2013/5630-SEEO. 

Autonzar ·Edlnor Souza dos Neves, ocupant~ do cargo de 
Pro,imento Efeti\·o de Professor. Classe D, Padrão 12. Cadastro n" 423912. 
penenceme ao Quadro de ~pessoal Ci\~1 do Estado do Am~pã. lotado_ na· 
Secretaria de Estado da Educação, a frequentar o Curso de Pós-Gr;iduaçao -
Doutorado em ·Educação, na Universidade Nove de Julho - UNINOVE/SP, no 
período de O I de abril de _'20 14 a 31 de janeiro de 2017, sem prejuí1,o em sua 

remuneração mensal. 

J.\QCQpá, ·2,5 de junho de 2014 

IVfYfh/d, 
l(~~~!f'_ 

bECRETO filO 3~q5 DE 25" DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições · 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do c 

Amapá, e tendo em ~sta o contido no ·Processo - Protocolo 'Geral n° ., 
304.8974/14-SEsA, 

·RESOLVE: 

Autorizar a prorrogação até agosto de 2016. de Ltccnçn da 
scr\'idora Luzilena de Sousa Prudência Rohde. ocupánte do cargo de Pro,'imento 
Efetivo de Enfermeira, Classe 2•, Padrão V, pertencente ao Quadro de Pessoal 
Ci•íl do Estado do Amapá, lotada na Secretaria de Estado da Saúde- SESA, a 
fre~uentar o Curso de Pós-Graduação - Doutorado em Enfermagem. na 
Umverstdade Federal de Santa CatarinafSC. 

Mocopó, Z5 .dt junho de 2014 

bECRETO W _3.yqb ·()E ~Ó DE JUNHO ;bE 2014 

O· GOVERNADOR 00 ESTACO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
:\mapá. c;c a Lei n< 0417, de 17 de abril de 1998. e tendo em vista o contido 
no Ofíeio it0 1711/2014-6AB/5ESA, 

RESOLVE: 

Exonerar Satldro El.ito Pereira Souza do cargo em comissão de 
Diretor do Hospital de Clinicas Dr. Alberto Lima. Código,CDS-3, da Secretaria 
de Estado da Saúde, a contar de'l7 de junho de 2014. 

Macapó. ~5 _de cjunho de 2014 

DECRETOW 3.l.fq1- DE -~5 DE JUNHO ,OE .2014 

O 601/ERNAOOR 00 ESTADO DO AMAPA,-usando 'das .atribuições 
que lhe ~o conferidas pelo a.rt. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado_do 
Amapá. c/c a Lei n"-.0417, de 17 de abril de 1998, e· tendo em-\1sta o conudo 

no·Ofíciofl0 1711/Z014~GAB/SESA, ;' 

R ES.O L V E: 

Exonerar Ana C1.6udia Pimentel Costa do cargo em comissão de 

Assessor Técnico Nível li, Código CDS~2. da Secretaria de Estado da Saúde, a 

contar de 17 de junho de 2014. 

Moeopá. ~Õ de junho de -2014 

ç(A. I c :GÓES C . 

. rn<~dor 
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DECRETO N" 3~C!8 DE ..e5 DE JVNHO DE 2014 DECRETO N• 350.1 DE <e5 DE JVNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que l~e são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado-do_ 

· Amapa. cjc a Lei n" 0417, de 17 de abril de 1998, e tendo em vista o contido· 
no Ofício n• 1711/2014-GAB/SESA, 

RESOLVE: 

Ciomear Ana Cláudia Pimentel Costa para exercer o cargo e.m 
comissão de Diretor do Hospital de Clinicas Dr. Alberto Lima, Código CDS-3, 
da Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 17 de junho de 2014. 

MacCipó, .$5 de junho de ,2014 

DECRETO N" 3 LA9 DE ~5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVEr:tNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 11·9. inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c f c a Lei n• 0417, de 17 de abril de 1998, c tendo em vista o contido 
no Ofício n• 1711/2014-GAB/SESA, 

jRESOLVE: 

Nomear Marco Antonio Be~lieiro de Almeida para exercer o cargo 
em comissão de Assessor Técnico Nível 11. ·Código CDS-2, da Secretaria de 
Estado da Saúde, á contar de 17 de junho de 20 14. 

MaCCipá, .e-5 de junho de 2014 

DECRETO N" 3500 DE ,e5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXII, da ~onstituição do Estado do 
Amapâ.. cjc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0671. de 24/01/11 e 0229, de 21/06/14, · 

RESOLVE: 

Exonerar InacarlCI Micnelle Lopes de Abrantes do cargo em 

comissão de Gerente Geral do Projeto "Centro de Referência em Tre~tamento 
Ne~tural", Código CDS-3, da Secretaria de Estado da Saúde, a contar de 01 de 

junho de 2014. 

Macapá, .e,5 de junho de 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, us;,_ndo das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXI!, da Constituição do Estado do 
Amapá, c{ c o art. 46, ·da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0671, de 24/01/11 e 0229, de 21/06/14, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 1597/2013-SESA, 

RESOlVE: 

.1'\omear Maria do SocOtTO Pinheiro Fernandes, Gerente de 
Subgrupo de Atividades de Terapias Ambulatoriais, para exercer, interina e 

acumulativamente, o cargo em comissão de Gerente Geral do Projeto "Centro 
de Referência em Tratamento Natural", Código CDS-3, da Secretaria de 
Estado da Saúde, a contar de OI de junho de 2014. 

Macapcí, ..e,5 de junho de 

DECRETO N° 2600 DE lJ5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, cic a Lei n• 0629, de OI de novembro de 2001, e tendo em vtsta o 

contido no Ofício n° OZ6499/Z014-GAB/SETRAP, , 

RESOLVE: 

Exonerar José Ronaldo Motel Rachid do cargo em comissão de 

Chefe da Divisão de Apoio Administrativo, Código Ct>S-2, ·da Secretaria de 

Estado de Transportes. 

Me~ce~pó, ~ de junho de 2014 

DECReTO W 3505 DE .e5 DE JUNHO CE 2014 

o GOVERNADOR DO ESTADO DO .AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXll. da Constituição do Estado do 
Amapa, cjc a Lei n• 0629, de 01 de novembro d" 2001, e tendo em vtsta o 

contido no Ofíeio n° OZ6499/2014-GA8/SETRAP, 

RESOLVE: 

Nomear Lucidete Uchôa da Silva para exercer .. o cargo em 

comissão de Chef~ da Divisão de Apoio Administrativo, Código CDS~2. da 

Secretaria de Estado de Transportes. 
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DECRETO N° 350~ DE ~5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVEANA.DOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são wnferidas pelo art. 119. inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, etc a Lei n• 0629, de 01 de novembro de 2001. c tendo em vista o 
contido no Ofício n° 026498/2014-GAB/SETRAP, 

RESOLVE: 

· Exonerar Najorc Lol.ll"eiro Bitencourt da função comissionada de 
Responsâvel por Grupo de Atividades 11 (Projetos de Engenharia/DEi), Código 
CDI-2, da Secretaria de Estado de Transpones. 

Mocapcí,tS 5 da junho de 2014 

A~aft. 
DECRETo"W 3505 DE~ OE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXIl. da Constituição do Estado do 
Amapá, cfc a Lei n• 0629, de 01 de novembro de 2001, e tendo em vista 0 

contido no Ofício n° 026498/2014-GAB/sETRAP, 

RESOLVE: 

Nomear Najorc Loureiro Bitencourt para exercer o cargo em 
comissão de Chefe de Gabinete, C6djgo CDS-3, da Secretaria de ·Estado de· 
Transportes. 

Mocapá, ~5 de junho de 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, cfc o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0921, de 23/03/12, 1080, de 04/04/12 c 0041, de 07/01/14, 
e tendo em ~ista o contido no Of'1eio n° 025796/Z014-6ABISEC/SETRAP. 

RESOLVE: 

Exonerar Kaity Moto Amonojás do cargo em comissão de Gerente 
de Subgrupo de Ati"~dades de Apoio Técnico do Projeto "Apoio Técnico à 
Comissllo Pcrmon&nt& de Ucitoção - GERAr. Código CDS-1, da Secretaria de 
Estado de Transportes. 

Macapá, ~5 d~t p!ho de Z014 

bECRETO N° 350=} bE .e,5 bE JUNHO DE 2014 

O GOVE~NADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 0921, de 23/03/12, 1080, de 04/04/12 e 0041, de 07/01 f 14, 
e tendo em \'iSta o contido no·Ofíeio n° 025796/2014-GAB/SEC/SETRAP, 

RESOLVE: 

Nomear José Adolilson de Aroújo Amorim para exercer o cargo 
em comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades de Apoio Técnico do 
Projeto "Apoio Técnico à Comissõo Permanente de Ucitação - GERAl, Código 
CI>S-1, da Secretaria de Estado de Transportes. 

Mocapá, ~5 de Junho de 2014 

DECRETO N° 3508 bE <55 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO 00 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapã, c/c o art. 46, da Lei n• 0338, de 16 de abril de 1997, de acordo com 
os Decretos n•s 1553, de 24/02/ll e 0041, de 07/01/14, e tendo em vista o 
contido no Ofício n° 026484-GAB/SEC/SETRAP, 

RESOLVE: 

Nomear Heli&lson Vol&ntl!t da Costa para exercer o cargo em 
comissão de Gerente de Subgrupo de Atividades de Acompanhamento da 
Supen~são e Fiscalização de Obras do Projeto ~Acompanhamento do Implonto­
çõo!Execuçõo do Programa Rodovfório Estoduol", Código CDS-1, da Secretaria 
de Estado de Transpones, a contar de 02 de junho de 2014. 

Moeapcí, IÔ5 de junho de 2014 

qtt2!1t 
DECRETO N° 350'1 DE c:55 DE JuNHO DE 2014 

O GOVERNAt>OR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119. inciso XXV. da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em ~;sta o contido no Ofício 11° 0320/GABIIEPA, 

RESOLVE: 

Autorizar Otizete Amador de Alancor, Chefe do Centro de 
Pesquisas Aquáticas, do Instituto de Pesquisas Cientificas e Tecnológicas do 
Estado do Amapá, para viajar da sede de suas atribuições, Mac;opá-AP, até a 
cidade de Coieno-Guiona Francesa, a fim de participar do Seminiuio de 
restituição fmal do Projeto OSE Guyamapa das Guianas, no período de 25 a 
27 de junho de 2014, sem ônus para o Estado. 

Moeopá, ~5 de junho de 2014 
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DECRETO W 35JO DE .:55 DE JUNHO DE 2014 DECRETO W 35J 3 DE ~f) DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNAbOR bO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inóso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapã, e tendo em vista o contido no Ofício ne 0319/GAB/IEPA, 

RESOLVE: 

Autorizar Voldenira Ferreiro dos Santos, Chefe da Divisão de 
Gerenciamento da lnformação/CPAQ, do Instituto de Pesquisas Cientificas e 
Tecnológicas do Estado do Amapá, para viajar da s~de de suas atribuições, 
Mocopá-AP, até a cidade de Coieno-6uiano Froneeso, a fim de partic1par da 
reun~ão IRD fmal do Projeto OSE Guyamapa e Projeto DS-Biodiva, no período 
de 2;:, de JUnho a 11 de JUlho de 2014, sem ônus para o Estado. 

Mocopá, ~5 de junho de 2014 

DECRETO Ne 35.!.!. DE e,5 . DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR bO ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. Jl9, inciso XXV, da Constituição do E~tado do 
Amapá, e tendo em 'ista o contido no Ofício ne 0521/2014-GAB/SEMA. 

R;ESOLVE: 

Homologar o deslocamento.de Grayton Tavares Toledo, Secretá­
rio de Estado do Meio Ambiente, da sede de suas atribuições, Macopó-AP, até 
a cidade de Belém-PA, a fim de participar da formalização do Convênio com a 
UniYersidade Federal . do Pará-UFPA, do curso de Mestmdo em Gestão 
Ambiental, no dia 24 de junho de 2014. 

Moeapá, ..eiS de junho de 2014 

~~ ,_ (;;:!tt 
. Go ::::/ 

OECRETO N° 35J Ç; DE ~5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ, usando das atribuições 
que ihe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
A;napa, c tendo em \ista o contido no Ofício n° 0521/2014-GAB/SEMA, 

RESOLVE: 

Homologar a designação de Rosangclo Pariz Bitencourt, Chefe de 
Gabinete, pelo exercício, em substituição, do cargo de Secretário de Estado do 
Meio Ambiente, durante o Impedimento do titular, no dia 24 de junho de 2014. 

Mocopó., .e,5 de junho de 2014 

·~{iftt 

o GOVERN.4l>Oil bO ESTAbO l>O AN..4PÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso 'JIJ0J, da Constituição do Estado do 
Amapá, c/c o ·art. 69, da Lei n• 7.210, de 11/07/84, e tendo em vista o 
contido no Ofício ne 1872/2014-GAB/CHEFIA/AF/PIVAP, 

RESOLVE: 

Nomear Moriso Varotto Ferrori para compor o Conselho 
Penitenciário do Estado do Amapá, como Representante do Ministério Público 
Federal/Procuradoria da RepúblicafAP, na qualidade de Membro Suplente, 
em substituição a Mareei Brugnera Mesquita. 

Mocopó., <eS de junho de 2014 

DECRETO N° 35J~ DE ~5 DE JUNHO DE 2014 

O GOVEilNAbOR [)O ESTADO bO AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 119, inciso XXV, da Constituição do Estado do 
Amapá, e tendo em vista o contido no Oficio n° 1113/2014~GA8/SEAD, 

RESOLVE: 

Retificar o Decreto n° 2857, de 26 de julho de 2012, publicado 
no Diário Oficial do Estado do Amapá ne 527!5, de 26 de julho de ·2012, que 
passa a vigorar com a seguinte alteração: 

Onde se lê: 

"Servidor: Edivan Barros de Andrade 
W do Processo: 2012/5565-SEED 
Curso: Mestrado em Desenvolvimento Regional 
Cargo: Professor 
Cadastro:561355 
Promoção: Classe C para E" 

Leio-se: 

"Servidor: Edivan Barros de Andrade 
N• do Processo: 2012/5565-SEED 
Curso: Mestrado em Desenvolvimento Regional 
Cargo: Professor 
Cadastro: 561355 
Promoção: Classe D para E" 

DECRETO N° 35J5 DE <e5 DE J"UIJHO DE 2014 

O GOVERNAl>Oil l>O ESTAbO [)0 AMAPÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 1 I 9, inciso XXII, da Constituição do Estado do 
Amapá, considerando o disposto no art 1•, inciso I, da Lei Comp1ementarn• 
51, de 20/12/1985, cfc o art. 40, § J•, da CF/88; art. 1•, caput, da Lei 
Federal n• 10.887 /2004; arts. 89, caput e 91, § 1•, da Lei n• 0915, de 18 de 
agosto de 2005 (com redação dada pela Lei n• 1.432, de 29 de dezembro de 
200Ç), e em face do que consta no Processo n• 2014.04.0821P-AMPREV, 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Aposentadoria Especial ao servidor José 
Nazareno I..Gbato de Castro, com proventos integrais, com paridade, na forma 
. da Lei, no cargo de Provimento Efetivo de Delegado de Policia, Classe Especial, 
Padrão VI, Matricula n• 323810, lotado na Secretaria de Estado da Justiça, e 
Segurança Pública. 

Art. 2e Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 



Macapã, 25.06.2014 

(Defensoria Pública J 
i<-anci Magno de Oliveira 

PORTARIA 
N°. 047/2014-DEFENAP 

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ. usando das atribuições que lhe sao 
conferidas pelo Artigo 119. Inciso 111, da Lei 
Complementar Estadual n•. 0008, de 20 12.94. e 
pelo Decreto n• 022. de 03 de janeiro de 2011. 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do Advogado FÁBIO 
GÓES JUAREZ, Assessor Especial, CDS-3, OAB 
n• 1410/AP. lotado nesta tnstituiçao. que se 
deslocou da sede de suas atividades -
Macapá/AP, até o Mu!llclpio de Amapã/AP, no 
petiodo de 09 a 13/06/2014, a fim de atuar em 
audiência no referido município. 

Dê-se ciência. registre-se. publique-se e cumpra­
se. 

GABINETE DO DEFENSOR PÚBLICO-GERAL 
DO ESTADO DO AMAPÁ, EM 25 DE JUNHO DE 
2014. ~..- 7 

--:" ........ :·:::· ""?--'? - / 

IVANCI MAGNO DÉ OLIVEIRA 
Defensor Público-Ge,rar do Estado 

(Procuradoria Geral de Justiça ) 

lvana Lúcia Franco Cel 

PORTARIA N~ 070/2014-P.GE. 

O PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, no uso dé suas atribuições que lhes 
são conferidas pelo artigo 1•, da Lei Complementar 
n•. 0081, de 23 de Dezembro de 2013, e tendo em 
vista o Plano de Viagem n".940/2014-PJUD-PGE. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 
servidores Jimmy Negrão Maciel, Procurador de 
Estado, para participar de audiência e Reginaldo 
Cardoso Pontes. Motorista, da sede de suas 
atribuições Macapá-AP, até o Município de 
Laranjal do Jari-AP, no perlodo de 26 a 28 de 
Junho do corrente ano. 

Art. 2" - Esta 
data de sua expedição. 

Gabinete do ~ocurado 
Ju1ho de 201 . 

ANTONIO K EBER ~ttre~)ã'\>S 
Pro urador 

(Çontroladoria Geral do Estado J 
Benedito Balieiro Ferreira 

PORTARIA N" 058.12014- CONTROLADOR IA 

O CONTROLADOR GERAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ, nomeado "pélo Decreto n• 6190 de 31 de 
"outubro de 2013, usando das àtribuições que lhe são 
conferidas pela Lei n° J.iT4, de í7 de outubro de 
2013, que cria a Controladoria Geral do Estado, 
regulamentada pelo Decreto n• 7549, de 11 de 
dezembro de 2013, e tendo em vista os motivos 
especificados no Memo. n• 00312014-CPAD/CA/CGE 
-E-DOC. 

RESOLVE: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Art. I 0 
• Prorrogar por mais 60 (sessenta) dias 

o' P\"i.:" d~ )·'r.~•~·co!J~ r.e P"<,·f':,~r 'tl.r:i'l •.:·•tivo 
Disciplinar, instituf.li ~do :->,J,:I"il .1° 04012014-CGE, 
publicada no DOE n• 5706 de 07/05114, incumbida de 
apurar o Processo de Protocolo Geral n• 2010158830-
FCRIA. 

Art. 2• - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicaçao. 

Dê-se ciência, cumpra-se e publique-se. 

M•~~Apif _:ojod~d< :~ 

~;,t~Jrn--- , 
CONTROLADOR GERAL DO ESTADO 

(corpo de Bombeiros ) 
Cel. BM Marcelo Magno Bispo Corrêa 

EXlR\TO 00 lO" TERMO ADITIH) -\0 
CO'-Tlt.HO '11• 02t2009!SCC:CIDI -:.1'. 

Pr{ICfSSO n" 13.000.08012009/CU.\L\J'. \l.·dalid:ule rir 

Lteilaç~o: Tomada de l'reços n" (1!1~!1()9:. "1'1./Cil\IAP. 

Conlratantr: Corpo de llumueirus ;\'lililar ''" Estadn do 

.-\nwp:l. Contratada: ;\lônaro Uitsel Marap:"o :.rola. Ohjeto,: 

(onrrataç5o dt Empresa EspecialiJ.nda na prestaçiio de 

sC'n'i('o d~ mnnutt:nçr.o pn·,·enti\'íl t corrcti' :1 n:ts \'inturns 

pr~:ul•s do Co•·po dr Bombeiros \lilit:u d11 .\m:tp:"t. 

\"ighociA: 0!!11611~ • 02/09/!4. 

<$;-
:., .• ~ .. :::2"~"",..,'"'Pirn (:;.lho- CAI'Il' i 

Chefe d:t SCL/CB;\·1-.\P 

Secretarias de Estado 

. (setrap ) 
Laura Sallme Hage de Souza 

POIITARIA N' 205114-SETRAr 

A SF:Citt:r.\IIU llE E!>TADO DE 
TRAXSI'OIHI::S UO t:STAOO DO .-\~IAP.\, nu W.O de suas 
otribuil~<s que lhe sau cem ferida< ptlo !>:ereto n' I S~O. de 
0110412014 

RF.SOI.\'E: 

Ar!. I'- lli::SIG'-AR o Scn·idor 1111.-\GO 
DOS S:\~TOS 0.-\M..\SCE:"O. Oirttor do DEPI - CDS.Ol, p;tra. 
viajar d• Stde de '""' alrihuiC{o<< Mnttlpá!:\P, nlé os MuniCipios de 
Oi~poqut. C•lçoene e Amopj • cem o o~jetivo de Supm·isionar c 
f:tter léHotamento dos serviços de Pl''intentaç~o . no pcrlodo de 26 • 
.29/0612014. 

. -\rt. r - Rt:\0~:110-SC as disposiç-ões '"' 

~IACAP . .\ ... \P ~!J. E.Jl"'iiiO DE 2014. 

. ~ LA I IR-\ ~AI. E 'E IIESOU7.A 
SECRET,\RI:\ DE E~T,\ . DE Tll\NSPORTES 

Ciência e Tecnologia 

Antônio Clãudlo Alméida de Carvalho 

EXTRATO DO t'.ONTRATO REGISTRO 11' 01612013- SETF.C 

Plrtts: O ESTADO DO AMAPÁ, 001 ireermétl'll da SECRETARIA DE 
ESTADO DA C!~NCIA e TECNOLOGIA - SETEC, com se11e orovis6ria 
nesta ca)l~al, Av. Cora da Ca.'Valho, n'1812. 2' andar, oon!io." a se~1r 
danom'!l3da LOCATÁRIA e, de cxrtro lado, CC!1ll) LOCADOR o S1. 
RUBINALOO SILVA DA CONCEIÇÃO, neste ato representado pela 
adrnln straoora CAPITAL !MOVEIS L TOA, raso~1am ce:Sbrar entre si, 1l 
prese!lle CONTRATO DE LOCAÇÃO DE lr.!ÓVEL N" 01612()13- SETEC, 
suj~Hand:rS!! às li<lrmas da leg'slação 6m V::IOf, e na confoon!da~e das 
cláus-ú'.as e ro'!flições seyuintes que se cbriaam a cumprir e lllSlleita'. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - Constítui abjeto do presen1e 
instrumamo a loc&ção ~ 01 {~;m) im<rtel comercial em 2tveoaria. com a 
frna:idade da se'Vir como ss~a pr:w:sMa da Set;retaria de Es!aóo da 
Ciência Te<:no1ogia. localizado na Av. Co:a de Carvaloo, 1B12 • Cenllo. 
nesla Cidade de 1-/acapá, Es\tdo do Amapá, contendo 4«.04 ~de área 

Pãg. 26 

oonstr~ida, formada ;xr. 05 salas subdiviárdas, 02 ban~eiros send~ 01 
masculi~o e 01 fe:r.;n:no. OI satã~ amp~. 01 copa cozinha. piso em 
:a)ot;. lyrro em la!e com acabamentos em gasso, telhado da área da 
escada em oo!i.:arbortalo. j)Ortas de acesso, /anelas e balancins em 
.b!ir,ôex, po~as ir.lemas e:n ac.:atex. intertone. Ssndo abasteCida pelo 
sistema de ãgua da Caesa. Conforme ~ errr.o de Vistoria. 
CLÁUSULA SEGUNDA- DA FU~IDAMENTAÇÃO LEGAl 
~ presen!e contrato tem !cndamen:ação legal o disposto r.o Art. 12. 

§ { da Constituição de Eslado do Amapá, Lei Complemenlar n' 
K1 ée 0410512000. ~g: n' 4320164, nos atos do orocesso n' 
35.0íl0.186120i3, n0 M 24, Inciso X, éa Lei 8.66&93 e suas 
alle;-a:;ões, na jus!ili:at;va 011/2013-CPUSETEC, devidamente 
r;ttficada pe:o Exmo. Sr. ~.n!6n!o CláUdio AIIIMiida dt Carvalho. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO 

3.1. O prazo co p:eserr.e s~ã de 12 (doze) meses, com vigência a 
c~tar <!e 01 de agosto de 2013 a 01 de agosto de 2014. podendo 
~er ::rorrcgaao d~ G~t~rdo com o Art. 57 da Lei 8.666193. desde que 
li$tejam çres&rles oreços e cond.çõos mais vantajosas para a 
Administração " navendo d1spon!tlMade orçamentária para o 
períXo. 

3.2. Ctso o CONTRATANTE crec'~e desocupar o imó"ll!l antes an 
iie~al10 c prazo :~tidàirr.eme estabelecido, terá que~ manifest?.r !YJI 
esc!ito. cor;-, ariecedên:;;: de 30 (lri~lai d"tas. 

3 3 ~indo o prazo da JCCáçâo es~pu•aao, não ocorre'ldo hioótese da 
rescis~c o~ re~imcia, prorrogar-se-á autcrr.at;camer:te a locaÇão. · 

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA- Os recursos 
para a er.ect;Ção deste cOil!ra!o serão ~o valor globá! de R$60.000,00 
(sessenta mil ~sls). No exercfciO de 2013 será empenhado o vahir de 
R$25.000,00 (vinte e Cinco m~ reais), refe~rt.e aos meses de agosto a 
dezembro <re 20f3, a serei":' pagM em 05 (cinco! paroolas flltlnsais ~ 
ilS5.(}JO,OO (cinco mil ~eais;. l::e,eja oe aooroo CO!'! a discriminação r.o 
?!ano de Aplicaçãc e CronOQrama de Deser.tolso (ANEXO I e Ui. so.'l o 
código- Fonte 001 · prOQ~ma de traba~ho 1.25.101.19.122.0900.2263· 
-Manut9nçáo óos Ser;IÇ'" AdiYiinistrat'vos· SEiEC- elemen!o de dsspesa 
3.3.9.0.39 - 01Jtros Serviços de TeMiros - PEossoa Jurídi::a. coilf(!l'me 
r,,ta de Emper>ho n' 2C13tiE00094 em~iéa err 2&'06120t3. O rostante 
serà empenhado na ootaçãc orçanientária do exerclcio de 2014, no va!cr 
a& P.$35Jm.oo (trh1lõ e cinco rrJI reá:s). 
Das d~. ilssinalara: 01/08120"•3 

(Educação 

CONSELHO ESTADU.4L DF. EDUCAÇÃO 

RESOLUÇÃO f'\• 26/14-CEE/AP 

AI!TORIZA O n;;-.~CJQNAME:-õTO DO 
CU R S O DE N'Í\'EL !\tÉDIO OF. 
FÚRMAÇÃO DE I'RÓFESSORES iN DI OS 
DAS ETNIAS DO MUNICÍPIO DE PEDRA 
BRANCA 00 AMAI'i\RI •. OFERI'.CIDO 
PELA SECRETARIA DE ESTADO DA 
EDUCAÇ,\0 COM A Mll'iiSTRA(.ÃO 
DAS AULAS PELA ESCOLA JORGF. 
1APARRÁ, DO l\1liNICIPIO OE 01.\POQl'F:, 
Dl RI::Gi-'1[ . m: ~l'CLEAÇ.~O PARA 
ATUAR NO MUNICIPIO DE P.EDR..\ 
BRANCA DO ,\1\tAPARI. ,\I'RO\'A o 
PLANO DE CURSO E VAUOA ESTllDOS 
'DECoRRE~TES.. , . 

A Presidente do Conselho Estadual dr 
Educação no uso das atribuições legais que o cargo lhe ' 
confere de acordo com a Lei Estadual n•. 1282:2008, 
Decreto Governamental n•. J020."20 13 e de 
conformidade com o inciso XIV du Artigo 16 do 
Regimento Interno deste Conselho Estadual de 
Éducação. aprovado pelo L>ec~to. Governamental ~". 

523.6/201 O c considerando: 

- A Lei 11°. 9.394i96; 
-O Processo n'-. 077!14-CEE{AP; 
-O Parecer n°. 07/14-CEE!AP/CEP.ES: 
-A Resoluçilo 0°. 064113-CI.:t.'AP. 

RESOLVE: 

Art. 1•- Autorizar o Funcionamento do Curso de 
Nível Médio de Fo~mação de Profe~sores Índios da;. 
Etnias do· Municlpio de Pedra Branca do Amapar;. 
oferecido pela Secretaria de Estado da Édncação com a 
ministração das aulas pela Escola Jor~~ lapami, do 
Municipio de Oiapoque. em reglm·e de nucleaçil~ para 
uuar no Município de Pcdni Rranca do Amaoari. 



Macapá, 25.06.2014 

Aprovar o Plano d~ Curso e Validar estudos 

decorrentes. 

Art. 2" - O presente Ato terá ~igencia de 05 
(cinco! anos. a partir da data d~ sua publicação no 
Lli~rio CHiei~ I do F.stado, devendo a Direção da Escola, 
em ate 120 (cento e vinte) dias antes J~ e.xpirar a 
vigência. ;olicitar sua renovação, conforme dispõe a 

Resolução 6-1 '2013-CEEtAP .. 
Art. 3''. Esta Re,oluçào entre em vigor a partrr 

da presente data. 

Gabinete da J>r~sidência do Conselhn 
Estadual de Educaçiiu. em Ma~apá :\P, '27 de ru~iu 
de 2014. 

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO 

RESOLt:ÇÃO N• 38/1~-CEE/AP 

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO 
DO CURSO DE F0f{I\1AÇ.:i.O DF. 
PROFESSORES ÍNDIOS DE ~ÍVF.L 
MÉDIO, DESTINADOS A ATUAREM 
NAS ESCOLAS DAS ETNIAS DO 
MUNICÍPIO DE OIAPOQUE. 

A Presidente do Conselho Estadual de 
Educill'áo no uso das atribuii"Õ<"s legais qu~ u cargo lhe. 
confere ele acordo com a Lei Estadual n'. 12R2 12008. 
Decreto Governamental r.·'. 3020!20 13 c de 
runformidad,· com o inciso XIV do Arli!!o 16 do 
l{cgimcnto lmerno ú~ste Conselho Est~dual d<" 
Educação. aprovado pelo Decrero Governamental n'. 
5236.2010 e considerando: 

- A Lei n'. 9.39-1!96: 
- O Processo n'. 07R.'I4-C:F.I-::AP: 
- O Parecer n''. 06· 1-l-C:.EE-'AP/CEPES: 
- A R<"soluçào n". 64:'13-CEEIAP. 

RESOLVE; 

Art. I" - Autorizara Funcionamçnto do 
Curso de Formação de Professores indios. de 
"iivel Médio destinado a atuarem nas escola<, do 
\~unicipio de Oiapoque. a ser ministrado pela 
Escola Estadual Jorg<" laparrá. 

Art. 2'' - O presente Ato terá vigência de S 
tcinco) anos. devendo a Escola pleitear a Rcnovaç~o 
dt"ste Ato. <"m até 120 (cento e vinte) dias antes de 
esgotar o referido pr~:w. confunne dispue a Resolução 
n'·. t'i4Tl-CFF.'AP. 

Art. 3" - Esta Resolução entre em vigor a panir 
da rre>ente data. 

Gabinete da Presidência do Conselho 
Estadual de F:ducação, em Macap~ AP. 24 úe junho 

dc101~. 

~ .. t--
[l'\'ICE REziJftb>E PAULO 

Presid~nte Jo CEC:AP 
Decre1o n'. 3020/13 

(Desenvolvimento Rural 

César Quéops Monteiro da Silva (Interino) 

PORTARIA 
N.• 210/2014-SDR 

~ SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
Gt:SENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
·:'.1e 'ile sáo conferidas pelo Art. 123, Inciso 11 da 
2onstttUJCão do Estado do Amapá e atendendo ao 
i.1én1G. ''t. 078•14-GAB/SOR de 16.06.2014. 

RESOLVE: 

(DIÁRIO OFICIAL) 

· Homologar o deslocamento de ALEX CORRÊA DE 
MAGALHÃES, Assesscr Técnico de Desenvolvimento 
lnsl:tucianal. CDS-1. para VIajar até o Distrito de Igarapé 
do Lago. Munic:pio de Santana. a fim de participar da 
:m::•';va t1•; Secretario da SDR. na ação do Governo na 
:"·t:oõG-~ dos Kii> do Programa de Desenvolvimento da 
;:.,,,..::; e .AquicuilJra - PROPESCA. aos pescadores 

· ,, ~''0 cJia 12.06 2014. 

PORTARIA 
N" 211/2014-SDR 

\... SECRETARIO DE ESTADO DO 
S~::':E'NOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 

·~ sao confendas pelo Art. 123. Inciso 11 da 
··'·C 3·:> do EstadG do Amapa e atendendo ao 

.lP.G.:1·~-GA8·SDR de 16.06.2014. 

VL 

:.-1' ALEX CORRÊA DE MAGALHÃES. Assessor 
· ... ~., de Desenvolvimento Institucional CDS-1, para 

···~JT 3êe os r.tunicipios de Amapá e Laranjal do Jari. a 
:1111 u8 partic1par da corniti\la do Secretário da SDR. na 
aud1ênc1a do matadouro municipal de Amapa e na 
inauguraçào da fabrica de Gele no Municíoio do Jari. no 
período de 18 à 20.062014. · 

PORTARIA 
N.0 212/2014-SDR 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 
qt:" !he são conferidas pelo Art. 123 Inciso 11 da 
ConsiJt:ucao do Estado do Amapa e atendendo ao 
I. ~~~·1·ç ~;·· OCH1UDLiCODERJSDR de 04.06.2014 

~~ :~: S. O L V E: 

· ;,;r o aeslc•Gamento de PAULO SÉRGIO PINTO 
·:·~,·o. ChP.fe de :bdade de Desenvolvimento Locai. 

::-:-r~ ·.-iai~r <•té D rAunici[.llll de Mazagiio. a fim 
.. · -;.- p;y juntamenle com a equipe técnica do 

" ': co iNCRl\. na construção do Plano de 
.. -· , '"' 3cau do Projeto de Assentamemo 
::.~;c·Gxtrattv:s;<: - p;;,t:, dGnominaoa OFICINA DE 
"''.iíC>DiA.GNC>STlC•J. no periodo de 06 a 09.06.201-1. 

Dê-se Ciência. cumpra-se e puolique-sy \\ 

i>1acapá-AP,)?je j~nh.o de 201/.. . \ 
/ ' ;\ i 1 1 l ~ ~ !'-__.' .. --·~ 

SAR Q0~1R;J I O DA STLi/A 
Sec•·et~·c ri•: E>taco do hesen ;o!vin-.eoto Rt:ral 

INTERINo 

PORTARIA 
N.0 213/2014-SDR 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, t.sando das atribuições 
·: r" ih-? são confe6·Jas pelo A:t 123. Inciso 11 da 
· . ,,,t:r-: c ao co Eslauo do Amaoa o atendendo ao 

'.J" :r,o 14 COAGOiSDR de 09.06 20í4 

:'i .. V E. 

Pág.27 

· F ;) des'ocamento dos funcionários PEDRO 
: •. 1.:W SEABRA DO ROSÁRIO, Coordenador de 

,::~ ._,_~0c':1S. C:OS-3 e FÁBIO DOS SANTOS SILVA. 
. .:-ersn;r; de Nlic!eo de Abastecimento e Feiras, CDS-2. 
~·.ar?. v:ajarem até o Mumcipio de Serra do Navio. a fim 
de participarem da reunião na sala de Comissões na 
Càmara Municipal do Municipio Palácio Edimir dos 
Santos Silva. assuntos relacionados às estradas e 
;amais. no dia 11.06.2014. 

Dé-se ciênc1a. cumpra-se e publique-se. 

.-. 
·~ 

PORTARIA 
N.• 214/2014-SDR 

SECRETÁRIO DE ESTADO DO 
DESENVOLVIMENTO RURAL, usando das atribuições 

'·•- são conferidas pelo Art. 123, Inciso !! da 
:.:·,~· do Estado elo Jl.mapa e atendendo ao 
. C-'i"lti-GAB·SDR de 130ô 2014. 

· ·. ·)O L V E: 

cio:-•·•c:og,lr c deslocamenlo de ALEX CORRÊA DE 
MAGALHÃES, ~.ssesscr Técnico de Desenvolvimento 
lns:itucional. CDS-1. para v1a1ar até os Municípios de 
i a1tarugalzinho e Pracuuba. a f1m de participar da 
reunião com as Colónias de Pescadores Z 11 e Z 12. 
refe:ente ao Programa de Desenvolvime1ito da Pesca e 
Aquiculiura- PROPESCA, no dia 10.06.2014. 

Dê-se ~,éncia. cumpra-se e publique-se ', 

Macapá-AP. 1Lo8 junho de 201 
~>--~ ~\· ' \ ( ~1. _..~.__.~ ~- ... . -~· 
CESAR QUÉOPS M.ONTEI~O DÂ SIL Á 

. ·:.:;.;:f.tàric· de Esladc doteser/vol·;irr.ento Ru~a' 
!NTERik.O! 

(!§!enda Estadual 

Jucinete Carvalho de Alencar 

PORTARlA(T) N' 00712014- GABISEFAZ 

) 

Divulga os indices que trata a Lei n• OJ22, de 2J de 
dezembro de 1996, para cálculo das parcelas do ICMS e do 
IPI pertencentes aos Municiplos. 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA FAZENDA, usando de suas 
atribuições que lhe são conferidas por lei, e: 

Considerando o disposto no inciso VI, §§ 1• e 2' do art. 2" e 
art. 3', da Lei n' 0322, de 23 de dezembro de 1996; 

Considerando o processo n• 2014/28766 - Prol. Geral. e o 
teor do Oficio n' 55512014- GABISEPLAN; 

Considerando o teor do relatório da Comissão Cota Parte da 
Secretaria de Estado da Fazenda, inslilulda pela Portaria 
n'005120t4-GABISEFAZ, 

RESOLVE: 

Art. 1° Divulgar os indices de partiCJpação dos Municipios para 
efeito de distribuição das parcelas das receitas de que tratam 
os incisos I e ll do art. 2"; da Lei n' 0322, de 23 de dezembro 
de 1996, de acordo com os valores estabelecidos no Anexo 
desta Portaria. 

Art. 2° Os índices de que trata o artigo anterior, serão 
aplicados no cálculo das Cotas dos Municipios a partir de 1' de 
janeiro de 2015. 

Art 3° Transcorridos trinta dias desta publicação· e nao. 
havendo impugnação, serão os presentes índices 
transfonnados em definijivos. 

Art 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições ~m contrário. 

Gabi~ete da Sec~~ria ~~ Macapá, 25 d~ ju~ho de 2014. 

' _J_\JL~U. \.>(} \ . 

JUCtNEl.E_CARVALHO DE ALENCAR \ 

. Secretária de Estado da Fazenda· 



Macapá, 25.06.2014 (DIÁRIO OFICIAÜ. . 

ANEXO A PORTARIA (T) N" 007/2014- GAB/SEFAZ 

GERAÇÃO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO 
EM% 

INOICE GERAL% r:-:~~::-7""-M_U_N_IC_í_P_I_O_s ____ +-I3_14_V_L_R_AD~~~~~O ~~~~~~~~~ 
r;0;-;;:1~. A~M:.:;-A::-P::A:::-::~------I------"0~.0!...!.1~83498 1,184-:-::5:-:-4~19~-tl----1 ,-20-2-89_1_7 

r-;0;:;'2'--;. C::-;-A-;:L~Ç·O.::E=:N~E=--:-.::-:--=~-::-----1----~0. ~78§~ 1,2425500 L. _____ 
2
1 •=.:28:.::0.;.:43:...:1.::!...,4 . 

~TIAS DO ARAGUARI 0,0106004 0,8137379 l 0,8243383 
r0:-::4.:.... F':::E::.:.R'-'cR:=E:::.IR.::..A.:..:G:::.:O::.:M:.:.:E::.::S:::....... ___ . ---+---1.!.!.,0~9:::4:.:.76~4~8 2,0887 402 3, 1835o50 
05. ITAUBAL DO PIRIR~I-----1-----0,0048703! 0,9675494 0,9724197 
06. LARANJAL DO JARI 0,8233221 1,647--1'-7 ... 8:..7-l-----..::2:.t:,4:.:.J.=.05.:..:0_~!l.=.-=-!B 
07. MACAPA 50.2287437 5,65§0517 55,8847953 
~~AZAGÃO ------I----.::O:c:0:.:.16:::.:0:::4~14~ 1 1 ,2385:.o7:..:.76·'+--.....:::1:2:.~::.::-~:::4.:-.:.:6-=.=1~8~9 
09. OIAPOOUE ___ O,J~5~446 1,4154828 1,6108274 
~· PEDRA BRANCA DO Afv1.~efl.~l..c_ 10,5373548_. 1,7::-::6:8-:-2-::'b:.::2-=-1l---__ -_-12.:.!.,_3=--.. ~:.::--==-5=.:59:.:6~9~ 
11. PORTO GRANDE ----º~·~5971 1_.Jl1..!.º-ª.~.L 2,0507057 

r!?· PRACUUBA 0.00787~~- _ 1.1233619 ·---__ -=-1_,'-=-13::.:1:.:.2=-36:::5 .. 
13. SANTANA 11,0317761 __ 1_,~75~~-~ 12,707~2~~ 
~SERRA DO NAVIO --------l----:::.O.Q.1_~_6Jl. 0,9123736 O 9279369 
15. TARTARUGALZINHO _Q,_Q28~0_7 1.053~~-9.§.~- 1,08152º~ 
16. VITÓRIADOJÀR-1 --· --·-- 0,0298349 1,0814146 ~,)~~ 

_!Q.T AL 7s,ooooooo ~ ---- -25 ... ,o'--'-o-,-oo-o'""o-'-o +-----1-oo,ooooooo 1 

• informàçaogerada pela SEPLAN. com base em: 

1 • Área Geàgr~fita 
2- Populaçao do Estado .. 

3 • Populaçao dos Três Municípios mais Populosos 
4. Educação 

5 • Áreà Cuttlvàaa noú~uniclpios 

6 - Património Cuftural 

7 . Meio Ambiente 

8 · SáÍide 

9 • Receita Própi\a 

1 O • Parcela comum 

COTAS·DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS 
PARA O EXERCÍCIO 2015 

-- ---
co 

·MUNICÍPIOS o 

.·601 AMAPÁ 
603 CALÇOENE 
667 OUTIASDO ARAGUARi -- -
611 FERREIRA GOMES 

-
669 ITAUBAL po PIRIRIM -
613 LARANJAL 00 JARI 
605 MACAPA ---·· -- --
607 MAZ.AGÃO 

··-----· 
609 OIAPOQUE ---· 
663 PEDRA BRAf:'!Ç~_QQ_ AMAPARI ·-- .. 
671 'PORTO GRANDE 

-~--- ··--
673 PRACUÚBA . 
615 SANTANA ·-·--
665 SERRADO NAVIO -
617 TARTARUGALZINHO 
610 VITÓRIA DO JARI 

1TOTAL --·-· -· 

I . INOICEDE 
I PARTICIPAÇÃO 

% 
1-,202891! 

~~-~ 
0,8243383 
3,1835<!~ 

. º197_?~ 
2,4705008 

55,8847953 
1,25_~ 

1,6108274 --·· 
12,30559~~ 

2,Q§070SI_ 
1 1312365 

12,1074254 
0,_92?~ 
1,0815206 
11112495 

100,0000ºQQ. 

r:========:::=:::=:::=:::=~ -sERVIDOR(A) 
. (Administração ) CARGO 

: Augusto Marqúês Alvês 
Professor ' 

Macapá-AP,~~ de junho de 2014. 

·~~===:::;:~-========~ MATRÍCULA 
Benedita Sarbósa Vieira (Interina) QUINQUÊNIO 

PERÍODO(S) 
PROCESSO 

: 801715 
01/03/2006 a 28/02/2011 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 15260/-2014 

Jf-u;(:" 
REGiNA MA A DE OLlVEIRA DUARTE 

. ·Direto~ do R:H/SEAD- em exercício 
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PORTARIA No_\ (.,~ /06-2014- DR.H/SEAD. 

A DIRETORA 00 DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA,SECRETARIA DE 
ESTADO DA -ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe 'são êónférldas pela Portaria 
no 103/98·SEA1>, de 03/03/98, resolve, 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

Astrogecildo Ubaiara Bí-ito 
Professor 
832561 PORTARIA NO 1 (,g, /06~201~-DRH/SEAD 

Conceder 03 {três) meses de lícenÇa·Espeeial 
Prêmio .pôr A$Slduldáde, na· forma.·do artigo 
101, da Lei no 0066/93, aos ·servidores abaixo 
relacionados, lntegrantéS do· Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotados na SEED: 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

Edicelia Maria Silva'. Souza 
·PrôfesSór 
285650 

: 02/IJS/2003 a 29/04/2008 
: 01/08 a 29/10/2014 

. : Protocolo Geral no 15569/2014 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR(A) 

CARGO 
l"lATRÍCULA 
QUINQúÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

01/07 I 1996 a 29/06/2001 
: 01/08 a 29/10/2014 
: Protocolo Gera: no 18987/2014 

Arlita Sá da Silva 
Professor 
612537 
24/05/2006 a 22/05/2011 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral n° 15258/2014 

Antonio Sérgio Sampaio 
Figuelrn 
Professor 
321435 
04/05/2004 a 02/05/2009 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 15"564/2014 

A ·DIRETORA DO ·DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA 'SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98"SEAD, de 06/03/98, resolve, 

Conceder 03 '(três) meses :(le ·Ucença­
Especial Prêmio por AsSlciuldàde, na forma do 
artigo 101, da lei n° 0066/93, aos servidores 
abaixo relacionados, integrantes· do Quadro de 
Pessoal Civil do Estado do ·Amapá, lotados na 
SECOM: 

SERVIDOR{ A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÉNIO 

Héllda 'Círistlna Vllhena ·snva 
· Assistente Administrativo 
. 000680 

14/1112004 a 12/11/2009 



Macapá, 25.06.2014 

PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

04/08 a 03/11/2014 
Protocolo Geral n° 30389/2014 

Gilberto Ubaiara Rodrigues 
Agente de Comunicação Social 
499463 
02/05/2005 a 30/04/2010 
04/08 a 03/11/2014 
Protocolo Geral no 30394/2014 

Macapá-AP, e~··ie: de junho de 2014. 
I. 

l,~·~:tr{ 
REGINA MAR A DE OLIVEIRA DUARTE 
Diretora do DR /S~[! -em exercício 

PORTARIA N° J l0t06·2014- DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
n° 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Llcenc;a-Especial 
Prêmio por · Assiduidade, na forma do artigo 
101, da Lei no 0066/93, aos servidores abaixo 
relacionados, integrantes do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotados na SEED: 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR(A) 

CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR( A) 

CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR(A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

Ana Lúda Sousa cardoso 
Professor 
431931 
20/07/2002 a 18/07/2007 

: 01/08 a 29/10/2014 
: Protocolo Geral no 14719/2014 

: Ana Cristina cardoso 
Falmann 
Professor 
247685 
01/05/2003 a 29/04/2008 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 15565/2014 

Alexandra Barbosa dos 
Santos 
Professor 
250341 
02/06/1998 a 31/05/2003 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 18046/2014 

Alessandra Silva Paixão 
Professor 
414158 
03/07/2001 a 01/07/2006 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 15544/2014 

Adriano Uma Souza 
Professor 
249270 
04/05/1993 a 02/05/1998 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 18857/2014 

Macapá·Ar~--u de junho de 2014. 

I c>C'tv{ 
REGINA M~RIÁ DE OLIVEIRA DUARTE 
Diretora do DRH/SEAD -:-em exercício 

PORTARIA No .)1 j /06-2014- DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
no 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

(DIÁRIO OFICIAL) 

MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

: 612928 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO(S) 
PROCESSO 

SERVIDOR( A) 
CARGO 
MATRÍCULA 
QUINQUÊNIO 
PERÍODO{S) 
PROCESSO 

: 21/05/2006 a 19/05/2011 
01/08 a 29/10/2014 

: Protocolo Geral n° 18030/2014 

Rosenira Ferreira de Souza 
Professor 
318191 
05/05/1994 a 03/05/1999 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 19123/2014 

Rosenilda de Almeida Costa 
Professor 
324680 
12/06/1999 a 09/06/2004 
01/08 a 29/10/2014 
Protocolo Geral no 18870/2014 

Macapá-AP, e~- de junho de 2014. 

1 ~fctet· 
REGINA MAR~ ~E OLlVEIRA DUARTE 
Diretora do ~....1ª-_EAD- em exerdcio 

PORTARIA NO J t 0/06-2014- DRH/SEAD. 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 
atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
n° 103/98-SEAD, de 03/03/98, resolve, 

Conceder 03 (três) meses de Licença-Especial 
Prêmio por Assiduidade, na forma do artigo 
101, da Lei no 0066/93, aos servidores abaixo 
reladonados, integrantes do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotados na SEED: 

SERVIDOR( A) Maria Helena de Matos 
Rlcardino 

CARGO Professor 
MATRÍCUlA 417106 
QUINQUÊNIO 09/07/2006 a 07/07/2011 
PERÍODO(S) 01/08 a 29/10/2014 
PROCESSO Protocolo Geral no 15562/2014 

SERVIDOR( A) Maria Santana de Souza 
CARGO Professor 
MATRÍCULA 289043 
QUI~QUÊNIO 30/06/2008 a 28/06/2013 
PERIODO(S) 01/08 a 29/10/2014 
PROCESSO Protocolo Geral no 17570/2014 

SERVIDOR{ A) Maria Vilma Rios Leão 
CARGO Professor 
MATRÍCULA 318361 
QUINQUÊNIO 31/08/2004 a 29/08/2009 
PERÍODO(S) 01/08 a 29/10/2014 
PROCESSO Protocolo Geral no 19096/2014 

SERVIDOR( A) Marilene Vílhena Santos 
CARGO Professor 
MATRÍCULA 283312 
QUINQUÊNIO 25/04/2009 a 23/05/2014 
PERÍODO(S) 01/08 a 29/10/2014 
PROCESSO Protocolo Geral n° 19136/2014 

SERVIDOR( A) Everaldo caetano Dantas 
de Souza Filho 

CARGO Professor 
MATRÍCULA 314994 
QUINQUÊNIO 02/05/1999 a 29/04/2004 
PERÍODO(S) 01/08 a 29/10/2014 
PROCESSO Protocolo Geral n° 15559/2014 

Macapá-AP, ern-Wde junho de 2014. 

(lf(.ljj.-· 
REGINA MARI);::DE OLIVEIRA DUARTE 
Diretora do DRH/SEAD -em exercício 

PORTARIA Noj 73/06·2014-DRH/SEAD. 

Pãg. 29 

atribuições que lhe são conferidas pela Portaria 
n° 103/98-SEAD, de 06/03/98 e, tendo em 
vista o contido no Processo - Protocolo Geral 
n° 30468/2014, resolve, 

Conceder .03 (três) meses de Ucenc;a­
Especial Prêmio por Assiduidade, na forma do 
artigo 101 da Lei no 0066, de 03 de maio de 1993, 
à servidora Deuza Maria da Silva Oliveira, 
ocupante do cargo de Provimento Efetivo de 
Técnico em Nutrição e Dietética, cadastro no 
835137, pertencente ao Quadro de Pessoal Civil 
do Estado do Amapá, lotado na SESA, no período 
de 01/08 a 31/10/2014 referente ao 
quinquênio de 28/06/2005 a 26/06/2010. 

(Infra-Estrutura 

Amilton Lobato Coutinho 

COMISSAO PERMANENTE DE UCITAçAO 

TERMO DE HOMOLOGA CÃO E :\DJUDICACÀO 

Tomada de Preços n•. 004120.14-CPUSEINF/GEA 

O Secretário de Estado da Secretaria da Infraestrutura, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, especialmente pela Lei N•. 
8.666!93 e alterações posteriores, RESOLVE: 
H-OMOLOGAR o procedimento licitat0rio nos autos do 
Processo n•. 20 13!76853-SE!NF, na modalidade 
Tomada de Preços n•. 004!2014, tipo menor preço 
global, destinada a seleção de proposta., visando_ a 
Serviços complementares da Escola Estadual Rettro 
Santo Antônio da Pedreira, no Município de 
Macapá-AP, e ADJUDICAR o objeto licitado em 
favor da empresa A.E.COMF.RCIO DESIGNER 
L TDA-EPP. a qual cotou a proposta mais vantajosa no 
valor de RS 356.872,90 (trezentos c cinquenta e seis 
mil, oitocentos e setenta e dois reais e noventa 
centavos). . 

Macapá-AP.~ju~e 2014. 
\ 

i) 
AMILTON LO C TINHO 

Secretario de Fsta da In estrutura 

COMISSÃO PERMANENTE DE liCITAÇÃO 

TERMO DE HOMOLOGACÃO E ADJUDICAC\O 

Tomada de Preços n•. 014/2014-CPUSEINFIGE.!\ 

O Secretário de Estado da Secretaria da Infraestrutura, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
legislação em vigor, espcdalm~nte pela Lei N•: 
8.666/93 e alterc~çOes postenores, RESOLVE. 
HOMOLOGAR o procedimento licitatório nos autos do 
Processo n•. 20 14-'6154-SElNF. na modalidade Tomada 
de Preços n•, 024:'20 14, tipo menor preço global. 
de~tinada a seleção de proposta, visando a Instalação 
de Subestação de 225KVA e Distribuição geral dos 
alimentadores da Escola Estadual Augu~to Antunes, 
no Município de Santana-AP, c ADJUDICAR o 
objeto licitado em favor . da empresa 
ELETROSERVICE COMERCIO E 
ENGENHARIA L TDA-EPP, a qual cotou a prOjlOSta 
mais vantajosa no valor de RS 363.314,13 (trezentos c 
sessenta e.três mil, trezentos c quatorze reais e trcu 
centavos). 

Macapâ-AP.~-u~~e 2014. 

AMILTON LOB ~ INHO 
Secretário de Esta <!~!n estrutura 

COMISSÃO PERMANENTE DE liCITAÇÃO 
Conceder 03 (três) meses de Ucenc;a-Especial 
Prêmio por Assiduidade, na forma do artigo 
1in, da Lei no 0066/93, aos servidores abaixo 
relacionados, integrantes do Quadro de Pessoal 
Civil do Estado do Amapá, lotados na SEED: 

SERVIDOR(A) 
CARG9 

Rosangela Lemos da Silva 
: Professor 

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE 
RECURSOS HUMANOS DA SECRETARIA DE 
ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICACÃO 

Tomada de Preços n•. 028/2014-CPL/SEINF/Gl:A 

O Secretário de Estado da Secretaria da lnfraesirutura, 



Macapá, 25.06.2014 

n~. uso_ das atrib~ições que lhe são conferidas pela 
le,1slaç~o em Vigor, especialmente 'pela Lei N•. 
8.66619,, . e alterações posteriores, RESOLVE: 
HOMOLOGAR o procedimento licitatório nos autos do 
Processo nn. 20 13!62184-Si::JNF, na modalidade 
Tomada dt:. Preços n°. 028/2014. tipo menor prt.!ço 
global. de:.tmada a seleçiío de proposia, visando a 
R~forma· geral do Museu Kuahi, no município de 
0Japoquc-AP, e ADJUDICAR o objero liciiado em 
favor da empresa P.H.P. FERREIRA-EPP, a qual 
corou a proposta mais vanta,josa no valor de R$ 
2~4.659,19 (d~entos c quarenta e quatro mil, 
scJscentos e cmquenta e nove reais e dezenove 
centavos). 

Macapá-AP. 2~·llll~O de 201<1. 
. . 

:\MILTON LOB. · INHO 
Secretário de Estado ?. Infra strutura 

COMISSÃO PERMANEJ\.'TE DE UCITAÇÃO 

JERMO DE HOMOLOGAC.4.0 E ADJUDICACÃO 

Tomada de Preços n'. 029/2014-CPlJSEII\F/GEA 

O Secretário de Estado da Secretaria da Infraestrutura 
no LISO das atribuições que lhe são conferidas pel~ 
legislação em vigor, especialmente pela Lei N•. 
8.666!93 e alterações posteriores, RESOLVE: 
HOMOLOGAR o procedimento licítatórío nos auras do 
Processo n°. 20 12/73482-SEINF, na modalidade 
Tomada de Preços n°. 029/2014, tipo menor preço 
global, destinada a seleção de proposta, visando a 
Construção do Centro Comunitário de Sao Lázaro 
do Rio Preto, no Muhicipio de Mazagão-AP, e 
ADJUDICAR o objeto licitado em favor da empresa 
AXA CONSTRUÇÕES L TDA-EPP, a qual cotou a 
proposta mais vantajosa no valor de RS 187.835,52 
(cento e oitenta e sete mil, oitocentos e trinta e cinco 
reais c cinquenta c dois centa~·os). 

Macapâ-AP,~ju~o de 2014. 
I ·. ,; 

AMILTON LOB TINHO 
Secrellitio de Estad da~~ estrurura 

Jar(fel Adailton Souza Nunes 

PORTARIA N° 261/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 6212 de 01.11.2013, 
e considerando o gue consta do E-DOC. 
304.16147114; 

RESOLVE: . 

Homologar a indicação do servidor CARLOS 
CORREA GALAN JÚNIOR- Enfermeiro, qLie em 
substituição, respondeu pela Chefia da Divisão 
de Avaliação e Controle - CDS-2, durante o 
impedimento do titular, no período de 07 a 
11.04.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 12 de junho de 2014. 

~• 11' .. •Jiii"·· ' . J • '--, • .., ~ ' ~,.:;::,~,.,-
/ LCE Bt;~NDES s. soJ'iA 
Secretária Adjunta I f:rea de Gestão em Saúde 

PORTARIA N° 262114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013, 
e considerando o que consta do E-DOC. N" 
304.10057/14, 

RESOLVE: 

Art. 1° • Constituir Comissão de Controle de 
Infecção Hospitalar • CCIH do Hospital da 
Mulher "Mãe Luzia", composta pelos técnicos 
abaix.o relacionados. sob a Presidência da 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Primeira: 
PRESIDENTE DA CCIH: 
• Ora. Camila Maria Lourinho Pereira • Médica 

MEMBROS EXECUTORES: 

• Maria Dalva da Rocha • Enfermeira 
·Rita Cabral Silva- AOSD "C" 
- Marcelo Rodrigues Paixão • Secretário. 
• Kllysmann Santos Ribeiro· Farmacêutico 
• Michele,Pastana Barbosa Martins 

lrad Macedo da Silva Unidade 
Administrativa 
• Mistlane Campos da Rocha Silva- Auxiliar de 
Enfermagem 

MEMBROS CONSULTORES: 
UNIDADE DE NEONATÕLÕGIA 
• Thiara Bentes Machado Rivera • Enfermeira 
• Nádia Cecilia Barros Tostes- Enfermeira 
-Érica Aranha de Sousa Aymoré- Médica 
UNIDADE GINECO-OBSTÉTRICO 
• Cynara Estácio Magalhães- Médica 
• Milene Melém Assunção- Enfermeira 
• Ronaldo França de Sarges - Enfermeiro 
UNIDADE DE CONTROLE DE MATERIAL E 
ESTERILIZAÇÃO 
• Giovandra Pinto Barbosa- Enfermeira 
UNIDADE DE COLETA, PROCESSAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE LH 
- Andreia de Nazaré Marvão • Enfermeira 

Art. 2° - Fica revogada a Portaria n• 643113-
SESA de 11.11.2013. 

Art. 3° -Esta Portaria entra em vigor na data de 
assinatura. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA:· em 
Macapá-Ap, 12 de junho de 2014. 

/._·J "l?eíl'; ..... ~. .). '· .. _;.-~(..( <..&.. .:L<·:>t.=~~~..,_ 
ANAILCE UB ENDES DE SENA SOàZA 
Sec~etária Adju.nta I Área de Gestão em Saúde 

PORTARIA N° 264/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.52802/14; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores. 
ANTONIO CARLOS LAMARÃO DA SILVA -
Chefe da Divisão de Avaliação e Controle -
CDS-2, MARIA DAS GRAÇAS SILVA DE SOUZA 
COELHO Analista Administrativo, 
MARGARETE COELHO DE BRITO - Agente 
Administrativo e ANA ROSA DE SOUZA 
CARVALHO - Enfermeira. da sede de s:Jas 
atividades - Maca'pá-Ap, até o Mun cípio de 
Pedra Branca do Amapari, ob, ·tivando 
realizarem Auditoria de >stão e de 
Assistência à Unidade Mista ··e .Snúd(;, no 
período de 08 a 14.06.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 13 de junho de 2014. 

~L~tRCi~õe~·~~~~ôtÃ . 
Secr~tárla A~junta I Área de Gestão em Saúde_ 

PORTARIA No 265/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA / ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n° 6212 de 
01.11.2013 e; considerando o que consta do 
E·doc. 304.63959/14; 

RESOLVE: 

Designar os servidores GILMAR MIRANDA 
OOMINGUES - Chefe da Coordenadoria de 
Enfermagem COS·2/HE, SUZANA 
ROORUGUES MARTEL - Coordenadora do 
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Grupo Condutor da Rede de Urgênda e 
Emergência e MARIA SANTANA DE ALMEIDA 

DE SOUZA - Gerente Geral do Projeto 
"Controle Operacional de Assistência", cos-
3, a se deslocarem da sede de suas 
atividades - Macapá-Ap, até a Cidade ;to Rio 
Branco - ACRE, com ·Objetivo de realizarem 
visita técnica ao Complexo Regulador, no 
período de 16 a 19.06.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapá-Ap, 13 de junho de 2014. 

~~~t~r::tetà~~~ 
Secretária Adjunta 1 Área de Gestão em 
Saúde 

PORTARIA N° 266/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto no 6212 de 
01.11.2013 e; considerando o que consta do 
E-doc. 304.50494/14; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores 
WALDECIRA DA SILVA MONTEIRO DOS 
SANTOS - Enfermeira Sanitarista, JUCILEINE 
DOS SANTOS MACHADO - Técnica em 
Laboratório e SEBASTIÃO MIRA NEGRO -
motorista, df! sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até o Município de Laranjal do 
Jari, objetivando prestarem apoio ao 
Programa de Controle da Dengue em ação dé 
bloqueio entorno-epidemiológico para fins 
de interromper o ciclo de transmissão da 
doença,· no período de 26 a 31.05.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Maca·~á-Ap, 16 de junho de 2014. 

~· l~~~Efo{'s~A~tiiA· 
Sec; Jtáría A;;{u~;"J' Área de Gestão em 
Saú·Je 

PORTARIA N° 267/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas·pelo Decreto n° 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.19416114; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento das servidoras 
ROSEMARY RABELO DE MELO e 1LZIRENE 
SEREJO - Auxiliares de Enfermagem, da sede 
de suas atividades - Macapá-Ap, até o 
Município de Tartarugalzinho, objetivando 
realizarem ações de orientação e distribuição 
de preservativos na 1• Ação do Programa de 
Atendimento Intensificado do SIAC Super Fácil, 
no período de 11 e 12.04.2014. 

GABINETE DA SECRET ÁRIAISESA: em 
Macapã-Ap, 16 de junho de 2014. 

~~~~~5'E~~~§O~-
secretãria Adjunta I Area de Gestao .em Saude 

PORTARIA N" 268/14-SÉSA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.59672114; 
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RESOLVE: 

Homologar autorização de deslocamento da 
servidora NILZA ROSA DE ALMEIDA SALGADO 
-Gerente Geral do Projeto "Gestão do Trabalho 
e da Educação em Saúde" Código CDS-3, da 
sede de suas atividades - Macapá-Ap, até a 
Cidade de Belém-Pa, objetivando participar da 
11 Oficina Regional PROVAS & MAIS MEDICOS, 
no período de 08 a 11.06.2014, com ônus 
limitado (vencimento integral) para esta 
Se c reta ri a. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 16 de junho de 2014. 

~.4(. f.'l~~ lo Sol.... Se...<. 
tANAIL~~R~E~DE§ bE SEN). SO~A 
Secretana Adjunta I Area de Gestão em Saúde 

PORTARIA N° 269114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.52891114; 

RESOLVE: 

Designar os servidores PEDRO GONÇALVES 
COUTINHO - Auxiliar de Enfermagem e 
NIL TON NUNES BARBOSA - motorista, a se 
deslocarem da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até os Municípios de Porto Grande, 
Ferreira Gomes. Tartarugalzinho, Pracuúba, 
Amapá e Calçoene, com objetivo de realizarem 
entrega de vacinas nas Unidades de Saúde, no 
período de 04 a 08.08.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
· Macapa-Ap, 16 de junho de 2014. 

J . ; f : . ' . 
~u.~~-"&~X;L~ 
ANAILCE RUBIA NDES DE SENA SO~A 
Secretária Adju a I Área de Gestão em Saúde 

PORTARIA N° 271114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n° 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.39264114: 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores 
AROLDO DO NASCIMENTO FERREI.RA e 
JOAQUIM DAS NEVES ROSA NETO 
Auxiliares Administrativos, GABRIELLE 
ANDREIZE GIUSTI DE ALMEIDA Agente de 
Saúde, JOÃO LUIZ MONTANARI- Especialista 
em Metrologia Legal e RISOMAR CARRERA DE 
MENEZES - AOSD "C", da sede de suas 
atividades - Macapà-Ap, até os Municípios de 
Porto Grande e Ferreira Gomes, objetivando 
em conjunto com o Laboratório 
Centrai/LACEN-AP, realizarem ações de 
capacitação para os servidores munrc1pais 
responsáveis pelos Programas de Vigilância da 
Qualidade de Água para Consumo Humano 
(Vigiágua), com relação aos procedimentos de 
coleta e analises in loco de amostras. e de 
Vigilância de Populações Expostas aos Solos 
Contaminados (Vigissolo), no período de 26.05 
a 04.06.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapa-Ap, 16 de junho de 2014. 

k-Lu ~~J.h JJ.Yvt... kJ. 
/ANAILCE RÚBI.yt~~DES DE SENA SOUlA 
Secretária Adjunta I Area de Gestão em Saúde 

(DIÁRIO OFICIAL) 

PORTARIA N" 272114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.15944114; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores 
ROZÃNGELA MARIA RODRIGUES GURJÃO -
Técnica em Enfermagem, KARLA AUGUSTA 
VIEIRA DE MATOS - Enfermeira, PAULO 
MAURICIO FIGUEIREDO - Médico, JACIMARY 
CASCAES SANTOS - Fisioterapêuta e SITÓNIO 
BORGES LEITÃO - Artífice em Mecânica, da 
sede de suas atividades - Macapá-Ap, até o 
Município de Mazagâo, objetivando realizarem 
Oficina de Atualização em 
TuberculoseiHanseniase, mutirão para detectar 
casos novos de hanseníase, Campanha da 
Geo-helmintíases e supervisão ao Sistema de 
Informação SINAN. no período de 14 a 
17.04.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapã-Ap, 16 de-junho de 2014. 

/ 

·~ ' ':leU"""" )c.u. ... ~NAILCE ~#s DE SENA soik~ 
Secretária·Adjunta I Area de Gestão em Saude 

PORTARIA N° 273114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.14782/14; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento das servidoras 
THAIS BATISTA MARQUES Médica 
Veterinária e SUELI MARIA SARMENTO 
AVELAR - Técnica em Enfermagem, da sede 
de suas atividades - Macapá-Ap, até o 
Município de Calçoene, objetivando realizarem 
ações de prevenção no Garimpo de Lourenço, 
no período de 07 a 13.04.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 16 de junho de 2014. 

PORTARIA N" 274114-SESA 

A SECRETÁRIA· ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.52893114; 

RESOLVE: 

Designar os servidores JOSÉ RAIMUNDO 
BELO AMARAL - Auxiliar Administrativo e 
NIL TON NUNES BARBOSA - Motorista, a se 
deslocarem da sede de suas atividades -
Macapa-Ap, até os Municípios de Porto Grande, · 
Ferreira Gomes, Tartarugalzinho, Pracuúba, 
Amapá e Calçoene, com objetivo de realizarem. 
entrega de vacinas nas Unidades de Saúde, no 
período de 01 a 05.09.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapá-Ap, 16 de junho de 2014. 

. ~ii::f-~tts~~iÃ 
)ecretária ~unta I Area de Gestão em Saúde 
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PORTARIA N° 275/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n° 6212 de 

01.11.2013, e considerando o que consta do 
E-DOC. 304.64213114; 

RESOLVE: 

Homologar a indicação do servidor CARLOS 

CORREA GALAN JÚNIOR - Enfermeiro, que 
em substituição, respondeu pela Chefia da 
Divisão de Avaliação e Controle - CD5-2, 

durante o impedimento do titular, no 
período de 10 a 13.06.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 16 de junho de 2014. 

~1.1 .I&:;'~ ,Jú., s ~ Á\NAiiCE-RUBI~NDE~ s: sou!l:'A 
Secretária Adjunta I Area de Gestão em 
Saúde 

PORTARIA NO 277/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 

EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto n° 6212 de 
01.11.2013 e; considerando o que consta do 
E-doc. 304.37972; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor JOSÉ 
CILDO SANTOS CARDOSO - Chefe da 
Unidade Mista de Saúde de Calçoene - CD5-
2, da sede de suas atividades - calçoene, até 
Macapá-Ap, objetivando tratar de assuntos 
referentes à Administração, no período de 07 · 
a 09.05.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapá-Ap, 17 de junho de 2014. 

L....., ./~tiL ... ~· Jt.~...._ 
'ÁNAILcE RihJIA M D~ DE SENÀ SOUZÃ 
Secretária Adju I Area de Gestão em 
Saúde 

PORTARIA N" 278114-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.49171; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor 
SITÓNIO BORGES LEITÃO - Artífice em 
Mecânica, da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até o Município de Oiapoque, 
objetivando transportar a médica luciana de 
Souza Quadros, no período de 03 a 09.03.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapà-Ap, 17 de junho de 2014. 

~R~~fgE~E~ 
Secretária Adjunta I Área de Gestão em Saúde 

PORTARIA N" 279/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Decreto n• 6212 de 01.11.2013 
e; considerando o que consta do E-doc. 
304.36537114; 

RESOLVE: 
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Homologar o deslocamento dos servidores 
ANTONIO CARLOS LAMARÃO DA SILVA -
Chefe da Divisão de Avaliação e Controle -
CDS-2 e MARIA DAS GRAÇAS SILVA DE 
SOUZA COELHO - Analista Administrativo, da 
sede de suas atividades - Macapá-Ap, até o 
Município de Olapoque, objetivando 
participarem da reunião promovida pelo 
Conselho Municipal de Saúde de OiapoqueiAp, 
e explanação sobre o papel desse componente 
na construção permanente do SUS no Estado 
do Amapá, juntamente com o Componente 
Federal de Auditoria SEAUDIMSIAP, no período 
de 20 a 23.05.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 17 de junho de 2014. 

L~ f::(._~-?·A~<.e.u:.... 
~NAILCE RUBIA.MÉNDES DE SENA SOUiA 
Secretária Adjunta I Área de Gestão em Saúde 

PORTARIA NO 280/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto no 6212 de 
01.11.2013 e; considera'ndo o que consta do 
E-doc. 304.13444114; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento dos servidores 
ANNIE CHRYSLER MARTEL BARBOSA e 
EUCEU MOREIRA SANT' ANNA 
Enfermeiras, MARIA RAIMUNOA NUNES DA 
COSTA - Técnica em Enfermagem, MARIA 
BALBINA CIAUDINA PICANÇO - Gerente de 
Projetos- CDS-2, NAZARÉ DO SOCORRO DE 
SOUZA DURÃES - Odont61oga e ROSILENE 
LOPES GOMES - Pedagoga, da sede de suas 
atividades - Macapá-Àp, até o Munlápio de 
Calçoene, objetivalido reállzarem 
assessoramento técnié:ó ao Grupo de 
Trabalho íntersetorUil Municlj)al (GTI-M) rio 
processo de capacitação dos profissionais 
das equipes de educação e saúde para a 
efetivação das atividades inerentes ao 
P.rograma Saúde na Escola (PSE, no período 
de 14 a 18.04.2014. 

GABINETE DA SÉCRETÁRIAISESA: ém 
Macapá-Ap, 17 de junho de 2014. 

~fetr~tto~~ 
Secretária Adjunta I Área dê GeStão em 
Saúde 

PORTARIA No 281/14-SESÀ 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I .ARÊJ\ DE GESTÃÕ 
EM SAÚDE, no uso das ât;iliúÍções que IAe §ãô 
conferidas pelo Decreto ri• 6212 de ô1.1i.2013 
e; considerando ó quê corista do E-doc. 
304.17375/14; 

RESOlVE: 

Homologar o deslocámíinto dos servidores 
RAMIRO GERMANO KÓCH êOUTINHÔ ;:JÚNIOR 
- niotoristà, I<ÁRlÀ Ãl:iGUSTÁ VIEIRA DE 
MATOS, LÉNISE âEfq.:li\MtM i>o tÀRMÓ 
AZEVEDO e CÁRLOS CÕRREA CRUZ "­
Enfermeiras, RÔZÂNGEÍ:Â MÂRIÀ RODRIGUES 
GURJÂO - Técnica àiíi Eritêrrriàgem, tia Si!de 
de suas atividades - Màci!pá-Ap, llté os 
Municípios de Porto Grànde e Ferreira Gomes, 
objetivando realizarem Óflclna dé Atualização 
em Tuberculose I Hanseníase e Supervisão ao 
Sistema de lnformaçâo SINÀN, no período de 
05 a 09.05.2014. 
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GABINETE DA SECRETÁRIAISESA: em 
Macapá-Ap, 17 de junho de 2014. 

~~~~s~~ 
Secretária Adjunta I Area de Gestao em Saude 

PORTARIA N° 282/14-SESA 

A SECRETÁRIA ADJUNTA I ÁREA DE GESTÃO 
EM SAÚDE, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Decreto no 6212 de 
01.11.2013 e; considerando o que consta do 
E-doc. 304.49149114; 

RESOLVE: 

Homologar o deslocamento do servidor 
SITÔNIO BORGES LEITÃO - Artífice em 
Mecânica, da sede de suas atividades -
Macapá-Ap, até o Município de Oiapoque, 
objetivando transportar a médica Rosilene 
Ferreira Cardoso, no período de 24.02 a 
02.03.2014. 

GABINETE DA SECRETÁRIA/SESA: em 
Macapá-Ap, 17 de junho de 2014. 

L,jn. ~~~~-<iw.­
ÍANARCE-RÚBIA_}IIENDES DE SENA Sõut.A 

Secretária Adjunta 1 Área de Gestão em 
Saúde 

A Chefe da Divisão de Vigilância Sanitária 
do Estado do Amapá - DIVISA/CVS -
SESA/GEA no uso de suas atribuições c 
pelo que preconiza o art. 22, §r da Lei 
6.437 de 20/08/1977 ANVISAIMS re~olve 
aplicar as penalidades de 
ADVEIÜÊNCIA E MULTA de acordo 
com o Processo n" 03/2014 

UVPCHIOIVlSA/CVS - SESAI<a:A à 
Empresa .JOELSON PIMENTEL DOS 

SANTOS ME CNPJ n" 
00.477.520/0001-90. 

~ 
[lizete Paraguassú Melo Duarte 

Chefe da DIVJSAICVS- SESA/GEA 
Decreto 1514/20 14 

• (Mobilização Sóéial 

. éláudia Camargo Capi~eribe 

PORTARIA N°16812014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DÁ 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87. em consonância com o art.s•, Inc._ XII do 
Decreto n• 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendi> 
em vista o contido no Memo n"23812014-
NPB/CPSISIMS, Processo n•. 2014127687. 

RESOLVE: 

Art.1• Designar o deslocámento das 
servidoras Cristina Maciel Araújo, Gerente de 
Núcleo I Coordenadoria de Proteçflo Social - CDS-
2, e Gisele Helalne Jucé de Azevedo, Assistente 
Social. que se deslocarao da sede de suas 
atribuições Macapé-AP até o municlpio de Pédra 
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Branca do Amapari-AP, com o objetivo de 
participar da 40" Reunião Ordinária da CIB, no dia 
30 de maio de 2014. 

Art. 2° - Oê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se, 

PORTARIA N"18112014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art,8", inc. XII do 
Decreto n•, 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Offcio n"113/14-
GVPPTNGABISIMS, no Processo 2014127412. 

RESOLVE: 

Art. 1• Designar o deslocamento dos 
servidores Maria Luiza Dias, Gerente Geral do 
Projeto Implementação das Ações de Valorização 
das Parteiras Tradicionais I CDS-3, Raimundo 
Nonato Ribeiro dos Santos e Maria Luiza da 
Costa Melo, Gerentes Operacionais do Projeto 
Implementação das Ações de Valorização das 
Parteiras Tradicionais I CDS-2, que se deslocarao 
da sede de suas atribuições Macapá/AP até os 
municlpios de Ferreira Gomes, Porto Grande, 
Pedra Branca do Amapari é Serra do Navio, 
com o objetivo de mobilizar as Parteiras para 
oficinas e verificar se as ações estao seguindo o 
que foi pactuado eom as Secretarias Municipais de 
Saúde, no perlodo de 16 à 21 de junho de 2014. 

Art. 2• - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

,, Macapa-A~~03 de junho de 2014. 

t J1!rv, ~~~~, r.i'/Onr. o 'li~\{ 
Cla~~16eribe 

Secretária I SI MS 

PORTARIA N°182/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• oà11, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.a•. inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de jàneiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Oficio n"114/14-
GVPPT AIGAB/SIMS, no Processo 2014/28911. 

RE SÓ lVE: 

Àrt. 1° Homologar o deslocamento dos 
servidores Maria lulza Dias, Gerente Geral do 
Projeto Implementação das Ações de Valorização 
das Parteiras Tradicionais I CbS-3 e Raimundo 
Nonato Ribeiro dos Santos, Gerente Operacional 
do Projeto Implementação das AçOes de 
Valorização das Parteiras Tradicionais I CDS-2, 
que se deslocaram da sede de suas atribuições 
MacapiiAP até o Distrito do Bailique, com o 
objefivo de mobilizar as Parteiras para oficinas e 
verificàr se as açOes estao seguindo o que foi 
pactuado com a Secreiaria Municipal de Saúde,· 
no perlodo de 05 à 13 dé.Juhho de 2014. 

Art. 2° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

PORTÀRIÀ N°183121i14-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÂO SOCIAL, ho uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n° 0811. de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8•, inc. XII do 
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Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Oficio n"115114-
GVPPTNGABISIMS, no Processo 2014127429. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designàr o deslocamento dos 
servidores Maria Luiza Dias, Gerente Geral do 
Projeto Implementação das Ações de Valorizaçao 
das Parteiras Tradicionais I CDS-3 e Raimundo 
Nonato Ribeiro dos Santos, Gerente Operacional 
do Projeto Implementação das Ações de 
Valorizaçao das Parteiras Tradicionais I CDS-2, 
que se deslocarão da sede de suas atribuições 
Macapá/AP até os municlpios de Vitória e 
Laranjal do Jari, com o objetivo de mobilizar as 
Parteiras para oficinas e verificar se as ações 
estao seguindo o que foi pactuado com as 
Secretarias Municipais de Saúde, no perlodo de 
15 à 18 de julho de 2014. 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

PORTARIA N"184/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonancia com o art.8", inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Oficio n"116114-
GVPPTNGABISIMS, no Processo 2014/27417. 

RESOLVE: 

Art. 1" Designar o deslocamento dos 
servidores Maria Lulza Dias, Gerente Geral do 
Projeto Implementação das Ações de Valorizaçao 
das Parteiras Tradicionais I CDS-3 e Raimundo 
Nonato Ribeiro dos Santos, Gerente Operacional 
do Projeto lmplementaçao das Ações de 
Valorizaçao das Parteiras Tradicionais I CDS-2, 
que se deslocarao da sede de suas atribuições 
Macapâ/AP até os municlpios de Calçoene, 
Amapá, Pracuúba e Tartarugalzinho, com o 
objetivo de mobilizar as Parteiras para oficinas e 
verificar se as ações estao seguindo o que foi 
pactuado com as Secretarias Municipais de 
Saúde, no perlodo de 21 à 26 de julho de 2014. 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

" Mac,apa-~3 de junho de 2014. 

('Á;rlnrVr ;,· J\J.~vJ\ 
~rgo C plberibe 

Secretaria I SI MS 

PORTARIA N"18512014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8°, inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Oficio n°118114-
GVPPTNGABISIMS, no Processo 2014/27495. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o deslocamento dos 
servidores Maria lulza Dias, Gerente Geral do 
Projeto lmplementaçao das Ações de Valorização 
das Parteiras Tradicionais I CDS-3 e Raimundo 
Nonato Ribeiro dos Santos, Gerente Operacional 
do Projeto Implementação das Ações de 
Valorizaçao das Parteiras Tradicionais I CDS-2, 
que se deslocarão da sede de suas atribuições 
MacapáJAP até as Aldeías Indígenas de 
Kumaruma, Kumenê, Manga e Oiapoque, com o 
objetivo de mobilizar as Parteiras para oficinas e 
verificar se as ações estão seguindo o que foi 
pactuado com as Secretarias Municipais de 
Saúde, no perlodo de 25 à 30 de agosto de 2014. 
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Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

·' . Ma~pá-~,,04 d~ junho, de 2014. 

(fitwtil~.,V/ n~~)i,~ 
Cl~rgo~plberibe 

Secretária I SI MS 

PORTARIA N"186/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 

· Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonancia com o art.8", inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Oficio n"117114-
GVPPTNGAB/SIMS, no Pro:esso 2014127422. 

RESOLVE: 

Art. 1" Designar o deslocamento dos 
servidores Maria Luiza Dla:1, Gerente Gerál do 
Projeto lmplementaçao das .C.ções de Valorização 
das Parteiras Tradicionais I ::DS-3 e Raimundo 
Nonato Ribeiro dos Santos, 3erente Operacional 
do Projeto lmplementaçãc das Ações de 
Valorização das Parteiras T r 3dicionais I CDS-2, 
que se deslocarão da sede de suas atribuições 
Macapâ/AP até o municfpio d!:' ltaubal do Piririm e 
Regiao do Pacul, com o objerivo de mobilizar as 
Parteiras para oficinas e verificar se as ações 
estao seguindo o que foi pactuado com as 
Secretarias MuniCipais de Saude, no perlodo de 
13 à 17 de agosto de 2014. 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

PORTARIA N"187/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811 , de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8", inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n"038114-
GGPPHIGABISIMS, no Processo 20141327 41. 

RESOLVE: 

Art. ·1· Homologar o deslocamento do 
servidor Joelson Mira de Jesus, Gerente Geral 
de Projetos "Programas Habitacionais" CDS-3, que 
se deslocou da sede de suas atribuições 
Macapâ/AP até os municlpios de Laranjal e 
Vitoria do Jari, Ferreira Gomes, Porto Grande, 
Pedra Branca do Amapari, Ferreira Gomes e 
Serra do Navio, com o objetivo de executar o 
monitoramento, acompanhamento e visitas 
técnicas dos Programas Habitacionais do Governo 
do Estado, no perlodo de 02 a 11 de junho de 
2014. 

Art. 2• - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá-Ap, 05 de junho de 2014. 

{)].1 L ,-Vtw_ Oí:.J ~J~ 
~ma~apiberibe 

Secretaria I SI MS 

PORTA RIA N°188/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO 
E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das suas atribuições 
que lhe fora outorgada pela Lei n• 0811, de 20 de 
janeiro de 2004, no seu art. 87. em consonância com o 
art.8°, inc. XII do Decreto n• 0029, de 03 de janeiro de 
2005 e com base na Lei n• 0624 de 31 de outubro de 
2001 e Decreto n• 3547 de 14 de novembro de 2001, 
tendo em vista o contido no Memo n°135/2014-
CFGPAS/SIMS, Protocolo 2014/23229. 
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RESOLVE: 

Art. 1° Conceder Suprimento de Fundo em 
nome da servidora Filomena de Souza Ferreira, 
Analista de Planejamento e Orçamento, efetiva do 
Quadro do Governo do Estado do Amapá, Lotada na 
Secretaria de Estado da lnclusao e MobilizaçAo Social -
SIMS nos valores abaixo discriminados, destinado a 
custe~r despesas miúdas de pronto pagamento no 
Valor Global R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais). 

Art. 2" Que os recursos deverao ser aplicados 
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do 
recebimento. 

Art. 3° Que as despesas deverao ser 
empenhadas na Fonte de Recurso 101 Programa de 
Trabalho: 0120, no Elemento de Despesa: 3390.30 -
Material de Consumo, no valor de R$ 2.000,00 (Dois 
Mil Reais). 

Art. 4° Que as despesas deverao ser 
empenhadas na F ante de Recurso 1 01 Programa de 
Trabalho: 0120, no Elemento de Despesa: 3390.39 · 
Serviços de Terceiros Pessoa Jurldlca, no valor de 
R$1.000,00 (Hum Mil Reais). 

Art. 5° Que as despesas deverão ser 
empenhadas na Fonte de Recurso 101 Programa de 
Trabalho: 0120, no Elemento de Despesa: 3390.36 -
Serviços de Terceiros Pessoa Flslca, no valor de R$ 
1.000,00 (Hum Mil Reais). 

. Art. s• 0 Responsável pelo Suprimento deverá 
apresentar prestaçAo de contas na Unidade Financeira 
da Secretaria de Estado da lnclusao e Mobilização 
Social, dentro de 10 (dez) dias, a contar do término do 
prazo de aplicação constante no artigo 2", 

Art. 6° Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-
se. 

Macapá- Ap. 06 de junho de 2014. 

PORTARIA N°189/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8°, inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Oficio n"H/14-SAGE/SIMS, 
no Processo 2014131448. 

RESOLVE: 

Art. 1• Homologar o deslocamento da 
servidora Ageane Ligia Aranha Braga, Secretaria 
Adjunta de Apoio à Gestão I CDS-4, que se 
deslocou da sede de suas atribuições Macapâ/AP 
até a cidade de Brasllla • DF, com o objetivo de 
pleitear aditivo de prazo referente ao convênio 
009112 (inscrito no SICONV com n• 769505) para 
cumprimento do objeto pactuado, rio perlodo de 
09 à 11 de junho de 2014. 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá-AP, 11 de junho de 2014. 

();} ...... J~ o r.'\ •. ~ ~J~ 
~ma~a~eribe 

Secretária I SI MS 

PORTARIA N°190/2014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n• 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8", inc. XII do 
Decreto n•. 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Oficio n"181114-
CFGPAS/SIMS, no Processo 2014131638. 

RESOLVE: 

Art. 1° Designar o deslocamento da 
sei'Vidora Nalara VIdeira dos Santos, Analista de 
Planejamento e Orçamento, que se deslocará da 
sede de suas atrib_uições Macapâ/AP até a ·cidade 
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de Brasllia - DF, com o objetivo de participar da 
132" Reúniao da Comlssao lntergestores Tripartite 
• ClT, no perlodo de OS à 07 de agosto de 2014. 

Art. 2° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

Macapá-AP, 11 de junho de 2014. 

(1ir.n. ~I [) í, () '· ,U ·~~1t 
CI~~Pr'beribe 

Secretária I SI MS 

PORTARIA N°191l2014..SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA 
INCLUSÃO E MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso 
das suas atribuições que lhe fora outorgada pela 
Lei n° 0811, de 20 de janeiro de 2004, no seu art. 
87, em consonância com o art.8", inc. XII do 
Decreto n° 0029, de 03 de janeiro de 2005, tendo 
em vista o contido no Memo n°160/2014-
CARTI/SIMS, Processo n°. 2014/31374. 

RESOLVE: 

Art.1° Homologar o deslocamento dos 
servidores Adriana Vieira Moreira, Carla Valdene 
Maciel Assunção Cambrail!, Delmacy Lima dos 
Reis Santos, Ellomar Damasceno dos Santos, 
Gllvãnia de Lima Silva, Jaclcleide Quadros 
Fernandes, Kãtla Cristina Souza Aguiar, Lldla 
Santana Silva, Maria Valdirene Dias da Silva, 
Marinez da Silva Lopes, Marinete F~tlma Mota 
Rocha, Odenlce Santos Menezes, Ronaldo de 
Nazaré Braz Miranda, Rosell do Carmo Mendes, 
Rozlcema Viana Barreto, Simone Figueiredo 
Marques e Teima Maciel Mota, Gerentes 
Operacionais de Defesa Social das diversas 
regiOes e municlpios do Estado do Amapá, que se 
deslocaram da sede de suas atribuiçOes até 
Macapã-AP, com o objetivo de participar da 1" 
Etapa de Capacitação dos Gerentes Operacionais 
de Defesa Social dos Municlpios - 2014, através 
do Projeto: Atuação e Competência da Gerência 
de Defesa Social CARTIISIMS, no perlodo de 10 e 
11 de junho da 2014. · 

Art. 2" - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

. ~ 
Macapã -JAP. 11 de junho de 2014. 

. iiJ'\(_ m~lbarlbe 
Secretária/SI MS 

PORTARIA N°19212014-SIMS 

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA INCLUSÃO E 
MOBILIZAÇÃO SOCIAL, no uso das suas atribuiçOes 
que lhe fora outorgada pela Lei n• 0811, de 20 dê 
janeiro de 2004, no seu art. 87, em consonância· com o 
art.8°, Inc. XII do Decreto n• 0029; de 03 de janeiro de 
2005 e com base na Lei n• 0624 de 31 de outubro de 
2001 e Decreto n• 3547 de 14 de novembro de 2001, 
tendo em vista o contido no Memo n•11412014-
CARTI/SIMS, Protocolo 2014124188. 

RESOLVE: 

Art. 1° Conceder. Suprimento de Fundo em 
nome do servidor Aldinéia Braúo do Ro&fuio; CPF-
612.607.972-87, efetivo como Educador Social. no 
Quadro do Govemo do Estado do Amapá, Lotada na 
Secretaria de Estado da lndusão e Mobiliz:açao Social -
SIMS. nos valores abaixo discriminados, destinado a 
rustear despesas miúdas de pronto pagamento no 
VatorGiobal R$ 4.000,00 (Quatro Mil Reais). 

Art. 2• Que os recursos deverao ser aplicados 
no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data do 
recebimento. 

Art. J• Que as despesas deverão ser 
empenhadas na Fonte• de Recurso 101 Programa de 
Trabalho: 0120. no Elemento de· Despesa: 3390.30 -
Material de Consumo; no valor de R$2.000,00 (Dois 
Mil Reais). 

·Art. 4° Que· as despesas deverao ser 
empenhadas na Fonte de Recurso 101 Programa de 
Trabalho: 0120, no Elemento de Despesa: 3390.39 • 
Serviços de Terceiros. Pessoa Juridlca, no valor de 
R$1.500,00 (Hum mil e quinhentos Reais). 

Art. 5° Que as despesas deverão ser 
empenhadas na Fonte de Recurso 101 Programa de 
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• Trabalho: 0120, no Elemento de Despesa: 3390.36 . 
Serviços de Terceiros Pessoa Física. no valor de 
R$500,00 (Quinhentos Reais). 

Art. 6" O Responsável pelo Suprimento deverá 
apresentar prestação de oontas na Unidade Financeira 
da Secretaria de Estado da Inclusão e Mobilização 
Social, dentro de 10 (dez) dias, a contar do ténnino do 
prazo de apfrcação constante no artigo 2°. 

Art. 6° Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique· 
se. 

Comissao lntergastores Bipartite - CIB/AP 
Endereço: Av. Procópio Rõla.s/n - Centro 

Administrativo- Bloco C Fone: (96) 2101.3431 

RESOLUÇÃO N". 12, DE 30 DE MAIO 
DE2014. 

Estabelece prazo para os 
municlpios elaborarem o 
Plano Municipal de 
Assistência Social. 

A Comissão lntergestores Bipartlte do 
Amapã - CIBIAP, em reuniao plenária ordinária, 
realizada no dia 30 de maio de 2014, dando 
cumprimento âs suas atribuições definidas no seu 
Regimento Interno e; 

Considerando a Resolução n°145, de 15 de 
outubro de 2004, do CNAS, que aprova a Polltica 
Nacional de Assistência Sociai-PNAS; 

Considerando.o disposto na Resolução 
CNAS n• 33, de 12 de dezembro de 2012, que 
aprova a Norma Operacional Básica do SUAS -
NOB/SUAS; 

Considerando que o Plano Municipal de 

Assistência Social constitui num instrumento 
fundamental para a construção de uma po1itica 
planejada e efetiva sobre as situações de 

vulnerabilidade e riscos sociais identificadas nos 
territórios, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Definir ·prazo para os municípios' 
elaborarem o seu. Plano Municipal de Assistência 
Social para o biênio·2014-2017. 

§ 1º. Os municípios terão até 30 de junho 

de 2014 para elaborem e pactuarem na CIB o seu 
Plano Municipal de Assistência Social. 

Art. 2"- Os planos municipais de Assistência 
Social devem organizar. regular e nortear a 
execuçao da Polltica Municipal de Assistência 
Social, no quadriênio de 2014 a 2017, na 
perspectiva do SUAS, em consonancia com as 
diretrizes legais da Polltica Nacional de 
Assistência Social. 

Art. 3° • Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4° - Dê-se Ciência, Cumpra-se e 
Publique-se. 

M~, 30 de Maio de 2014. 

J ' ··~~~ 
laúdla Camargo apiberibe 
Coordenadora da CIB/AP 

Tatiana Gemaque Rezende 
Presidente do COEGEMAS/AP 

Comissão lntergestores Bipartite - CIBIAP 
Endereço: Av. Procópio RO!a,s/n -Centro 

Administrativo- Bloco C Fone: (96) 2101.3431 

RESOLUÇÃO N°. 13, DE 30 DE MAIO 
DE2014. 

Pactua os Territórios de 
Assistência Social no 
Estado do Amapá 

A Comisslio lntergestorea Blpartite do 
Amapá - CtBIAP, em reuniao plenária ordinária, 
realizada no dia 30 de maio de 2014, dando 
cumprimento às suas atribuições definidas no seu 
Regiment~temo e; 
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· Considerando a Resolução n"145. de 15 de 
outubro de 2004, do CNAS, que aprova a Política 
Nacional de Assistência Sociai-PNAS, dispõe 
sobre institucionalização da Assistência Social 
como direito de cidadania. sob responsabilidade 
do Estado; 

Considerando.o disposto na Resoluç~o _ 
CNAS n° 33, de 12 de dezembro de 2012, que 
aprova a Norma Operacional Básica do SUAS -
NOS/SUAS; 

Considerando a resolução n"109, de 11 de 
novembro de 2009, do CNAS, que aprova a 
Tipificação Nacional dos Serviços 
Socioassistenciais do SUAS; 

Considerando a Resolução n° 18 de julho de 
2013, do CNAS, que dispõe acerca das 
prioridades e metas especificas para a gestao 
municipal do Sistema Único de Assistência Social­
SUAS, para o quadriênio 2014-2017 .. pactuadas 
pela Comissao lntergestores Tripartite -ciT: 

Considerando que adotar o principio da 
gestao territorializada na Politica de Assistência 
Social possibilitará estender um olhar especial a 
cada municlpio, compreendendo que a 
proximidade facilita o acompanhamento da gestao 
e o assessoramento técnico aos municípios mais 
frag!!iza_:los: 

RESOLVE: 

Art. 1• - Pactuar os Territórios de 
Assistência Social do Estado do Amapá. 

§ 1°. Os Territórios de Assistência Social 
ficam definidos da seguinte maneira: 

I - Fronteira: Constituldo pelo municipio de 
Oiapoque. 

11 - lagos: Composto pelos municlpios de 
Amapá. Pracuúba, Calçoene e Tartarugalzinho. 

111 - Território Tumucumaque: Constituldo 
pelos municlpios de Laranjal do Jari. Mazagao e 
Vitória do Jari. 

IV -Território do Araguari: Formado pelos · 
municlpios de Ferreira Gomes, Pedra Branca, 
Porto Grande e Serra do Navio. 

V- Território da Pororoca: Composto pelos 
municlpios de Cutias e ltaubal. 

VI - Território Metropolitano: Constituldo 
pelos municípios de Macapá e Santana. 

Art. 2° - Para a formulação dos territórios da 
Assistência Social do Estado do Amapã, 
considerou-se a proximidade geográfica e os 
indicadores sociais dos municlpios amapaenses. 
tais como: populaçao (populaçao em situação de 
pobreza extrema). densidade demográfica, renda 
per capta, lndice de Desenvolvimento Humano 
(IDH), estimativas de familia de baixa renda, 
dados dos domicflios (consumo de energia 
elétrica, abastecimento de égua, esgoto e acesso 
ao serviço de coleta de lixo). 

Art.3°- O mun!clpio de Oiapoque por trata-se 
de uma ãrea de fronteira e por estar distante 
geograficamente será o único que constitulra o 
Território de Fronteira. 

Art.4°- No acompanhamento e 
assessoramento técnico dos territórios pelo 
Estado deverao ser consideradas as suas 
particularidades de forma a garantir a efetiva 
execução dos serviços socioassistenciaís 

Art. 3" - Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicaçao. 

Art. 4° - Dê-se Ciência, · Cumpra-se e 
Publique-se. 

· r M~opfl, 3~~~e 2014. 

~a~aplberibe 
Coordenadora da CIB/AP 

Tatiana Gemaque Rezende 
Presidente do COEG~~AS/AP 

RESOLUÇAO N° 04/ 2014- CEDCA/AP 

D•sçõc s::~tJrt: a amuvação rto Projeto Sistema 
de Bandas e Orquestras" Jpreo;crlêJ~O ''t)!o 
MSSOCi3ÇàC EcucaCIOr.J' O Cull.llnl 1-~ser·:.: !-ô 

/\ECE 

O CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO AMAPÁ­
CEDCA I AP. 'lO uso da competênCiê! que l'le é 
CC'lfe~•da pela Lc• Estadual 11" o:i7' ! S7 e 
ccnfo·mc dccosão da 5·' Re:mri'lo Om•nar?. 

,oco·r da no a1a 10 de .Lni'D de ?o·'' 
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RESOLVE: 

ARTIGO 1 •c i\pr:Jvc<r c Projeto Sistema de 
Bandas e Orquestras". r:c valo: je r<s 
~. ~·-: 4~ ·' JG ; :;ente (· I"'Cvi'n!?J e ·..:HlCO m1: 

,J,.c.:t··ch:L"'IU".:. f: ·1LF_1re' :a c se:?. rflltSJ 

:.:.~::iLS~;·Jt~JC:: ~~r.;:=~ .. ~::;:::;.._:,LI(J:;6:; [·:1L~~;-L~H.\f'.31 f: 

~~ .. ::,.::1. L :::::ie!·:_·,.?. ;:.,f C; E· •.:~~n ;:._ ~)L;e: ;:.,: :-1:·· ·i;:· 

:r··_;!di.:L:t~ {i::; r:!Cl~-~~- J·~- :l~_;·(·r·~:~L~il:J :.:~:~ !'1!.:-,c.:J 

. Yl::i.Jd~ ; .. ·:::;!:;.l ~:,:c:r·;;;~s 2 .Jo-.<:r·-; 

ARTIGO 2" · lsta l~esol.r~áG entrJ crc1 V•',J'Y na 
c:,:::a ::.: s,13 ;; .• ~; iC:r:JCàJ 

(Desporto e Lazer 

Raimunda Aurea Brito de Lima 

:-: ,·1: ·::.) e 

..... . t:. 

··:.;:Y;.;:.r..: 

~-2C. 2u-: 3 

.:,,. 

·.·. d2 s..:;. 

.:.:.~ .:·.··S~. 

-[Autarquias Estaduais 

(Detran J 
Ten. PM. José Aurivan Gomes da Silva 

EXTRA TO DO CONTRATO N. o 01112014 -
DETRANIAP X M. R. & M CONSTRUÇÓES 
LTDA·ME. 

PARTES: 
DEPARTAMENTO DE TRANSITO DO ESTADO 
DO AMAPÁ- DETRAN-AP e a EMPRESA M. R. & 
M CONSTRUÇÕES L TOA-ME. 

DO OBJETO: 

Constitui objeto do presente instrumento a 
contratação de empresa de engenharia 
especializada para a execução, mediante o regime 
de empreitada por preço global, de obra referente 
á CONSTRUÇAO DA SEDE DA C'RETRAN DE 
LARANJAL DO JARI, conforme especificações e 
demais elementos técnicos constantes no Projeto 
Básico e demais anexos do Edital de Tomada de 
Preço no 003/2013-CPLIDETRAN/AP, bem como 
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em conformidade com o anexo deste instrumento 
contratual, qual seja o Cronograma Ffsico­
Financeiro. 

DA DOTAÇÃO E DO PREÇO: 

Os recursos orçamentários necessários ao 
atendimento do objeto deste contrato correrão á 
conta do Orçamento do Departamento Estadual de 
Transito do Amapá do exerclclo de 2014, fonte 
240 (Recursos Diretamente Arrecadados) . 
Programa de Trabalho 
1.20.205.06.122.0360.2786.0.160000 
(Reestruturação e Modernização do DETRAN e 
CIRETRAN'S), Elemento de Despesas 44.90.51 
(Obras e Instalações), de acordo com a Dotação 
Orçamentária ADI 170/2014/DETRAN-AP 
acostado no Processo n° 014.002408/2013. assim 
como, Nota de Empenho n• 2014NE00366 de 05 
de Junho de 2014, no valor de R$ 615.011,90 
(seiscentos e quinze mil onze reais e noventa 
centavos). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Caso a vigência deste 
contrato ultrapasse o exercício financeiro, as 
despesas do exercício subsequente correrão á 
conta das dotações orçamentárias indicadas em 
termo aditivo ou Apostilamento. 

PARÁGRAFO SEGUNDO: O preço deste contrato 
ro~erá ser reajustado, observado o interregno 

mínimo de um ano. contado a partir da data limite 
para apresentação da proposta. 

DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

I.A execução dos serviços ora contratados será 
objeto de acompanhamento, controle, fiscalizaçao 
e avaliação por Engenheiro Civil ou Arquiteto 
designado pela CONTRATANTE ou Comissão 
formalizada para este fim, através de Portaria com 
as atribuições específicas determinadas na Lei n" 
8.666, de 1993. conforme detalhado no Projeto 
Básico e anexos do Edital de Tomada de Preço 
no003/2013-CPUDETRAN/AP. 

11. O representante (s) da CONTRATANTE deverá 
(ão) ser profissional (is) habilitado e com a 
experiência técnica necessária para o 
acompanhamento e controle da execução da obra. 

111. O acompanhamento, o controle, a fiscalização 
e avaliação de que trata esta Cláusula não 
excluem a responsabilidade da CONTRATADA e 
nem confere à CONTRATANTE responsabilidade 
solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades ou .danos na execução dos 
serviços contratados. 

IV. A CONTRATANTE se reserva o direito de 
rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora 
contratados, prestados em desacordo com este 
Contrato bem como do Edital de Tomada de Preço 
no003/2013-CPUDETRAN/AP. 

V. As determinações e as solicitações formuladas 
pelo representante (s) da CONTRATANTE 
encarregado (s) da fiscalização deste contrato 
deverão ser prontamente atendidas pela 
CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade. 
justificadas por escrito. 

VI. A CONTRATANTE realizará inspeções 
periódicas no canteiro de serviço, a fim de verificar 
o cumprimento das medidas de segurança 
adotadas nos trabalhos, o estado de conservação 
dos equipamentos de proteção individual e dos 
dispositivos de proteção de maquinas e 
ferramentas que ofereçam riscos aos 
trabalhadores, bem como a observância das 
demais condições estabelecidas pelas normas de 
segurança e saúde no trabalho. 

VIl. A CONTRATANTE manterá desde o inicio dos 
serviços ate o seu recebimento definitivo, a seu 
critério exclusivo, a equipe de Fiscalização 
constitu ida por profissionais que considerar 
necessários ao acompanhamento e controle dos 
trabalhos. 

VIII. A CONTRATADA deverá facilitar por todos os 
meios ao seu alcance, a ampla ação da 
Fiscalização. permitindo o acesso aos serviços e 
obras em execuÇão, bem como atendendo 
prontamente as solicitações que lhe forem 
efetuadas. 

IX_ Todos os atos e instruções emanados ou 
emitidos pela Fiscalização serão considerados 
:omo se fossem praticados pela CONTRATANTE. 

Pág. 35 

X.A Fiscalização deverá realizar, dentre outras, as 
seguintes atividades: 

XI. Manter um arquivo completo e atualizado de 
toda a documentação pertinente aos trabalhos. 
incluindo o contrato, Caderno de Encargos, 
orçamentos, cronogramas, caderneta · de 
ocorrências. correspondência, relatórios diários, 
certificados de ensaios e testes de materiais e 
serviços, protótipos e catálogos de materiais e 
equipamentos aplicados nos serviços e obras; 

XII. Analisar e aprovar o projeto das instalações 
provisórias e canteiro de serviço apresentado pela 
CONTRATADA no inicio dos trabalhos; 

XIII. Analisar e aprovar o plano de execução e o 
cronograma detalhado dos serviços e obras a 
serem apresentados pela CONTRATADA no inicio 
dos trabalhos; 

XIV. Promover reuniões periódicas no canteiro de 
serviço para analise e discussão sobre o 
andamento dos serviços e obras, esclarecimentos 
e providencias necessárias ao cumprimento deste 
contrato; 

XV. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas 
e omissões eventualmente constatadas nos 
Desenhos, memoriais, especificações e demais 
elementos de projeto, bem como fornecer 
Informações e instruções necessárias ao 
desenvolvimento dos trabalhos; 

XVI. Estabelecer contato, quando achar 
conveniente, com a Coordenadoria Técnica do 
DETRAN, para esclarecimentos e outros 
procedimentos aue se fizerem necessários· 

XVII. Solucionar as dúvidas e questões pertinentes 
a prioridade ou sequência dos serviços e obras em 
execução, bem como as interferências e interfaces 
dos trabalhos da CONTRATADA com as 
atividades de outras empresas ou profissionais 
eventualmente contratados pela CONTRATANTE; 

XVIII. Solicitar a substituição de materiais e 
equipamentos que sejam considerados 
defeituosos, inadequados ou inaplicàveis aos 
serviços e obras; 

XIX. Solicitar a realização de testes, exames, 
ensaios e quaisquer provas necessárias ao 
controle de qualidade dos serviços e obras objeto 
deste contrato; 

XX. Exercer controle sobre o cronograma de 
execução dos serviços e obras. aprovando os 
eventuais ajustes que ocorrerem . durante o 
desenvolvimento dos trabalhos; 

XXI. Aprovar partes, etapas ou a totalidade dos· · 
serviços executados. verificar e atestar as 
respectivas medições. bem como conferir, visitar e 
encaminhar para pagamento as faturas emitidas 
pela CONTRATADA; 

XXII. Verificar e aprovar a substituição de 
materiais, equipamentos e serviços solicitados 
pela CONTRATADA e admitida no Caderno de 
Encargos, com base na comprovação da 
equivalência entre os componentes, de 
conformidade com os requisitos estabelecidos no 
Caderno de Encargos; 

XXIII. Verificar e aprovar os relatórios periódicos 
de execução dos serviços e obras, elaborados de 
conformidade com os requisitos estabelecidos no 
Caderno de Encargos; 

XXIV. Solicitar a . substituição de qualquer 
funcionário da CONTRATADA que embarace ou 
dificulte a ação da Fiscalização ou cuja presença 
no local dos serviços e obras seja considerada 
prejudicial ao andamento dos trabalhos; 

XXV. Verificar e aprovar os desenhos 'como 
construídos" elaborados pela CONTRATADA, 
registrando todas as modificações introduzidas no 
projeto original, de modo a documentar fielmente 
os serviços e obras efetivamente executadas. 

XXVI. Qualquer auxilio prestado pela Fiscalização 
na interpretação dos desenhos, memoriais, 

'espe~ificaçÕ~s e de;;,ais elementos do Projeto 
Básico. bem como na condução dos trabalhos, 
não poderá ser invocado para eximir a 
CONTRATADA da responsabilidade pela 
execução dos serviços e obras. 

XXVII. A comunicação entre a FISCALIZAÇÃO e a 
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CONTRATADA· será realizada através de 
correspondência oficial e anotações ou registros 
no diário de obras. 

XXVIII.A Fiscaliza~ devera exigir relatórios 
diários de execução dos serviços e obras (Diário 
de obra). com páginas numeradas em 03 (três) 
vias. 02 (duas) destacáveis, contendo o registro de 
fatos normais do andamento dos serviços, como: 
entrada e saída de equipamentos, serviços em 
andamento, efetivo de pessoal. condições 
climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive 
para as atividades de suas subcontratadas. 

XXIX. As reuniões realizadas no local dos serviços 
e obras serão documentadas por Atas de Reuniao, 
elaboradas pela Fiscalização e que conterão. no 
mlnimo, os seguintes elementos: 

a. Data; 

b. Nome; 

c. Assinatura dos participantes; 

d. Assuntos trátados; 

e. Decisões: e 

f. Responsáveis pelas providências a serem 
tomadas 

DA VIG~NCIA E DA PRORROGAÇÃO DO 
CONTRATO: 

O prazo de vigência deste Contrato será de 360 
(trezentos e sessenta) dias corridos. a partir da 
data da assinatura, podendo tal prazo ser 
prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo 
primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666. de 1993. 

A vigência poderá ultrapassar o exercício 
financeiro. desde que as despesas referentes à 
contratação sejam integralmente empenhadas até 
31 de dezembro, para fins de inscrição em restos 
a pagar. 

O prazo de execução dos serviços terá inicio a 
partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou 
documento equivalente. 

:1 Macapá/AP, 10 de junho de 2014. 

-· -i ar'<7J=- ·r. 
JOSE All IVAt,'f GqMES DA•SILVA 
:ZO TEN P AP '--f'/ . 
Diretor P1 ~~de~e bETRAN~AP 

(Escola de Administr:ação,P.ública J 
: Adalberto Carvalho Rlb~J~g 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVÊNIOS 

CONTRATOS E C.ONVÊNJOS • EAP 
. EXTRATO DE CONTRATO N° 046/2014 

OBJETO: Contratação da senhora AGEANE 
LÍGIA ARANHA BRAGA, com vinculo com o 
Governo do Estado do Amapá, para a 
"ELABORAÇÃO DE QUESTÕES DE 
MATEMÁTICA DO PROCESSO SELETIVO 
INTERNO DO CORPO DE BOMBEIROS 
MILITAR·AP", conforme especificações 
constantes no contrato. 
N° DO PROCESSO: 130203;2014/00104- E;A;P; 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: "Caput" do Artigo 
25, c/c Artigo 13 VI da Lei 8.666/93. 
CONTRATANTE: Escola de Administração 
Pública do Amapá - EA~. 
CONTRATADO: Ageane Lígia Aranha .Braga 
VALOR DO CONTRATO: R$·6.000,00 (Seis mil 
reais). . 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 31 de março a 31 de 
maio de 2014. 
ASSINATURA: Assinam pela Contratante: 
Senhor Adalberto Carvalho: IRibeiro, Diretor­
Presidente da EAP; ·e o Co!ltratado: o Senhor 
Guaraci Assis Pastana, 

Macapá, 04 de junho de 2014. 

(otÁRIC:M!)F.ICÍAL) 
r 
í 

(SIAC/S~pef.-Fãcil: 
Dário de Jesui Nascimento de Souza 

PORTÀRIA N° 03112014-SIAC 

O Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Atendimento ~o Cidadão/SIAC, no uso das 
atribuições que Í lhe foram conferidas pelo 
Decreto 11° 004/2011, de 01 de janeiro de 2011, 
tendo em vista J teor do Memo. n° 174/2014-

. GAB/SIAC. i 
RESOLVÊ: 

Art. 1° - ~utorizar o deslocamento dos 
servidores abaixo relacionados, que se 
deslocarão da sJde de suas atividades até a 
Localidade de Màtão de Piaçacã, Distrito de 
Santana, nos dias 18 e 19/06/2014, para 
realização de retirados de cartões de Passe 
Livre. r 

Alba dos Santos de Sales 
Carlos Al~erto Neves do Nascimento 
lvete Trin~ade Jerônimo 

Art. 2°- Riwogam.-se as disposições em 
contrário. 

Dê-se ciên~cia, cumpra~se e publique-se. 

Gabinete do Diretor Geral do Sistema Integrado 
de Aten~imento ao Cidadão. 

I 
Macapá-AP,. 16 de iunho ~014. 

. ..t:::::: 'W-~ 
Oãrio de J_tt 1 

· ~. . o de Souza 
Dir~tor Ger~IISIAC 

1 

1 (IE_F 

' Ana Margarida·C)sQ'o Euler 

PORTARIA tf171/f4-IEFIAP 

r 

) 

A DIRHDRA·PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL 
OE FlORESTAS DO liMAPAtouso.das <lÍ!ibu~ (Jle lle .ao oonferidas 
Oeaelo n• 033 de 03 de i!IJe!ro de 2011, tendO em vista o contido no 
Memorlndo n'146/2014.CTFIIEF, bem como, proceuo de n' 
230.205.216114. • 

Rt:SOLyE: 

Art. 1' ·iHomo~. o desloc.tmonto do se!Vklor 
Oanlelle Gatvlo Sltva, Extenslonlsta ~ociai-CTF/IEF, paa viajar da sede de 
suas alribuições Mlcapí/AP;~té o mlinicíjiio de MmgioiAI'. no período de 
OW a On!6J2014, <Xl!il objetivo de reali7.âr o diaa@o socioecooômico e 
ambien!l!l de cinco unidadês. orodtlbva _famiw oom prod\ltores pelo 
PROEXTRA TIVISMO-AÇA!. ; 

Art. 2'· Défe cíéncía.legistre-se e pubique-se 

~i]~ ore~tJ:, OCfl:~ ~ 
t IEFIA .... 

PORT A~IA 'N'172114,. IEFIAP 

A DIRF.ToRA-PRESIDENTE DO INSTITUTO ESTADUAL 
DE FlORESTAS DO A~APA.)'o uso das aiJibu~ que lhe sao oonferidas 
Deaelo n' 033 de 03 de iSileiro de 2011, tendo em vista o contido no 
Memorando n'38/2014-ERP.GIIEF, bem como. processo de ~ 
2:11.205.224/14. 

RESOLVE: 

Art. 1' • Homologar o dKiocamento dos senridores 
!Melo Barreto Camara. T êcnfo em Exteosao Ruraf..IEF e Mayda Ric:llette 
Cmtcan!e Vasconcelos, T étnica em Extmsao Rurai-IEF. para viajarem da 
sede de suas allibuições Porío GranclwAÍ>. até ·a mnu11ídade de Cupixi. 
munqJio de Porto GrandeiÁP no pe<ío:lo de 10106 a 1110612014, com 
objetivo de .partiçJ)arem da rbniao Cllf!RJnítària m PROEXTRA TMSMO 
m Oli!!nla! e organizar Dll!ll ~ecebimen!o do !omenp material de consumo 
!apresentar eonvêni:l e de!i!lir um acordo de liSo das coklca!:Oes dos 
~ . 

Art. 2'• ~e déncia. registre-se e publi(Jle-se. 

Macapa.A~; 12 J111hode 2014. ·"\ 

jL 
ANA MARG RO ULER 

O! ente 1 

IIL..----........... -------..--------·· 
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PORTARIA N"174114-IEF/AP 

A DlRETORA.PRESIOENTE DO INSTrruTO ESTADUAL 
DE FLORESTAS DO AM."J'A, no uso das alriluições ~e lhe são oonferidas 
Decrelo n' 033 de 03 de janelo de 2011. e tendo em vista o Memor1ndo 

. n".C0/14-ERTIIEF, bem como. fl'OCeS'O de n' 230205.226/14-EF. 

RESOLVE: 

M 1' • Homologar o doslocamonto dos servidores 
Samuel dos Santos Silva, Gerente de Nüdeo de T et11ologia de Produtos 
Florestais·CTFIIEF (COS.2) e Odiney Gala Corrêa, Extensionista Ftoresw. 
IEF, pa'a viajarem da sede de suas atividades Tllltarugatzinho/AP, até o 
municioio de Oíapoque/AP, no período de 11/06 à 1~612014 com objetivo 
de rea!iza!!m levantamento de ck!miJdas do Proaçal na Vila B!í!S!l 
munlc!pio de Qia?ooue/AP. 

Art 2' • Dê-se ciência, registre·se c publiQue-se. 

=r~~:~~ ~-Pr;t;.~t:4. 
---. t~AP· _ _ · 

PORTARIA N"177114-IEF/AP 

A OIRETORA.PRESIOENTE DO INSTITUTO EST ADUAI. 
DE FLORESTAS DO AMAPA.'no uso elas atribuições que llle sao conferidas 
peklOecreto n' 033 de 03 de janeiro de 2011, e lendo em vis!aoconjdo no 
Namorando ~153/14-CTFIIEf, bem como, p~ocesso de n' 230.205.223114. 

RESOLVE: 

M 1' · Homologar o cl!stoeamonto dos servidores 
abaixo relacionados. para viajarem da sede de suas ativilades, conforme 
menCionando ab!lxo a1é o municip:o de Mauglo/AP no perioOO de 101116 a 
2111161201,, com o ctlje:ivo de ~em. Nntamen!e com os benefidl!r!os 
do Proarama de Desan'IO!virnentn da ProclJ@! Extra!ivis!a do Estado do 
Am.W IP!OO!I!alivismo/1\cail o levantamento de dados em camJ1!! 
~~~ para dar entwJa no !lcenctamentn das áreas de 
!lll!fl_eil!.de açaizais na · ·ramba e AitJruxi 

Servidor ·Cargo/Funç.lo ~~ Destino 

Adafberto 
Técnico em Slvade 

I Sousa extensao Rurat·tEF 

' Jad<son Extensio:rista Jaysooda 
Florestal·IEF SivaCórtes Mazag!lo/AP t.'.azag!loiAP. 

Fabio 
úlensítnista comunidade 

Cardoso deArirallba e 
Uma RorestaJ.tEF 

A;Jruxi. 
Stanley 

Técnico em t.baesde 
Ex!ensoo Rura!-IEF Souza 

Arivaldo de 
Técnico em T artatugalzirlho Urna dos 

SM1os Extensão-lEr 

Art. 2' · ~~ciência. registre,se e publiQue-se. 

=~""::~~:;; 
Oir Ola· . !l!~El 

. tEFi . 

PORTA RIA N'17B/14- IEF/AP 

A DIRETORA.PRESIOENTE DO INSffiUTO ESTADUAL 
DE FLORESTAS 00 AMM'Ã, no uso das atribuiçOes que !llc são oonferidas 
Decreto n• 033 de 03 de janeiro de 2011. tendo em vista o oontído no 
Memon~ndo n"4112014-ERPGIIEF, bem como, processo de n' 
230.205.23011,. 

RESOLV.E: 

Art. 1' • Autorizar o des!ocaf11011to dos senridores 
Mayda Richele Cavalcante Vasconcelos, Técnica em Extensao Rurai·IEF. 
lnAclo Barreto Cármra, Têcnico em Extensao Rurai-IEF e Paulo Humberto 
Benigno Feio, Extensiooista F!ores~·IEF para viajalem da sede de suas 
atribuições Porto Grande/AP. até a com1111idade de Cupixi, municípiQ de 
Porto Grande/AP no perioOO de 18/06 a 2BI0612014, com oojetivo de 
atender 20 prodtllofes illroextaÍi\lslas na etaboracao de PTFs. A viagem é 
referente ao PROCASTANHA 

M 2'· Dê·se ciência, regiS!te-$e e f)Uiliqve.se. 

Macapfi.ApJ, 17JII1ho.de20~14, '·. 

'-'i -:::-: .. ~ --... 

ANA MAR A~ E LER 
.f'r dente 

. IEf~ ' 

ERRATA 

A DIRETDRA·PRESIDENTE 00 INSTITUTO ESTADUAL 
DE FLORESTAS DO AMM'A. no uso das atnbuiçOes ~e lhe sao conferidas 
pelo Decre!o n• 033 de 03 de jaooíro de 2011, tendo em vtsla o t.!emorando 
n'58/2Jl14-CAFnEf. bem como .. proceno n'230.205.118113. resolve 
RETIFICAR a Portana n'323/12·UNPICAf/IEF-AP publicada no Diário 
Oficial n'5398 de 29 de Janeiro de 2013.referente a data de deslOCamento de 
viagem. 

ONDE SE Lt: 07112 à 09/1212012 

LEIA-sE: 07112 ê .10/1212012 

Dê·se áência. reglstre·se. publique·se e cumpra-se. 
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Homologo, na forma da Lei 
n• 8.666/93 em: 

~w·· 

Justificativa n• 009/2014- IEF/AP 

Processo n•: 230.205.148/14 
Assunto: Dispensa de licitação 
Fundamento: Art. 24. 11 da Lei n° 8.666/93 e 
alterações posteriores 
Favorecido: ALFA & OMEGA SERVIÇOS E 
COMERCIO L TDA ME 
Objeto: Contratação de serviços de lavagem de 
veículos oficiais 
Valor Estimado: R$ 6.000.00 (seis mil reais) 
Recurso: Ação 2345 Fonte 101 Elemento de 
despesa 33 90.39 

Exm•. Diretora-Presidente, 

Justifica-se a presente despesa em favor 
da firma ALFA & OMEGA SERVIÇOS E 
COMERCIO L TOA ME. no valor estimado de R$ 
6.000,00 (seis mil reais), referente à contratação 
de empresa especializada na lavagem de veículos 
oficiais, conforme descrição e quantitativo' contido 
no Termo de Referência juntado às fls. 05/09 dos 
autos. 

A necessidade foi identificada através do 
Memorando n•. 6/2014- UNAD/USGT/IEF (fi. 01) 

A CAF informou às fls. 18/23 que o IEF 
está sem .cobertura de contrato para lavagem de. 
veiculas, pois a empresa que prestava serviços 
não demonstrou interesse em prorrogar o contrato 
n•. 04/2013. 

Ressaltamos, ainda, que o preço está 
compatlvel com o de mercado, sendo mais 

1 vantajoso para a administração após criteriosa 
pesquisa e avaliação prévia, encontrando amparo 
legal no art. 24, inciso 11 da Lei n• 8.666193 e 
alterações posteriores. caracterizando dispensa de 
licitação. 

A Lei de licitações e Contratos 
Administrativos traz hipóteses em que os rigores 
de um procedimento licitatório não são cabíveis 
em decorrência das características do objeto em 
jogo. 

Os serviços orçados até 1 O% do valor do 
Convite, ou seja. R$ 8.000.00 (oito mil reais) estão 
entre as hipóteses. Cabe lembrar que a 
dispensabilidade de licitação não significa 
fragilidade na escolha e no processamento da 
despesa. Veja o dispositivo· 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

( ... ) li - para outros serviços e compras de 
valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso 11 do 
artlgo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não 
se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só 
vez. (Lei n• 8.666/93). grifei 

Desta forma, dando-se cumprimento ao 
que dispõe o art. 26 da Lei de Licitações e suas 
alterações, submetemos a presente justificativa a 
Vossa Excelência. para fins de homologação e 
posterior publicação. 

Assistente Jurídico do IEF/AP 
OAB/AP 1655 

Homologo, na forma da Lei 
~\8 66f;l/9~,~m: 
l;.Lf Ü(,:J/4. - . /;,;_. 

Justificativa n• 10/2014 -IEF/AP 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Processo n•· 230.205.201/14 
Assunto: Dispensa de licitação 
Fundamento: Art. 24, 11 da Lei n• 8.666/93 e 
alterações posteriores. 
Favorecido:B S F FilHO- ME 
Objeto:Contratação de serviços 
especializados em recarga e sinalização de 
extintores de incêndio. · 
Valor:R$ 1.860,00 {um mil oitocentos e 
sessenta reais) 
Recurso: Ação 2345 Fonte 101 Elemento de . 
despesa 33.90.39 

Senhora Diretora, 

Justifica-se a presente despesa em 

favor da firma B S F FILHO - ME. no valor de 

R$ 1.860,00 (um mil oitocentos e sessenta 

reais). referente à contratação de empresa 

especializada em recarga e sinalização de 

extintores de incêndio, conforme descrição e 

quantitativo contido no Termo de Referência 

juntado as fls. 04/07 dos autos. 

A necessidade foi identificada através 

do Memorando n• 14/2014- SGT/IEF {fi. 01). 

Ressaltamos, ainda. que o preço está 

compatível com o de mercado, sendo mais 

vantajoso 

criteriosa 

para a administração após 

pesquisa e avaliação prévia, 

encontrando amparo legal no art. 24, inciso 11 

da Lei n• 8.666193 e alterações posteriores. 

caracterizando dispensa de licitação. 

A Lei de licitações e Contratos 

Administrativos traz hipóteses em que os 

rigores de um procedimento lié:itatório não são 

cabíveis em decorrência das caracterfsticas 

1
do objeto em jogo. 

Os serv;ços orçados até 1 O% do valor do 

Convite, ou seja, R$ 8.000,00 (oito mil reais) 

estão entre as hipóteses. Cabe lembrar que a 

dispensabilidade de licitação não significa 

fragilidade na escolha e no processamento da 

despesa. Veja o dispositivo: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

( ... ) 11- para outros serviços e compras de 

valor até 10% (dez por cento) do limite 

previsto na allnea "a", do Inciso 11 do 

artigo anterior e para alienações, nos 

casos previstos nesta Lei, desde que não 

se refiram a parcelàs de um mesmo 

serviço, compra ou alienação de maiOr 

vuno que possa ser realizada de uma só 

vez. (Lei n• 8.666/93). grifei 

Desta forma, dando-se cumprimento ao 

que dispõe o art. 26 da Lei de licitações e 

suas alterações. submetemos a presente 

justificativa a Vossa Excelência, para fins de 

homologação e posterior publicação. 

ALOMAO ALMEIDA 
Assistente Jurfdico do IEF/AP 

OAB/AP 1655 

UNIDADE DE CONTRATOS E CONVENIOS 

EXTRATO DO CONTRATO N"1212014 
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TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL 
DO CONTRATO No 1212014, QUE 
TEM POR OBJETO A PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM. 
VINCULADO AO PROCESSO No 
230.205.04612013 E AO PREGÃO 
PRESENCIAL No 01/2Ó13, FIRMADO 
ENTRE O INSTITUTO ESTADUAL DE 
FLORESTAS - IEF E A EMPRESA C 
F DE QUEIROZ L TOA ME. 

O GOVERNO DO ESTADO DO AMAPÁ, por 
intennédio do INSTITUTO' ESTADUAL DE FLORESTAS DO 
AMAPÁ- IEF/AP, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o numero 
08.790.642/0001·43, Situado na Av. Procópio Rola, n• 675, 
Bairro Central, neste ato representado por sua Diretora­
Presidente, ANA MARGARIDA CASTRO EULER. nomeada 
pe1o DeCletc n• 0033 de 03 de Janeiro de 2011, 

Considerando a farta demonstração de 
cumprimento irregular das ctáusulas contiatuais pela 
Contratada nas fichas da avali11ção de serviço constantes das 
fls. 20; 21; 25 (freme e verso!: 26 (frente l' verso); 109 (frente e 
~erso); 110; 1t1: da_~e!('~Ot do Processo046ft3·, 

Considerando que a Contraiada não atendeu à 
Nomicaçáo Administrativa constante da fl. 73 e nào 
providenciou o saneamerno das irregularidades que 
atendessem de maneira satisfatória os usuários dos serviços 
ofertados; 

Considerando que os ·fatos·acima mencionados 
constituem motivos de alta relevância e de interesse pliblico, 
impeditivos da continuidade de execução do contrato em 
questão; 

RESOLVE RESCINDIR unilateralmente o 
Contrato n° 12/2014 que tem firmado com a empresa C F DE 
QUEIROZ LTDA ME, inscrita sob c CNPJ n• 13.785.i3310001-
20, estabelecida à Rua Adilson José Pinto Pereira, n• 132t. 
Bairro São Lázaro, Macapá;AP, CEP 68.900·110, fones (96) 

3223·0087i9142·0999, representada legalmente pelo senhor 
CLÉCIO FERREIRA DE QUEIROZ. portador do RG n° 
1983508 tTER!RN e do CPF n• 009.221.654-40, mediante as· 
seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA -PRIMEIRA - A rescisão ora 
efetivada unilateralmente encontra fundamento no art. 79. I e 
pelo descumprimento de clausulas contratuais no art. 78, 11 da. 
Lei 8.666i93. · -,, 

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica rescindido, a 
contar de 18 de Junho de 2014. o Contrato no 12.'2014, firmado 
entre o Instituto Estadual de Florestas - IEFiAP e a empresa C 
F DE QUEIROZ LTDA ME. pelos mo~vos expostos no 
Processo n" 230.205.046!2013. 

CLÁUSULA SEGUNDA - A presente rescisão 
se da por ato unilateral do Instituto Estaduat de Florestas -
IEFIAP e tem como motivação a má prestação dos serviços 
ofertados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - Fica eleito o foro da 
. Seção Judiciária da Justiça Estadual da r~'lpitai do Estada do 

_Amapá. para dirimir qualquer controversia que não possa ser 
resolvida administrativamente, renunciando as panes a 
qualquer outro. 

CLAUSULA QUARTA- O extraio do presente 
Termo de Rescisào será publicado no órgão da imprensa 
oficial, conforme o disposto no parágrafo único do art. 61 da Lei 
n" R.666i1993. 

Macapá-AP. 16 de junho de 2014. 

(IMAP 

Sônia Solange Martins Maciel 

PORTARIA 

(P)N° 13412014-JUPEJIMAP. 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1" • Homoloaar o deslocamento ·dos 
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servidores JOSEANE CONCEIÇAO DA SILVA, 
Gerente de Núcleo Regional, FGS-2 e 
ROSIVALDO DA SILVA, Analista de Meio 
Ambiente, da sede de suas atribuições em 
Laranjal do Jari ao Escritório Central do IMAP 
em Macapá/AP, para Reunir com a Diretora­
Presidente e protocolar demandas da Regional 
e Documentos do Ministério Público e também 
entrega d$ documentaçlo das Empresas G. da 
Silva Co"ea, Auto Posto Novo Mundo e Jari 
referente a condicionantes do Licenciamento 
Ambiental para devidas providencias de 
Monitoramento e outros. No perlodo de 04 
a 11. 06. 2014. 
Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contririo. · 
GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO . DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 09 de Junho de 2014. 

~~o~~ill~) 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633-1711212013 

PORTARIA 

(P)N° 138 f 2014-IUPE/IMAP. 

A DIRErORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe alo conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro da 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1" • Homologar o dealocamento do 
servidor MAURO DO ESPIRITO SANTO DA 
SILVA, Gerente de Núcleo Regional da Ilha de 
Santana, FGS-2, da sede de suas atrtbtilç6es 
em Macap6 ao munlclplo de MuagioiAP, onde 
tratou da assuntos relacionados a 
Ordenamento Territorial e Melo Ambiente da 
Regional de MuaglofSantana junto a Sede 
Central do IMAP f Macipí, no perlodo de 09 
• 12. 04. 2014. 
Art. 2" • Revogam-ee as disposições em 
contrfirlo. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE. DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E 'DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 11 ·de Junho de 2014. 

i?i<so~~~ 
Diretora Presidente 

Decreton•. 7633-1711212013 

PORTARIA 

IP)N" 14112014- fUPEIIMAP. 

A DIRETORA PRESIDENTE 00 INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL 00 ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe do conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1" • Homologar o déslocamento dos 
servidores ALLAN COSTA E SILVA MACIEL, 
Gerente do Núcleo de Analises Quimlcas, FGS· 
2 e JOHN KENNEDY PIRES DO VALLE, 
Assessor Técnico Nivel I, FGS-1, da sede de 
suas atrlbulç6és em Macapá/AP, aos 
munlclplos de Ferreira Gomes,Porto Grande e 
Pedra Branca do Amapari/AP, onde reallzarlio 
a fixaçlo de placas indicativas de 
balneabllidada referentes ao Projeto Banho 
Bacana - Balneabllldade das Águas do Amapá 
- ( 61 Campanha ). O veiculo serã conduzido 
pelo servidor JÚLIO CÉSAR DA SILVA 
MONTORIL, Responsavél por Atividades 111 -
Serviços Gerais e Transportes, FGI-3, no 
periodo de 03 a 05. 07. 2014. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

' Art. 2" • Revogamo$& as disposições em 
contrário. 

GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapã-AP, 13 de Junho de 2014. 
, . r\ ' ,.., 

/~~ . r . .t . ~:~~,- u~-. i I 
so~';l so~~fi1AR-fim·.:.~Aelk'"'f-,, 

Diretora Presidente 
Decreto n•. 7633-17/1212013 

PORTARIA 

(P)N" 14312014- fUPEIIMAP. 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe alo conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 
servidores JESSE JAMES liMA DA COSTA, 
Diretor Técnico de Melo Ambiente e 
WEUNGTON DE SOUZA FERREIRA, Analista 
de Melo Ambiente, da sede de suas atribuições 
em Macapí/AP, ao munlclplo de Amapí/AP, 
onde participaria de Auditncla Pública na 
Cimara Municipal de Vereadores de Amapá 
para tratarem sobra o Matadouro Municipal 
daquele munlclplo. O veiculo sert conduzido 
pelo servidor ARLINDO GONÇALVES 
PIMENTEL, Motorista do Gabinete, FGI-2. No 
periodo de 18 a 19. 06. 2014. 
Art. 2" - Revogam-ee as disposições em 
contrArio. 
GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapã-AP, 16 de Junho de 2014. 

s~~}Jy~~-
Diretora Presidente 

Decreto n'. 76~~ -17112J201L. 

PORTARIA 

(P)N° 14512014· fUPEnMAP. 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL 00 ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe slo conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1• - · Autorizar o deslocamento dos 
servidores ALLAN COSTA E SILVA MACIEL, 
Gerente do Núcleo de Analises Qulmicas, FGS-
2 e JULIANE CARDOSO DA SILVEIRA,Analista 
de Meio Ambiente, da sede de suas atribuições 
em MacapéfAP, aos munlclpios de Ferreira 
Gomas,Porto Grande e Pedra Branca do 
Amapari/AP, onde realizarto coleta de 
amostras de águas referente ao Projeto Banho 
Bacana - Balneabilidade das Águas do Amapá 
- ( 7" Campanha ). O veiculo serí conduzido 
pelo servidor JÚLIO CÉSAR DA SILVA 
MONTORIL, Responsavél por Atividades 111 -
Serviços Gerais e Transportes, FGI-3, no 
periodo de 07 a 09. 07. 2014. 
Art. 2" - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ· IMAP. 

Macapã·AP, ~8 de Junho de 2014. 

~~~só~~~b~~ 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633 -1711212_013 
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PORTARIA 

(P)N" 146/2014- fUPEIIMAP. 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL 00 ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1• - Autorizar o deslocamento dos 
servidores ALLAN COSTA E SILVA MACIEL, 
Gerente do Núcleo de Analises Quimicas, FGS-
2 e ANTONIO 00 NASCIMENTO SILVA 
JÚNIOR, Analista de Melo Ambiente, da sede 
de suas atribuições em Macapá/AP, aos 
munlclplos de Ferreira Gomes,Porto Grande e 
Pedra Branca do AmaparUAP, onde realizarlio 
coleta de amostras de ãguas referente ao 
Projeto Banho Bacana - Balneabllidade das 
Águas do Amapt - ( 8" Campanh~ ). O veiculo 
será conduzido pelo servidor JULIO CÉSAR 
DA SILVA MONTORIL, Responsavél por 
Atividades 111 - Serviços Gerais e Transportes, 
FGI-3, no perlodo de 14 a 16. 07. 2014. 
Art. 2" - Revogam-$e as disposições em 
contrário. 
GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ- IMAP. 
_· --··~capá-AP,18 de Junho de 2014. 

~sÓ~~~'JA~IN~w 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633 - 1711212013 

PORTARIA 

(P)N"147/2014-/UPEIIMAP. 

A DIRETORA. PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso 
das atribuições que lhe alo conferidas pelo 
Decreto de n°. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1° - Autorizar o deslocamento dos 
servidores ALLAN COSTA E SILVA MACIEL, 
Gerente do Núcleo de Analises Qulmlcas, FGS-
2 e ANTONIO DO NASCIMENTO SILVA 
JÚNIOR, Analista de Melo Al"blente, da sede 
de suas atrfbulçOes em MacapéfAP, aos 
municfplos de Ferreira Gomes,Porto Grande e 
Pedra Branca do Amapari/AP, onde reallzarlo 
coleta de amostras de águas referente ao 
Projeto Banho Bacana - Balneabilidade das 
Águas do Amapá - ( 91 Campanh~ ). O veículo 
será conduzido pelo servidor JULIO CÉSAR 
DA SILVA MONTORIL, Responsavél por 
Atividades 111 - Serviços Gerais e Transportes, 
FGI-3, no periodo de 21 a 23. 07. 2014. 
Art. 2" - Revogam~e as disposições em 
contrário. 
GABINETE DA DIRETORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ -IMAP. 

Macapá-AP, 18 de Junho de 2014. 

·~11lioJi~T;U·~~~ 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 763~ 17/1212013 

PORTARIA 

IP)N° 148/2014-JUPEIIMAP. 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSTITUTO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMENTO 
TERRITORIAL DO ESTADO 00 AMAPÁ, no uso 
das atribulçOes que lhe slo conferidas pelo 
Decreto de n•. 7633 de 17 de Dezembro de 
2013. 



...... ,:1 

Macap:t, 25.06.2014 

HI::.SOLVI::. 

Art. 1" Autori7ar n rlofiloc~monto dtJS 

•><HvldmCJt; Ali AN COSTA E SILVA MACIEL, 
GCJr~mtu do Noif;loo do Anallr.o:; Químicas, FGS­

~ " CniSTIANY DF AARROS TAVARES, 
Go:renh: d•J Nú<;lco d•J Munltorarnonto, FGS 2, 
da f;lldo do ~ua3 atrlhuio;iJ<:'I em Mao.;apá/AP, 
;w" munkltliM• de Ftrrt;ira G•m1ea,Porto 
Grandu n P<;dra Branea !lo Amaparí/AP, omJ•; 
rn;oli7M;!o colr;la tl!J amrntrna !J~; iliJU<HI 
mlomnht ao Proíolo Banho Bacana 
F:alneahllítladn dafi Agu;u; do Amapá ( 10• 
Carnp;mha ). O voiculo ~;nrá r.ondu7ldo pelo 
norvídnr JÚLIO CÉSAR DA Sll VA MONTORIL, 
Hm.p,n!lav(JI por Alivldadrm 111 Sorvlçrm 
bo;r;1i:> o I rarmport<HJ, FGI 3, no pnríndo tll! 
/ll 11 :jQ 07. 2014. 

Art ')'• Hovo\l""' '"' at. ditipmdç6rm um 
r;olfllrárlo. 
GARINFTF DA DIRFTORA PRESIDENTE DO 
INSTITUTO DO MFI,O AMBIENTE E DE 
OWlFNAMFNTO TFRHITORIAL DO ESTADO 
00 AMAPÁ IMAP. 

Maca pá AP, 1 U de .Junho do 2014. 

sóNiÁ ;,·ÓLAN,c:~5 ·f.oÍhRfl~s>iMAi~h -· • · 

Uoretora Prcsidunto 
llccrolo n". 7633- 17/1 mot3 

PORTARIA 

(P)N" 150 /201'1- UPE/IMAP 

A DIRETORA PRESIDENTE DO INSliTUlO DO 
MEIO AMBIENTE E DE ORDENAMEN ro 
TERRITORIAL DO ESTADO DO AMAPÁ, no u!lo 
das atrlbulçôos que lho são conferidas pelo 
Decreto do n". 7633 de 17 de Dezembro do 
2013. 

RESOLVE: 

Art. 1" . Dosiynar os scrvodorcs abaixo 
rolar:lonados para constituírem a Comí~uào 

r,urrnanonte do Licitação: 

EVERALDO DA SILVA VASCONC l:LOS 

TERCEIRO · Presidente 
MARIA ELANDIRA MENDES DA CUNIIA 
Sor.rot.-trla 
JOrlN KFNNEDY PIRES DO VALLE 
Membro 
MOISÉS DUTRA QUARFSM/\ 

Mornbm 
WILSON ROBERTO DIAS MALCHER 

Membro 

Art. 2" - Hovogam-se as dlsposlçóos om 
contrário. 

GABINETE DO DIRETOR PRESIDENTE 00 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DE 
ORDENAMENTO TERRITORIAL DO ESTADO 
DO AMAPÁ- IMAP. 

Macapá-AP, 20 de Junho de 2014. 

.~N~i sjLÀ'N'dE \~A~\tsu/~Í~~~ 't l 
Diretora Presidente 

Decreto n•. 7633-1711212013 

;--·--·------------------------~ I (r~od<~p . _ __ _ _______ . ··- ... J) 
~-Aiípío Diniz de Moraes Júni~~J 

f'_r{)cosso 2014/103.5887 E-OOC-PROOAP 

I\ 
BANCO 11 AU UNIBANCO S.A. 
f"o:~r,::o 1\llor~do 1-qydon de SOtJL" Aoilf11lil,100, 
r doi!O.O<I I OIIP W;iiiPr MnrPII ;j ~;,,ues. :l";mel<'ll. São 
J";ioolo ~'.I' Cf I' O~ 3~~-!10? 
i\IC do :;o,.oiHJril .Jucclly Aparecida de Almeida 
Mollíca 

REFERENCIA: Contoato de Process<Jillento de 
1 :oHISI(JfliiÇ<io o• lJiohzaç;'lo do Soslcrna E . Consog. 

(DIÁRIO OFICIAL) 

O CENl RO DE GES'I ÃO DA 
l t:CN()I OGIA DA INFORMAÇÃO - PRODAP 
J,r··:.t1:·1 puirJ1r.;J rJc: rJtrt:!Jr; fJÚf;llf/J tnlr:rr1r; r.rJm ... c:rJc: 
! :J jJ1J;J , I:'JrJ Jr/'J: ·)n rl(;•,1;·j (,:-lf)lt;JI !r.··,r.rtlrJ f!(J 

r .rl H· ','Jh 'J r.'· f;1 1/J1 ~~'.(//(JfJfJ1 r; (f;(,rr;~)r;nt:trJr; 

r••:·.t•: ,,r,, J••:lr, ·.';" J•ro:·:vJ•:rol': ',r JOSE ALIPIO 
UINIZ DE MORAES JUNIOR. t,r;;··,oi<:ll'• <;;,•,;;1r; 
lrl'.'.rllr; (jf.J f;!'f ·,r,t; 'J I•'' (_/j1 (j 1l~ :..Í~J~-1~ I<G ~~rA"'J 

I j ,.·· fj41 r·,;~ /1
' '-jj;j /·.1 j H;r.rrjr;r11.': f; rJrJrrw.rltarJ(j 

r,r:·J:l r,,rJ;JfJr: rJr: r.J1:v~:,r;:1/l .. P ·;t:rn :Jir;:Jvt:s rJr-:(:.1;J, 

NO IIFICAR, rjo·:rr:o•l•:lr:Hnr:nl•; •;·J;; u,nr,c:riiJ;:JrJ;J 
r:r·.IIIIJII/HJ IJ;Jfl',;',an;J r;ara I~I.Jf_; rjr;vr.~I·J~J ;J(, '/1;1-:, rJ:J 

rr·f!'l'/;J'/HJ r,r;nlr:·sto;tl r1r, pr;11r; rjr:; !) (cinCO) dia~. 

•1!1:1' •. 1 '.fJIII;Jr rJr1 rr_;r,r;t;1rrJr;rrtrJ d';SI;j nrJtlfrr:aç:.io 
rJ,I';J r:•.f;l /\IJl::rr~UI;J p;·,r;J rJ,:ff'.J,lf;:irJ rj;-J (r1 r)f;f;~.:;~(; 

fjli IJHI·It(J fjl; IJ-:-,r) tJr; ~,l'·.tr:rfl;:l r (/Jtl'',l'~. rr:fr~rr-:n!F: 

;,,, i·Jr:!f.ll)fJ /fJ14, ":"/;I; f;':f\.l rj(~ I(V'.Idf';nf.l:) rj;J 

flltí: 1JI,J!;I ',IJ' .• fJf:fJ',fjrJ rj;)', fJrJf;f;lr/;t;~·, tJ;1j~ •JI~t;::J 

fjll': ;1!( (J rJif;',f;filr: lfl(;fflí-:flltJ rJ rnr:",fnf) r-:fiCfJli!r;)­

',r:f!l;frfJ.:!Jif; 

I ;oi fi(J 

'JJ!IIj;l!:fll:lllf; lj;,·, f:II!Jf:/I~',!:J', rl(J !l-~~1-~ _ _§_§ ~ 
:r· rio -~rt_.23olo Dr~cr<:IQ!~'.1L.45120J], d" fJI\ d•: 
~ ;llll.l!Jfl, de· ;;rj 1/ 

() rjt::,'.IJIII!JII!IH:IJ)fJ de::,liJ 

1·/lfjt':Jtl.f.J 11') pr:ur; r:•.f;rtJ•..:!f:'.ld'J ;Jt_.i:Hr(:lí:Jf~1 n;::t 

:,r;',fJ':II',;Ít) llflf·~rJrtila r18S Opl:-:fa~(JE:S d{: 

r .I Jlt: ,11 jlld'/Jt:•, ~J!U;)Irfr(~fll~ rJr~.ponrtJduarJo•::, pOr f!.Std 
/~.lil;uqiJI:J f:Hr •,c~u bf!fiP.fiCICJ, Sf-:rn ;) nf.!f.f~S::ll(j;)(jf.; 

d•: rJ11trrr'} ;r.Jr:;rJr.. r,OII':.IfJ(;rando trJdt:Js as 

r:r)•nrrrii'A~J,r!·, ;.Jrrlc:--:n(He(.; F'J emanadas desta 

/'.oor;orq<J<:J ,, 'FI'' r:nCIJnlrarn-~•: r~'jrslra<J:Js no 
l'r•Ju:·,•,r, /'<Jrrllrll';lratovr, n" í>OH 1ú-.l 5BUi 1: Uoc 

'Julr(J'-.l'.~lrll. flr...;Jtn os autos çorn 
•Jo·.,i;J', fraii'JU':'''J;,., ;) <:rnpr•"',a fJ~,ralrns rJr; dlr.f;llO 

~--~----' 
... _ - ~-·---- ... 

JOSÉ ALiPIO O IZ DE MORAES JUNIOR 
Pr•.:;rr r:nli: do 1-'I<OUAf-' 

Processo 20141103.5574-E.DOC- PRODAP 

limo. Senhor 
VllOR CESAR MARTINS BATISTA 
lc•·pll::.•:nr:mlr: I "!fJ:JI 
COMPUSERVICE EMPREENDIMENTO L TOA 
ENDEREÇO: /\v fv1r:nrlrrnp r~~rl;rrlo. n" 75:\-A, 
f >.:nlr•.o lv1;,C.'J(J~l/fli' 

RHERENCIA: PARALISAÇÃO DOS SERVIÇOS 
OflJETO DO CONTATO N" 055/2013- PRODAP 

O CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO : PRODAP. 
p<::>so<J JUrídrcJ ele rlrrcolo público interno corn ~et.le 

ro:.o f<ua Si.\o José. s/n, ncsi:J r;;:Jpoi:JI. ínscrífo no 
CN.IP sub o n" 01 ~;01 3!)//0001 13. representado 
r~<:·,lt: alo pr;lo seu PrcsrrJr:ntr: Sr JOSÉ AUPIO 
DINIZ DE MORAES JUNIOR, brasileiro, casarlo. 
uJ:;<.nlo rl<J CPI sob o n" 691.B%.36:!-1 ~)c RG soh 
o 11" lYI1 f3B (;!·' Vra AI'). rcsrdcnlc c domiciliado 
r11::,1:1 r;odarlo.: uc MacCJp<J//IP. vêm através dr;sla. 
NOTIFICAR V Sr.J da APLICAÇÃO DA 
PENALIDADE DO ARTIGO 87, INCISO I DA LEI 
8.666/93 -- ADVERTÊNCIA em virtude da& 
infríngôncias contratuais cometidas por conta 
paralisação dos serviços nos dias 25, 26 e 27 do 
fevereiro de 2014. 

Fica a Contratada ciente de 
g,~e deve cumprir com obrigações assumidas, 
principalmente no que diz respeito: 

Aos prazos de SLA. Caso 
~1ao seja possível atender os reparos no tempo 
prcvis_!Q, deverá justificar c estabcl~~er novos 

~~azos; 

A abertura, identífícaçao e 
fechamento do chamados; 

A entrega da Solução de 
Gerência completa, para que a equipe de 
suporte do Prodap possa acompanhar os 
chamados abertos on-line (subitem 3.3.6 e 
3.3.7/Termo do Referência). 

Quanto ao lançamento de um 
cabo óptico como redundância, a contratada deve 
tomar esta rnedoda._ que devera estar em 

Pág. 39 

(/Jfi(.'Jrrj;Jnuo C'Jrrl ;r, O(;rrnd'J r! rú~(j{(Jf:!S qUf: re1~rT1 

<;·,tr, l:,ror,;ml';rr!rJ prorrr:rp«lrnr..:rilf: n;J finalí7aç!'Jo 
rJr:nlrr, <J<, 'J~'I'' rJ<; [qurp;:;rnr:rrlrJ> rJ0 Prr;rJilfJ r; 
··.":'jlr•f.:rHrJ tJptrr.(; qur~ :JtenrJr::: u r_(Jfltralo (J~ . .';//.013-

1 ~rqrJ;;.JfJ i-: ~; rnC::SfTtfJ sr;~vnr.:nt'J lr1Stdldd0 pE:Ia 
'·'·"lfJW.P.JJII.fe par;, r, PTT (l'fJiltrJ rJr; Tr<Jf_a rJrc 
I r;;to,'l' >i Í'j'J'' ;, ·,r;lw;:ir; rJr; rr;rJun'.lt.onc.ra li!.:ndrl.,ar::i 

tJ'-. rjr;l'·, ·.r~U!f/)\ l_r;mhr;1rnr;S fJinrJ;.J qur.: f:SI~ 

·.•:r ·11'/l rJ•N<;r;j ·;o: r '"JenrJ;;rjr, r:om a CorJfdénarJorra 
do.: r<rerJo.:•,Wrr;rl:Jp r.r;rn antr;r,r;rJI;ncra rninrrnõ:l de 02 

f'hr·~J •J<=J'; rilP.is rJa rJala rJrJ rnic1o rJos trabalhos 
t·lot1lrca arrorJa V Sra paril 

::J(Jf<csr:nl;:;r urn Plano rJe />.r/JO no prazo de O~ rJoas 
fJI ,o.Jrc rJ·~·J<.:r :J 'JJfll<cr. rJrcp(:nrJr,nrJo rj(J ní ·Jr!Í rJe 
o;rrliC.I'l:JrJr; qur; () mr;rrJr:nlr; <;sl<:ja classrfrc;,rJo os 
[,rr,r,r:rlrrror:rrl<)', \(;r,rror.C;5 fhSSÍ'/81S rJe éY.l:I,IJtar C<Jfll 

r;o::, rr:srJP.r.tr-.v/.; pr;JZ0S, atr.:ndr:ndo DSs1rn ~s 

r:/!:Jr:nUíl'·:. r.t"Jntr;)IU()iS 

NrJ 1-'lonr; dr; /1ç?Jr; rJeveri:ir; ·~·);.;r 

t;lr;nr~;J(j;Jrl :J'.:> r;rQ.,dJ'If;IS Q(;f)ffênr.!;JS b~rn CfJfrlU 

'.JUr11~-.. ;-)Ç-(Jf~~ sr.:r:10 arJotvrJaS J1i.H;-) qUF:: OS SP.r'JH/r') 

•.o,rolraladrJ~ vollun él funr.rnnm plren;.;rroenlr: 
rnrrwrHZdn'Jo d~:.~::.rm fJS prtjuizos a Hni1qf-:m uu 
fJHOU/1P JUnto a0s sr;us r:lrP.niP.s b•ern CGITor; "'' 

Lc,téJ<JrJ no qur, UJncr;flo<:: .1 
Dlsponrt,,hrJ:-,dr; <lr;~ '.r:rvov.-. 

Arrecadação dr: taxa·, r; 

lnbutos: 
OperacronalrLaçilo do~, 

SlstemCJs r:orpor <:~trvos nos setoroaos de governo· 
l:rn relaç~o a aplrcaç~o rJ:J 

penaii(J;:JrJf: de <:~dverlêncril, informo que em atenç~o 
:cJos prrncipros do conlradotórro e ela ampla dei(:Sa 
f1cil il ernpr<!Sil notrfoca!la para. qur;rr;nrJo 
arrr;senl;;r Hl·CURSO no pr<lLO de O~ (crnr:o1 d1ôS 
úter~; conlorme previsão do arfrgo 109. I. L da Lr:o 
e GfiG/IJ3. <J contar di:l data de rccebornr:nlr, uesta. 

Por Iom, no qw: I<Jnr~e a 
aprP.senlaç;1o do plano de ação em caso d1: 
d<:sr:umprirnenlo do praLo estabr:lr:codo CJcnna lrUJ 
vossa serrllorr<J coente da possível aphcaçiio da:, 
sançl'lr:s previstas rra I e• n" 10.520/?00/ e na I f:r 11 '· 

A GGG/93, facult<Jda :'l aprcscntaçiio de l)ele)a 
Prévia. conforrnP. prev1slo no arlro.JO 87. § 2" da Lc• 
n" 8 GGG/93. no pra7o de 5 (conco) doélS Lltr:os. ~· 
cnnt;:Jr rJa puiJiíc;.;r/Jo deste ato 

I rcarn os autos com v1slas 

lrilnqooeadas a enopresa p~'ra f1ns de drwrlo. 

Macap8 (AP) 1B de Junlru de 20111 

JOSÉ ALÍPI~AES JÚNIOR 
OirP.Ior resrdenteiPROOAP 

EXTRATO DO TERMO DE CESSÃO DE USO N" 

001/2014 

TERMO DE CESSÃO DE USO DE ATIVO DE 
REDE, A TITULO GRATUITO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PRODAP. 
COMO CEDENTE E A JUNTA COMERCIAL DO 
AMAPÁ· JUCAP, COMO CESSIONÁRIA. 

Pelo pres~nte mslrurm:nlo e nos rrJP.Ihores lernros 
de direito o CENTRO DE GESTÃO DA 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - PRODAP, 
pessoil jurídica de rJI[eliO público mle111o co111 sede 
na Rua S:ío Jos6 S/N, nesta c<Jplléll. onscnlo no 
CNPJ/Mr sob o n° 01 ~91 39//0001 l'J. neste <Jto 
11"pr esentado neste alo pelo seu Diretor 
f'rcs1rlenle Senhor JOSE ALÍPIO DINIZ DE 
MORAES JUNIOR, bra-;rleiro. c<Jsarlo. CPF n" 
Gél1 B9!'• 367 15, RG n" 04173A 2' Víil. - AP. 
n,s,rlenle e domicili:Jdo ncst.1 crrhdr: rlc 
r~J: rc:1r::·1i/\r. tior~·J.:tntt:.· cl·=·nCHltr.:l(.!c ~.n·nr\. :;n·c nt ·. 
Ct:OENTE, c, ri<': oulro 1~1(10. r;nlld:.lfJ,· JUNTA 
COMERCIAL DO AMAPÁ - JUCAP. ll'!é>CI<In r11. 
CNP.J/MI :;ob o 11" O~ tlG~ 23310001 10. o;ono ·or·<.l•., 
na 1\venrd:J FA[l 11° 1G1lJ. bJrrro Cr;rHrü. Ci t•· 
G8 90n-075. ncsla cídarJr: de M;xapá. n~to alo 
representada pelo Sr .Je;:Jn Alex Nunes. CPr n" 
671 869 902-10 e R<> n" 204 00!2 PTC/AP 
rloravilnte denominildil de simplesmente. 
CESSIONÁRIA, resolvem celebrar o presente 
TERMO DE CESSÃO DE USO, em conformrdadc 
das cláusulas e condrções seguintes qup. se 
obrigam a cumprrr e resperlar 



Macapá, 25.06.2014 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO 
,APLICÁVEL 

1 .. , · !.:• :;re~en(~ Te= r :no guaaj;.-i conso~lilncia C:)!';'"; 

a~ :1onnas lega1s v1gentes pela le1 n• 8.ô6&;G:,. 
peio disposto no Edital n• 003/2012 - PRODAP, 

pelo art. s•, Inciso VIl, e no art. 22 inciso VIII, 
ambos da lei Estadual n• 0310. de 05 de 

dezembro de 1996. alterada pela Lei n• 0318. de 

23 de dezembro de 1996 (Regimento lntemo do 

Prodap), e na Ata de Reunião do Comitê Gestor e 

Técnico da REDE COMUNITÁRIA 

METROPOLITANA DE MACAPÁ- METROAP, de 

01 de março de 2013. 

C1.ÁUSULA TERCEIRA- DO OBJETO 

3 ·: - G •:'bJeio deste Termo é a CESSÃO DE USO. 
fJ l;ll .. lo gratu1to. de ATIVOS DE ___ REDES 

;SWiTCH), pelo CEDENTE à CESSIONÁRIA ;0). 
conforme relacionados abaixo: 

Item Descrição Técnica .:J:]tdl 
-'-:..::..:.:-'---::To..:r=arisceiver Monomodo 10KM ' 

01 01 
1000Base-LX mini-GBIC 
Conversor de=c-=--.,-M-:-:i~dia 

02 01 101100/1 OO:.:::O.:.::M""bpt::.::s:__ ___ __,_ _ _. 

Tabela 01 - lista de material para integração a 
METROAP (concentradores) 

3.L A 1ndicaoa cessão de uso é dest1nada a 
c!.J:;tear a cessão dos equ1pamcntos (Transceiver 
Monomodo 10KM 1000Base-LX mini-GBIC e 
Conversor de Midia 10/100/1000Mbps) para 
funcionamento dos serv1ços de conecliv1dade na 
área de redes de computadores, particularmente 
na prestação de serviços do provimento de acesso 
físico entre as dependências do Núcleo de 
Telecomunicação do CEDENTE e da 
CESSIONÁRIA, através da REOÉ 
METROPOLITANA DE MACAPÁ- METROAP. 

MacapáiAP, 02 de junho de 2014 

JOSE AlÍ~-T~~~~AES JUNiOR 
PRESIDENTEIPROOAP 

ERRATA: 

No CONTRATO n° 040/2014 - PRODAP, 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, onde 
lê-se: 

"O presente Contrato terá vigência até o dia 
31/12/2014 ou até que os quantitativos adqUiridos 
sejam entregues em sua totalidade, a contar de 
sua publicação no Diário Oficial do Estado do 
Amapéi, respeitando o mesmo perlodo de validade 
da Ata de Registro de Preços n• 00212014-
.~ ~:tJDA.P (Pfe~~~:r:· Prr~3.:·!~C:"1! ~~~ ~1íf.:.'?01 /: 
;.f'JCê~·S0 n" 'G~;~_::::J,20'4) ·. 

L(:r: · 

·o presente Contrato terá vigência até o d1a 
31/12/2014, ou até que os quantitativos adquiridos 
seJam entregues em sua totalidade, a contar de 
sua publicação no Diário Ofidal do Estado do 
Amapa." 

Macapá, AP. 20 _de junho de 2014 

José Alípio ioiiz de M1:r;;es ,!l,nio:lr 
Pf!'!r ~ (!4=.•rite do PP.Ol.J/ ... P 

t:HRATA: 

No CONTRATà n~ Ó4tl_2~14 - PRODAP, 
CLÁUSULA TERCEIRA - O~ VIGÉNCIÀ. onde 
lê-se 

'(I pn~sente Contrato lêrá vogênc1n ate o dia 
31/1212014, ou até que os quantitativos adqtnndos 
~uiam entregues ern sua totalidade. a contar de 
sua publicação no Diário Of1cral do Estado do 

(DIÁRIO OFICIAL) 

Amapá, respeitando o mesmo periodo de validade 
da Ata de Registro de Preços n° 002/2014-
PRODAP (Pregão Presencial n• 002/2014, 
Processo n° 1031620i2014) . .'', 

Ler: 

"O presente Contrato terá vigência até o dia 
31/1212014, ou até que os quantitativos adquiridos 
sejam entregues em sua totalidade. a contar de 
sua pC~blicaçãc no 01ario Oficial do Estado d0 
,• .. m<Jpa.· 

José Alipio niz de Moraes Junior 
Presidente do PRODAP 

ERRATA: 

No CONTRATO n• 04212014 - PROD.Il.P, 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, onde 
lê-se 

"O presente Contrato lera vigência até o dia 
31/12/2014, ou até que os quantitativos adquiridos 
sejam entregues em sua totalidade, a contar de 
sua publicação no Diário Oficial do Estado do 
Amapá, respeitando o mesmo periodo de validade 
da Ata de Registro de Preços n° 002/2014-
PRODAP (Pregão PresenCial n• 002120í4. 
Processo n" 103162012014) ··. 

Ler: 

·o presente Contrato terá vigência até o dia 
31/1212014. ou até que os quantitativos adquiridos 
sejam entregues em sua totalidade, a contar de 
sua publicação no Diário Oficial do Estado do 
Amapá.' 

.o de junho de 2014 

ERRATA: 

No CONTRATO n• 04312014 • PRODAP, 
CL·ÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA, onde 
lê-se· 

·o presente Contrato terá vigência até o dta 
3111212014, ou até que os quantitativos adquiridos 
sejam entregues em sua totalidade. a contar de 
sua publicação no Diárro Oficial do Esiado do 
Amapã, respeitando o mesmo período de validade 
da Ata de Registro de Preços n• 002/2014-
PRODAP (Pregão Presencial n° 002/2014, 
Processo n• 103162012014) .. ", 

l:er: 

·o preseníe Contrato terá vigência até o dia 
31/12/2014, ou até que os quanhlativos adquiridos 
seJam entregues em sua totalidade, a contar de 
sua publicação no Diário Oficial do Esiado do 
Amapá.' 

José Alipio Di tz de Moraes Junior 
Presidente do PRODAP 

~ODER LEGISLATIVO) 

(Assembléia Legislativa do Estado) 

Dcp. Amiraldo da Silva Fal(açho Junior 

PROCESSO N•: 01051201~/PRE:SI-AUÀP 

reRMo oE ENCERRAMei:Ho 6o coNrRÁro 
· N• oo5i2o12-ÁUÂP 

TERMO DE RESCISAO. DO CONTilATO DE 
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LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL N" 
005/2012-AL, CELEBRADO ENTRE A 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAPA E A EMPRESA PROPRIETÁRIA S. R. 
MAXIMO..:fPP, NESTE ATO REPRESENTADA 
PELA EMPRESA ALTAIR PEREIRA IMÓVEIS 
L TOA, PARA OS FINS NELE DECLARADOS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
AMAPA - ALEAP, pessoa jurídica de direito 
publico interno, com sede no Palácio Nelson 
Saloinlio, localizado na Avenida FAB, sln", 
Centro, CEP 68906-005, Macapá - AP, inscrita 
no CNPJ n• 34.868.927-0001-60, neste ato é 
representada por seu Diretor. Geral. Sr. 
RAIMUNDO WILSON BORGES DA SILVA, 
Portaria n• 124212014-AL, publicado do DOE N• 
5710 de 1310512014, brasileiro, casado, 
Contador, portador do RG n• 6.093.003/MG e 
CPF n• 062.218.313-34, residente e domiciliado 
na Rua 3, n• 285 - Conjunto Residencial Portal 
do Sol - Bairro Universidade, CEP 68.903-419 
nesta capital de conformidade com a Lei n• 
1732 de 04/03/2013, publicado no DOE N" 5422 
de 07/0312013 e Portaria n• 149812013-AL, de 
27/0312013, publicado no DOE de 29105/2013, 
doravante denominada LOCATÁRIA, e a 
empresa proprietária S. R. MAXIMO - EPP, 
CNPJ n• 84.418.38310001-02 estabelecida nesta 
cidade de Macapâ/AP, doravante denominada 
LOCADORA neste ato representada por sua 
procuradora e administradora desta locação a 
empresa ALTAIR PEREIRA IMÓVEIS LTDA, 
com sede na Av. Iracema Carvão Nunes, 290 -
Centro- Macapá/AP CNPJ: 01.241.43010001-68 
tendo como representante legal o Sr. Nonato 
Altair Marques Pereira, brasileiro, casado, 
empresário, residente e domiciliado na Av. 
Mendonça Furtado n• 232 - Centro -
Macapá/AP, CPF: 055.752.492.{)4 e RG: 009.764-
SEGUP/AP. As pessoas acima especificadas 
resolvem celebrar. o presente TERMO DE 
RESCISÃO, referente ao contrato 
administrativo n• 005/2012-AUAP, do 
Processo n• 010512012/PRESI-AL/AP, com 
amparo no art 79, Inciso 11 da Lei 8.666193, 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 
CLAUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
O presente TERMO tem pot objeto a rescisão 
amigável do Contrato Administrativo n• 
00512012-AUAP, a contar da presente data, 
firmado entre a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO 00 AMAPÁ e a empresa S.R. 
MÁXIMO - EPP, neste ato representada por 
sua procuradora e administradora desta 
locação a empresa ALTAIR PtREIRA IMÓVEIS 
·!:-.TºA, com sede na Av. lracemà Carvi!o Nunes, 
290 centro Macapã/AP CNPJ: 
01.241.430/0001-68 tendo como representante 
legal o Sr. Nonato Altair Marques Pereira 
CLÁUSULA SEGUNDA- DOS FUNDAMENTOS 
Esta rescisão fundanienta~e no inciso 11, do 
artigo 79, da Lei 8.666193, tendo em vista 
déclslio tomada· entte LOCATÁRIA e 
LOCADOR, encaminhado o pedido de rescisão 
amigável pei'a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO AMAPÁ. 
CLAUSULA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO 
A publicação do extrato do presente TERMO 
DE RESCiSÃO na imprensa Oficial é condição 
indispensável para sua eficácia, ficando a 
cargo e às expensas da LOCATÁRIA nos 
termos do parágrafo único dÕ artigo 61 da Lei 
n• 8.666/93. 
CLAUSULA QUARTA- DA RESCISÃO 
O CONTRATO ila locação fica rescindido partir 
de 24 cio inês de rriaio de 2014, no entanto 
estendeu-se átê a presente data (0510612014), 
devido as reformas ocórridas, de.acOI'do com o 
LAUDO, apresentado pela LOCADORA, 
portanto, as partes ficam isentas de qualquer 
vinculo em relação a direitos e obrigações , 
hajá vista o fato de já terem cumprido todas as 
r . --~ ------ - ·- -
cláusulas contratuais. 
E assim por estirem jUstas e acordadas, as 
partes firmam o presente instrumento de 
Rescisão Contrátual, em 02(duas) vias de igual 
teor e formá, na presençà de .02 (duas) 
testemunhas, para todOs os efeitos iegais e de 
direito. / 

. . Ma · '~· ÁP -.~~e JuJ)Ifude 2014. 

Noo·'-·'·~ :'[~~~:LVA 
~tói-Gerál 

Asse tileia te9islativâ dÓ Estado do Amapá 
/ LOCATÁ~IA 


	

